
ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

CAPA DE PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO - DFD: N°. 012 / 2025 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 006 / 2025 

ORGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

OBJETO: Prestação de serviços de utilização de sistema eletrônico de 
licitações, denominado Licitações-e, que possibilita realizar, por intermédio 
da Internet, processos licitatórios eletrônicos para a aquisição de bens e 
serviços comuns, para atender as demandas da Câmara Municipal de São 
Sebastião do Passé. 

CONTRATADA: BANCO DO BRASIL S.A. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso IX da Lei Federal n°. 14.133/2021 
e suas alterações posteriores. 

DATA: 
25 DE MARÇO DE 2025 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA — DFD N° 012 / 2025 

São Sebastião do Passé, 26 de fevereiro de 2025. 

Setor Requisitante: Diretoria Administrativa e Financeira 

Responsável pela Demanda: 

Michel Ramos Oliveira 

Matricula: 1164 

E-mail: diretoriaadministrativa@camarassp.ba.gov.br Telefone/Ramal: (71) 3655-1985 / 2020 

Objeto: Prestação de serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, que possibilita 
realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios eletrônicos para a aquisição de bens 
e serviços comuns, para atender as demandas da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé. 

( ) Material de Consumo 

( ) Material Permanente / Equipamento 

( X ) Serviço Comum 

( ) Serviço de Engenharia 

( ) Obras 

( ) Outros 

Forma de Contratação Sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Concorrência 

( X ) Dispensa de Licitação 

( ) Inexigibilidade 

( ) Credenciamento 

( ) Leilão 

( ) Outros 

1.Justificativa da necessidade da contratação 

A Câmara Municipal de São Sebastião do Passé tem como objetivo garantir maior transparência, 
eficiência e economicidade na condução dos seus processos licitatórios, especialmente na 
aquisição de bens e serviços comuns. Para isso, faz-se necessária a contratação de uma 
empresa especializada na prestação de serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, 
permitindo a realização de pregões e demais modalidades licitatórias por intermédio da Internet. 

A adoção de um sistema eletrônico trará inúmeros benefícios, tais como: 

• Maior Transparência: O uso de uma plataforma digital possibilita amplo acesso às 
informações sobre os processos licitatórios, garantindo maior publicidade e fiscalização 
por parte da sociedade e dos órgãos de controle. 

• Redução de Custos: A eliminação de procedimentos presenciais reduz despesas com 
deslocamento, papel e tempo gasto na tramitação dos processos. 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
Passe/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 
E-mail: comprascmpasse@gmail.com.br 



ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

• Ampla Concorrência: O formato eletrônico permite a participação de um maior número 
de fornecedores, potencializando a obtenção de propostas mais vantajosas para a 
Administração Pública. 

• Celeridade e Eficiência: O sistema eletrônico simplifica e agiliza a realização dos 
certames, tornando os procedimentos mais rápidos e seguros. 

• Conformidade com a Legislação: A implementação do sistema atende às exigências da 
Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) e demais normativos que incentivam o uso de 
tecnologias para otimização dos processos administrativos. 

• Eficiência e Redução de Custos: A utilização do sistema eletrônico reduz custos 
operacionais e burocráticos associados à realização de licitações presenciais. 

• Acessibilidade e Transparência: O Licitações-e permite o acompanhamento público dos 
certames em tempo real, garantindo maior transparência. 

• Segurança e Confiabilidade: O sistema possui mecanismos de controle e auditoria que 
garantem a segurança das informações e a rastreabilidade dos processos. 

A contratação contempla: 

• Disponibilização e acesso ao sistema de licitações para realização de licitações 
eletrônicas. 

• Suporte técnico e operacional para administração e execução dos processos licitatórios. 

• Capacitação e treinamento para servidores e gestores envolvidos nas licitações. 

• Atualização e manutenção do sistema conforme exigências regulatórias e avanços 
tecnológicos. 

Diante do exposto, a contratação do serviço de sistema eletrônico de licitações é essencial para 
modernizar a gestão pública, garantir a economicidade e assegurar a legalidade dos processos 
licitatórios da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé, sendo, portanto, uma medida 
necessária e estratégica para o aprimoramento da administração pública. 

2.Quantidade de material / Prazo da Prestação de Serviço a ser contratado 

01 (um) ano, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, 
na forma do artigo 107 da Lei n°14.133/2021. 

3. Previsão Orçamentária 

Lei Orçamentária Anual (LOA) n° 024/2024 

Quadro de Detalhamento de Despesa (QDD) — Decreto n° 290/2024 

Órgão / Unidade: 01.01.01 

Projeto / Atividade: 4003 

Elemento de Despesa: 33.90.39 

Fonte de Recurso: 5000000 

3.1 Valor Estimado da Contratação 

R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

4.Previsão da disponibilidade do Material / Inicio da Prestação do Serviço 
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A partir do dia 28 de março de 2025, em razão do término da vigência do 1° Termo Aditivo ao 
Contrato n°019/2023. 

5. Indicação do(s) integrante(s) da Equipe de Planejamento, Gestor e responsável pela 
fiscalização. 

utÁ,L) 
Al xnaldo Finto Avelino 

Responsável pelo Planejamento 

Rildo Messias 4ratjo dos Santos 

Gestor de Contratos 

Decreto n° 033/2025 

Responsável Técnico (Se Houver) 

Não se . .lica 

Maria d tima Bispo das Neves 

Fiscal d ontratos 

Decre o n 036/2025 

8/,11-444
Michel Ramos Oliveira 

Diretor Administrativo e Financeiro 

AUTORIZO 

Em,  ac.  de  O?  de 2025. 

Gerson G nçalves Portela 
Presidente 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

11 - INFORMAÇÕES BÁSICAS: 

Número do processo/DFD: 012/2025 
Unidade interessada: Diretoria Administrativa e Financeira 

2 - DESIGNAÇÃO DO REspoNsAyet_ PELO ESTUDO: 

Nome: Alexnaldo Pinto Avelino 

Matrícula: 1143 

3 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

O Estudo Técnico Preliminar consiste na primeira etapa do planejamento de uma contratação de 

modo a assegurar a viabilidade da contratação e embasar o termo de referência. 
Este documento trata-se de um Estudo Técnico Preliminar, visando a contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, que 

possibilita realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios eletrônicos para a 

aquisição de bens e serviços comuns, para atender as demandas da Câmara Municipal de São 
Sebastião do Passé. 
A Câmara Municipal de São Sebastião do Passé tem como objetivo garantir maior transparência, 

eficiência e economicidade na condução dos seus processos licitatórios, especialmente na 
aquisição de bens e serviços comuns. Para isso, faz-se necessária a contratação de uma 
empresa especializada na prestação de serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, 
permitindo a realização de pregões e demais modalidades licitatórias por intermédio da Internet. 
A adoção de um sistema eletrônico trará inúmeros benefícios, tais como: 

1. Maior Transparência: O uso de uma plataforma digital possibilita amplo acesso às 
informações sobre os processos licitatórios, garantindo maior publicidade e fiscalização 
por parte da sociedade e dos órgãos de controle. 

2. Redução de Custos: A eliminação de procedimentos presenciais reduz despesas com 
deslocamento, papel e tempo gasto na tramitação dos processos. 

3. Ampla Concorrência: O formato eletrônico permite a participação de um maior número 
de fornecedores, potencializando a obtenção de propostas mais vantajosas para a 
Administração Pública. 

4. Celeridade e Eficiência: O sistema eletrônico simplifica e agiliza a realização dos 
certames, tornando os procedimentos mais rápidos e seguros. 

5. Conformidade com a Legislação: A implementação do sistema atende às exigências 
da Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) e demais normativos que incentivam o 
uso de tecnologias para otimização dos processos administrativos. 
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Diante do exposto, a contratação do serviço de sistema eletrônico de licitações é essencial para 
modernizar a gestão pública, garantir a economicidade e assegurar a legalidade dos processos 
licitatórios da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé, sendo, portanto, uma medida 
necessária e estratégica para o aPriniófárnehto da administração pública. 

4- DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL - PCA: 

A previsão da aquisição, objeto desse estudo, se encontra alocado na Lei Orçamentária Anual 
(LOA) n° 024/2024 e Quadro de Detalhamento de Despesa (QDD) — Decreto Legislativo n° 
290/2024, havendo disponibilidade orçamentária e financeira para a referida contratação. 

5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

O Sistema Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, conhecido como Licitações-e, oferece 
uma plataforma exclusiva e consolidada no mercado para a realização de processos licitatórios 
de forma eletrônica. Devido à sua ampla utilização e reconhecimento por diversas 
administrações públicas, destaca-se por garantir segurança, transparência e eficiência nos 
processos de compra. 
O Licitações-e é um sistema amplamente utilizado no setor público, consolidado no mercado e 
alinhado com as diretrizes de modernização da administração pública. 
Possui infraestrutura segura e robusta, garantindo a integridade e a confiabilidade dos processos 
licitatórios. 
Permite maior competitividade entre fornecedores, ampliando a participação de empresas e 

promovendo melhores condições para a administração pública. 
Atende aos requisitos legais e normativos aplicáveis às licitações eletrônicas, incluindo a Lei n° 

14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 
Como esse serviço é exclusivo, não é possível realizar comparações com outros fornecedores. 
Por essa razão, elaboramos uma análise comparativa com os processos anteriores do Banco do 

Brasil S.A., utilizando o Sistema E-Licitações. 
Em março de 2023, foi celebrado um Acordo de Cooperação Técnica por meio do Contrato n° 

019/2023 entre a Câmara Municipal de São Sebastião do Passé/BA e o Banco do Brasil, no valor 

de R$ 8.000,00 (oito mil reais), sendo prorrogado em 2024 nas mesmas condições inicialmente 

pactuadas, com previsão de término em março de 2025. 
A adesão ao Licitações-e por meio da contratação do Banco do Brasil representa um passo 

estratégico para modernizar a gestão das compras e contratações públicas, garantindo maior 
eficiência, transparência e economicidade. Dessa forma, a iniciativa reforça o compromisso com 

a governança pública e a melhoria dos serviços prestados à sociedade. 
Com isso, torna-se viável uma nova contratação nas mesmas condições anteriores. É importante 
ressaltar que o Banco do Brasil desempenha um papel fundamental no desenvolvimento 
econômico e social do município. 
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Considerando que o objeto é classificado como "comum", não se vislumbrou outra que não seja 
a contratação dos serviços solicitados para atender as demandas da Câmara Municipal de São 
Sebastião do Passé, a qual vem se mostrando a mais viável economicamente e tecnicamente 
nos últimos anos. 

6 -DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

A presente solução visa a manutenção da contratação do Banco do Brasil para a prestação de 
serviços de utilização do sistema eletrônico de licitações, denominado Licitações-e. Este 
sistema permite a realização de processos licitatórios eletrônicos para a aquisição de bens e 
serviços comuns, garantindo maior transparência, competitividade e eficiência nas contratações 
públicas. 

O Banco do Brasil S.A., através do Sistema Eletrônico de Licitações conhecido como Licitações-
e, oferece uma plataforma digital essencial para a realização de processos licitatórios eletrônicos. 
O sistema Licitações-e moderniza a gestão das licitações ao automatizar etapas, reduzir custos 
operacionais e proporcionar maior competitividade entre os fornecedores. Ele também assegura 
a confiabilidade dos processos por meio da auditoria eletrônica e acompanhamento em tempo 
real das etapas da licitação. Além disso, a utilização dessa plataforma contribui para o combate 
à corrupção, pois todo o processo é documentado e auditável. 
O Licitações-e é uma plataforma consolidada no mercado, amplamente utilizada por órgãos da 
administração pública e entidades privadas, proporcionando um ambiente seguro e acessível 

para a realização de pregões eletrônicos e demais modalidades de licitação. 

A manutenção da contratação desse serviço justifica-se pelos seguintes benefícios: 

• Acesso Amplo e Descentralizado — A plataforma permite a participação de 

fornecedores de diversas regiões, aumentando a competitividade e possibilitando 

melhores condições comerciais. 

• Transparência e Segurança — O sistema assegura a rastreabilidade de todas as etapas 

do processo licitatório, garantindo conformidade com a legislação vigente e mitigando 

riscos de fraudes. 

• Redução de Custos Operacionais — A digitalização dos processos elimina gastos com 

deslocamento, papel e infraestrutura física para realização das licitações. 

• Facilidade de Uso e Integração — O Licitações-e oferece uma interface intuitiva e 

integra-se com outros sistemas administrativos, otimizando a gestão das aquisições. 

• Cumprimento da Legislação — O sistema está alinhado às normativas que regem as 

contratações públicas, incluindo a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

• Eficiência e Redução de Custos: A utilização do sistema eletrônico reduz custos 

operacionais e burocráticos associados à realização de licitações presenciais. 

• Acessibilidade e Transparência: O Licitações-e permite o acompanhamento público 

• dos certames em tempo real, garantindo maior transparência. 

• Segurança e Confiabilidade: O sistema possui mecanismos de controle e auditoria que 

garantem a segurança das informações e a rastreabilidade dos processos. 
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A continuidade da contratação do Licitações-e pelo Banco do Brasil assegura a continuidade 
das operações licitatórias com eficiência, transparência e conformidade regulatória, contribuindo 
para a modernização e otimização das compras públicas. 
A não contratação do Banco do Brasil para a prestação de serviços relacionados ao Sistema 
Eletrônico de Licitações (Licitações-e) pode gerar diversos impactos, tanto no processo de 
licitação quanto para os órgãos e entidades que dependem dessa plataforma. Alguns dos 
principais impactos incluem: 
a) Comprometimento da Eficiência dos Processos Licitatórios 
O Sistema Licitações-e, operado pelo Banco do Brasil, é uma plataforma consolidada e 
amplamente utilizada para a realização de licitações eletrônicas no setor público. A ausência 
dessa plataforma pode afetar diretamente a agilidade e a transparência dos processos 
licitatórios, que são fundamentais para garantir a integridade das compras públicas. 
b) Atrasos e Insegurança Jurídica 
Sem a contratação do Banco do Brasil, pode haver a necessidade de migração para outras 
soluções ou sistemas não tão integrados ou confiáveis. Isso pode acarretar em atrasos nos 
processos licitatórios e em insegurança jurídica, com risco de questionamentos legais sobre a 
regularidade dos procedimentos. 
c) Aumento de Custos Administrativos 
O Banco do Brasil oferece uma solução com custos definidos e com infraestrutura já 

estabelecida. A não contratação pode gerar a necessidade de buscar alternativas mais caras ou 

com menos suporte técnico, o que pode resultar em custos adicionais para os órgãos públicos. 

d) Impacto na Transparência e Acesso Público 
O Licitações-e proporciona um ambiente transparente, onde todos os envolvidos podem 

acompanhar as licitações e os resultados em tempo real. A não utilização dessa plataforma pode 

dificultar o acesso público aos dados, prejudicando a transparência nas contratações públicas. 

e) Dificuldade na Capacitação de Servidores 

Muitos servidores públicos já estão familiarizados com o Sistema Licitações-e. A substituição 

dessa plataforma exigiria treinamento para o uso de um novo sistema, o que pode demandar 

tempo e recursos, além de causar dificuldades operacionais no início da transição. 

f) Riscos Operacionais 

A operação de sistemas de licitação eletrônica exige alto nível de segurança e confiabilidade, 

áreas nas quais o Banco do Brasil já tem experiência consolidada. A não contratação pode 

resultar em riscos operacionais, como falhas no sistema, vazamentos de dados ou até mesmo 

fraudes em processos licitatórios. 

g) Impacto na Confiança dos Fornecedores 

Fornecedores que já estão acostumados com o sistema Licitações-e podem ter dificuldades de 

adaptação a um novo sistema, o que pode diminuir a competitividade no processo licitatório. Isso 

pode, a longo prazo, prejudicar a qualidade e os preços das contratações. 

Em resumo, a não contratação do Banco do Brasil para operar o sistema Licitações-e pode afetar 

a eficiência, a transparência e a segurança das licitações eletrônicas, além de aumentar custos 

e gerar riscos administrativos e operacionais para os órgãos públicos. 
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7 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO: 

A Lei n° 14.133/2021 estabelece diretrizes claras para a contratação de serviços e aquisição de 
bens pela administração pública, visando garantir a transparência, a eficiência e a legalidade nos 
processos, que incluem os seguintes requisitos: 

• Plataforma acessível via web, sem necessidade de instalação de software adicional; 
• Disponibilização e acesso ao sistema Licitações-e para realização de licitações 

eletrônicas. 

• Conformidade com a legislação aplicável, incluindo a Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos; 

• Suporte para diversas modalidades de licitação eletrônica, incluindo pregão eletrônico; 
• Registro e auditoria dos procedimentos para garantir a segurança e a transparência das 

licitações; 

• Atualização e manutenção do sistema conforme exigências regulatórias e avanços 
tecnológicos. 

• Capacidade de integração com outros sistemas utilizados pelo órgão contratante. 
• Formalização do Acordo: Celebração de contrato ou termo de adesão entre o órgão 

contratante e o Banco do Brasil. 
• Cadastro e Habilitação: O órgão deve estar cadastrado e habilitado no sistema 

Licitações-e, com acesso concedido pelo Banco do Brasil. 
• Treinamento de Usuários: Servidores e gestores responsáveis pelos processos 

licitatórios devem ser capacitados para utilização da plataforma. 

• Infraestrutura Tecnológica: Disponibilidade de equipamentos e conexão de internet 

adequados para o uso eficiente do sistema. 

• Conformidade com a Legislação: Observância das normas e regulamentos vigentes 

para licitações eletrônicas. 

• Suporte e Manutenção: O Banco do Brasil deve garantir suporte técnico e operacional 

contínuo para administração e execução dos processos licitatórios e sanar eventuais 

problemas ou dúvidas. 

Esses requisitos visam assegurar que a contratação dos serviços pela administração pública seja 

realizada de forma transparente, segura e que atenda ao interesse público, garantindo a 

adequada execução do contrato. 

Toda a informação presente neste documento é classificada como pública, nos termos da Lei n° 

12.527/2011 — Lei de Acesso à Informação. 

8 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS: 

A Estimativa das quantidades a serem contratadas foi baseada no consumo médio dos últimos 

12 meses, conforme registrado no Contrato n° 019/2023. 
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Importante destacar que, não é possível estabelecer uma previsão exata da quantidade de 
processos licitatórios eletrônicos a serem realizados, uma vez que a demanda vaia de acordo 

com a necessidade da realização de novas contratações e da disponibilidade orçamentária e 

financeira, dificultando a antecipação precisa do consumo. 

LOTE UNIDO 

ESPECIFICAÇÃO ITEM 

01 Prestação de serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, denominado 
Licitações-e, que possibilita realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios 
eletrônicos para a aquisição de bens e serviços comuns. 

Ressalta-se que a última contratação ocorreu por meio da Dispensa de Licitação n° 021/2023, 

que teve saldo suficiente para atender a demanda de processos licitatórios eletrônicos da 

Câmara Municipal no decorrer de 01 (um) ano de sua utilização. 

9 - ESTIMATIVA  DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

O valor estimado da contratação para 01 (um) ano é de R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

A metodologia de estimativa de custos foi baseada na análise de contratos anteriores, 
considerando a necessidade e o uso do Sistema Eletrônico de Licitações. As demandas são 

realizadas conforme os processos licitatórios disponibilizados para lançamento no Sistema, de 

acordo com as necessidades desta Casa Legislativa. 

10- DE STRAÇAO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

A implementação do Acordo de Cooperação Técnica entre a Câmara Municipal de São Sebastião 

do Passé/BA e o Banco do Brasil tem como objetivo alcançar resultados significativos em 

diversas áreas. Em primeiro lugar, buscamos aumentar a eficiência nos processos licitatórios, 

com a expectativa de reduzir o tempo médio de realização das licitações e diminuir erros e 

retrabalhos por meio da automação. 

Além disso, pretendemos promover maior transparência nas compras públicas, disponibilizando 

informações em tempo real sobre licitações e contratos, o que deve resultar em um aumento da 

participação da sociedade no acompanhamento dos processos. 
A segurança nas transações também é uma prioridade. Com isso, garantiremos que os dados e 

informações trocados durante os processos licitatórios estejam protegidos, contribuindo para a 

redução de fraudes e irregularidades nas contratações públicas. 
Em resumo, com a contratação do Banco do Brasil para a prestação dos serviços do sistema 

Licitações-e, espera-se alcançar os seguintes resultados: 
• Maior agilidade e eficiência nos processos licitatórios; 
• Ampliação da participação de fornecedores, garantindo maior concorrência e melhores 

preços; 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
Passé/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 
E-mail: comprascmpasse@gmail.com.br 
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• Redução de fraudes e irregularidades nos processos de compras públicas; 

• Otimização dos recursos públicos, com redução de custos operacionais; 

• Garantia de conformidade com a legislação vigente, assegurando transparência e 

segurança jurídica nas contratações; 

• Melhor acompanhamento e controle dos processos por meio de relatórios detalhados e 

auditoria eletrônica; 

• Modernização dos processos administrativos, reduzindo o uso de papel e promovendo a 

digitalização dos procedimentos. 

Com esses resultados esperados, pretendemos modernizar a gestão pública na Câmara 

Municipal de São Sebastião do Passé/BA, promovendo um ambiente mais eficiente, transparente 

e favorável ao desenvolvimento econômico local. 

11 -JUSTIFICATIVA SOBRE PARCELAMENTO: 

Atendendo ao comando trazido pela Lei Federal 14.133/21, optou-se em concentrar a demanda 

em lote único para aproveitar as peculiaridades do mercado e de forma a se agrupar os itens 

que possuem características semelhantes, buscando-se, dessa forma, a garantia de economia 

de escala, bem como, a obtenção da proposta mais vantajosa à Administração. 

Considerando que a contratação é composta por apenas um item, qual seja, utilização de sistema 

eletrônico de licitações, sendo, portanto, uma solução unificada que deve ser atendida por um 

único fornecedor, não se verifica a viabilidade técnica de parcelamento do objeto. 

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES: 

Não se identificou contratações correlatas e/ou interdependentes, sendo que a prestação dos 

serviços depende exclusivamente do presente procedimento. 

13 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO: 

Não são necessárias medidas adicionais para a contratação. A opção escolhida não requer 

intervenções adicionais no ambiente institucional para a plena execução do contrato futuro. 

14 - IMPACTOS AMBIENTAIS: 

Considerando se tratar de um serviço essencialmente online, não se vislumbram impactos 

ambientais diretos resultantes da contratação. 

15 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

A responsável pelo planejamento declara viável esta contratação. 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
Passé/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 
E-mail: comprascmpasse@gmail.com.br 
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Com base nas informações contidas no presente ETP, o servidor responsável pelo Planejamento 
declara que a presente contratação é viável tecnicamente e economicamente para atender às 
necessidades de prestação de serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, 

denominado Licitações-e, que possibilita realizar, por intermédio da Internet, processos 

licitatórios eletrônicos para a aquisição de bens e serviços comuns, para atender as demandas 
da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé. 

São Sebastião do Passé, 28 de fevereiro de 2025. 

JÁI") 
Ale n Ido P nto Avelino 

Matricul : 1143 
Responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar — ETP 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
Passé/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 
E-mail: comprascmpasse@gmail.com.br 
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Ofício n° 025/2025 

São Sebastião do Passé, 14 de março de 2025 

À 

BANCO DO BRASIL S.A. 

ASSUNTO: PROPOSTA DE PREÇOS PARA UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 

Vimos pelo presente solicitar de vossa senhoria, que apresente proposta de 

preços para celebração do ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA entre a Câmara 

Municipal de São Sebastião do Passé e o Banco do Brasil S.A, para prestação de 

serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, denominado Licitações-e, que 

possibilita realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios eletrônicos para a 

aquisição de bens e serviços comuns, para atender as demandas da Câmara Municipal 

de São Sebastião do Passé. 

Em tempo, caso haja o aceite na celebração do Aditivo, solicitamos o envio da 

manifestação oficialmente e das Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista para a 

efetiva formalização do mesmo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

Atenciosamente, 

Michel Ramos Oliveira 

Diretor Administrativo e Financeiro 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
Passé/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 

E-mail: copeicmpasseRgmail.com 
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Banco do Brasil S.A. — Escritório Municípios Bahia — PNG Alagoinhas 021/2025 
Alagoinhas (BA), 18 de março de 2025 

A Câmara Municipal de São Sebastião do Passé (BA) 

Ao Sr. Presidente Gérson Gonçalves Portela 

REF.: PROPOSTA - ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA UTILIZAÇÃO DO 
SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES (Contrato 019/2023). 

Vimos pelo presente manifestar o interesse do Banco do Brasil S/A, em celebrar 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE A SÃO SEBASTIÃO DO PASSE-
CÂMARA MUNICIPAL E O BANCO DO BRASIL S/A, cujo o objeto é dispor a utilização de 
sistema eletrônico de licitações, doravante denominado Licitações-e, que possibilita 
realizar por intermédio da internet, processos licitatórios eletrônicos para aquisição de 
bens e serviços comuns. 

Informamos abaixo a manutenção dos valores propostos no Acordo de Cooperação 
Técnica para prestação de Serviços do Sistema Eletrônico de Licitações (Contrato 
019/2023): 

- Valor por processo licitatório aberto: R$ 222,51 (duzentos e vinte e dois reais e 
cinquenta e um centavos); 
- Valor por lote que tenha alcançado sua situação final: R$ 11,77 (onze reais e setenta e 
sete centavos). 

Atenciosamente, 

Assinado eletronicamente por: 
F3162422 - FABIO LUIZ DE OLIVEIRA BARBOSA- 18/03/2025 às 14:37 
Código Validação: 28739143162422Y 

https://www49.bb.com.br/assinatura-digital/#/17,506276,1, 



Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte 
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração 

— Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 

NIRE (da sede ou filial, quando a 
sede for em outra UF) 

53300000638 

Código da Natureza 
Jurídica 

2038 

N° de Matricula do Agente 
Auxiliar do Comércio 

1- - REQUERIMENTO 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

Nome: BANCO DO BRASIL S.A. 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

requer a V.Sa o deferimento do seguinte ato: 

N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO 

N° 

1 1 

FCN/REMP 

1 1 

DFE2400105033 

Ill 1011 II 1 II

1 I 019 ESTATUTO SOCIAL 1 

BRASILIA, Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

Local Nome: 

Assinatura: 

23 Maio 2024 Telefone de Contato: 

Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

LIISIM SIM Processo em Ordem 
À decisão 

/ / 

Data 

NÃO_/_/  NÃO / / Responsável 
Data Responsável Data Responsável 

DECISÃO SINGULAR 
2" Exigência 3" Exigência 4' Exigência 5" Exigência 

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

/ / 
Data Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 2' Exigência 3" Exigência 4' Exigência 5' Exigência 
Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

/ / 
Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma 

OBSERVAÇÕES 

lunta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
ertifico registro sob o n°2547959 em 23/05/2024 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFE2400105033 - 

_3/05/2024. Autenticação: C42AD0B33014EC9358E2D8256E5C5D47152F6AE2. Fabianne Raissa da Fonseca - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://jucis.df.gov.br e informe n° do protocolo 24/073.144-1 e o código de segurança ELG4 Esta cópia foi autenticada 

Jigitalmente e assinada em 23/05/2024 por Fabianne Raissa da Fonseca Secretária-Geral. 
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO 
DISTRITO FEDERAL 

Registro Digital 

Capa de Processo 

'7) 

Identificação do Processo , .., \ s. 
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Assunto: Comunicação' de deferimento de Melto. 
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Comunicamos que o Banco Central do Brasil, por despacho de 16 de maio de 2024, 
autorizou a alteração do estatuto social dessa sociedade, conforme deliberado na Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária de 26 de abril de 2024. 

2. Anexamos a este ofício 
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o estatuto social do Banco do Brasil S.A., conforme 
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Atenciosamente, 

(assinado digitalmente) 
André Ricardo Moncalo Zanon 
Chefe de Subunidade 
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Aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10.3.1942, arquivada no Registro 
do Comércio, sob o número 17.296, em 7.4.1942; e modificado pelas seguintes Assembleias 
Gerais com seus respectivos registros: 24.6.1952 (23.896 de 15.07.52), 19.4.1956 (43.281 de 
29.05.56). 03.08.1959 (68.010 de 09.10.1959), 15.05.1961 (122 de 14.07.61), 06.11.1961 (205 de 
15.12.61), 25.4.1962 (291 de 27.06.62), 26,4.1953 (439 de 29.05.63), 03.08.1964 (675 de 10.09.64), 
01.02.1965, (836 de 18.03.65) 04.02.1966 (1.162 de 29.03.66), 08.07.1966 (1.505 de 18.08.66), 
20.04.1967 (1.513 de 06.09.67), 15.08.1967 (1544 de 11.10.67) 25.02.1969 (2.028 de 22.05.69) 
18.12.1969 (2.360 de 19-02.70), 31.07.1970 (2,638 de 06,10.70), 24.11.1971 (3.241 de 28.1231), 
17.04.1972, (3.466 de 11.07.72) 01.09,1972 (3.648 de 21.11.72), 189.1973 (4.320 de 18.10.73) 
09.10.1974 (5.121 de 12.11.74), 15.04.1975 (5.429 de 22.04.75), 23.0.1975 (5.853 de 25.11.75), 
02.04.1976, (6.279 de 15.06.76) 08.11.1976 (6.689 de 02.12.76), 18,04.1977 (7078 de 19.05.77), 
10.11.1977 (7.535 de 09.12.77), 12.03.1979 (8.591 de 08.05.79), 23.04.1980 (53.925.4 de 09.05.80), 
28.04.1981 (53.1002.9 de 01.06.81), 31.03.1982 (53.1.2908 de 03.06.82), 27.04.1983 (53.1.3670 de 
25.07.83), 29.03.1984 (53.1.4194 de 21.05.84), 31.07.1984 (53.1.4440 de 21.09.84), 05.03.1985 
(53.1.4723 de 08.04.85), 23.12.1985 (15361 de 16.04.86) 07.04.1986 (15420 de 15.05.86), 27.04.1987 
(16075 de 04.06.87), 05.08.1987 (16267 de 10.09.87), 20.04.1988 (16681 de 26.05.88), 15.02.1989 
(531711.0 de 10.03.89), 19.04.1989 (531719.1 de 22.05.89), 08.03.1990 (531712.4 de 24.04.90), 
14.05.1990 (531727.8 de 02.07.90), 29.06.1990 (531735.6 de 01.08.90), 24.04.1991 (531780.2 de 
31.05.91), 12.11.1991 (539724.2 de 06.12.91), 29.04.1992 (5310645.4 de 22.05.92), 10.12.1992 
(5312340,0 de 01.02.93). 30.12.1992 (5312485,0 de 01.03.93), 30.04.1993 (5313236,6 de 24.06.93), 
05.10.1993(5314578,8 de 07.12.93), 27.12.1993 (5314948,6 de 28.01.94), 27.01.1994 (5312357,1 de 
10.03.94), 28.04.1994 (5315254.1 de 20.07.94), 25.04.1995 (5317742,5 de 14.09.95), 14.11.1995 
(5318223,1 de 13.12.95), 29.03.1996 (5318902,9 de 09.05.96), 23.04.1996 (5319068,7 de 12.06.96), 
17.06.1996 (5319241,0 de 05.07.96), 25.09.1996 (960476369 de 13.11.96), 23.04.1997 (970343256 de 
20.06.97), 13.10.1997 (970662831 dti'.,13.11.97), 24.04.1998 (980316812 de 02.07.98), 29.09.1998 
(980531535 de 09.11.98), 30.04.1999 (990269655 de 15.06.99), 25.04.2000 (000288004 de 
26.05.2000), 30.04.2001 (20010388893 de 13.07.2001), 27.08.2001 (20010578382 de 8.10.2001), 
29.11.2001 (20020253346 de 10.5.2002), 07.06.2002 (20020425961, de 30.07.2002), 22.04.2003 
(20030387515, de 18.07.2003), 12.11;2003 (20030709806 de 11.12.2003), 22.12.2004 (20050003739 
de 04.01.2005), 26.04.2005 (20050420810 de 11.07.2005), 28.04.2006(20060339098 de 07.08.2006), 
22.05.2006 (20060339101 de 07.08.2006), 24.08.2006 (20060482842 de 05.10.2006), 28.12.2006 
(20070117900 de 05.04.2007), 25.04.2007 (2007034397, de 14.06.2007), 12.07.2007 (20070517410 
de 16.08.2007), 23.10.2007 (20070819807 de 19.12.2007), 24.01.2008 (20080389414, de 19.05.2008), 
17.04.2008 (20080635695, de 14.08.2008), 23.04.2009 (20091057000, de 10.12.2009), 18.08.2009 
(20091057477, de 10.12.2009), 30.11.2009 (20100284574, de 22.04.2010), 13.04.2010 (20100628060, 
de 12.08.2010), 05.08.2010 (20100696040, de 02.09.2010), 06.09.2011 (20110895207, de 
31.01,2012), 28.04.2012 (20120445450, de 28.08.2012), 19.09.2012 (20120907496, de 20.11.2012), 
18.12.2012 (20130248410, de 12.03.2013), 19.12.2013 (20140228632, de 01.04.2014), 29.04.2014 
(20140529101, de 07.07.2014), 28.04.2015 (20150701756, de 26.08.2015), 27.04.2017 (20170701468, 

de 05.12.2017) e 25.04.2018 (1106583, de 10.10.2018), 26.04.2019 (1368788, de 12.03.2020), 
27.11.2019 (1603197, de 19.08.2020), 30.07.2020 (1627387, de 17.11.2020), 09.12.2020 (1696287, de 
10.06.2021), 12.11.2021 (1794937, de 25.01.2022), 27_04.2022 (1880418, de 08.08.2022), 27.04.2023 
(2116164, de 27.06.2023), 02.02.2024 (2525435, de 08.04.2024) e 26.04.2024 (a registrar). 
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escritórios, dependências e outros pontos de atendimento nas demais praças do País e no exterior. 

§32 Com a admissão do Banco do Brasil no segmento especial de listagem denominado Novo 
Mercado, da B3 S.A, - Brasil, Bolsa., -Balcão (B3), o Banco, seus acionistas, incluindo o acionista 
controlador, administradores e membros do Conselho -Fiscal sujeitam-se às disposições do 
Regulamento do Novo Mercado da Bá. 

' 
§42 As disposições do Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as disposições estatutárias, 
nas hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas nos artigos 60 e 
61 deste Estatuto. 

Capítulo II - Objeto Social 
:2) Seção I - Objeto social e vedações EL

cr.) 
rxr 

Objeto social r‘i 
04 

Art. 22. O Banco tem por objeto a prática de 'todas as operações bancárias ativas, passivas e 
acessórias, a prestação dev serviços bancários, de intermediação e suprimento financeiro sob suas 
múltiplas formas e o exercício de quaisquer atividades facultadas às instituições integrantes do 
Sistema Financeiro Nacional, inclusive por meio de plataformas digitais. 

§-III O. Banco poderá, também, atuar na comercialização de produtos agropecuários, além de promover 
a circulação de bens e serviços em geral. 

§22 Compete-lhe, ainda, como instrumento de execução da política creditícia e financeira do Governo 
Federal, exercer as funções que lhe são atribuídas em lei, especialmente aquelas previstas no artigo 
19 datei n°4.595/1964, observado o disposto nos artigos 5°e 62 deste Estatuto. 

Art. 32. A administração de recursos de terceiros será realizada: 

I. peto Banco, observado o estabelecido no artigo 32, inciso III, deste Estatuto e demais normas 
aplicáveis; ou 

c\.) 
II. mediante a contratação de sociedade subsidiária, controlada ou coligada do Banco. 

Vadações 
(5) 

Art. 42, Ao Banco é vedado, além das proibições fixadas em lei: f f 

1. realizar operações com garantia exclusiva de ações de outras instituições financeiras; 

II. comprar ou vender bens de qualquer natureza a membros do Conselho de Administração e dos 
comitês a ele vineulados, da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal; 

rêalizar transferências de recursos, serviços ou outras obrigações entre o Banco e suas Partes 
Relacionadas em desconformidade com sua Política de Transações com Parles Relacionadas; 

IV. emitir ações preferenciais ou de fruição, debêntures e partes beneficiárias; 

V. participar do capital de outras sociedades, salvo em: 

a) sociedades das quais o Banco participe na data da aprovação do presente Estatuto; 
.. . . .. 
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Capítulo 1- Denominação, Características e natureza do Banco 

Art. 12. O Banco do Brasil S.A., pessoa jurídica de direito privado, sociedade anônima aberta, de 
economia mista,- que explora atividade econômica, na forma do artigo 173 da Constituição Federal, 

privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas a tributários, sendo -....',.; 
organizado sob .a forma de banco múltiplo, está sujeito ao regime jurídico próprio das empresas 

regido por este, Estatuto, pelas Leis ri 9 4.595/1964, n9 6.404/1976, ré' 13.303/2016 e seu respectivo 
Decreto regulamentador, e demais normas aplicáveis. 

r.•:.1 
Tia O prazo de duração da Sociedade é indeterminado. -.4-

CM 

CM §22 O Banco tem domicilio' e sede em Brasília, podendo criar e suprimir sucursais, filiais ou agências, te,
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b) instituições financeiras e demais entidades autorizadas a funcionar pelo Banco uentral do Brasil; 

co c) entidades de previdênCia privada, sociedades de capitalização, de seguros ou de corretagem, 
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Estatuto Social 

§12 As participações de que trata a alínea "g", do inciso V, deste artigo, decorrentes de operações de 
renegociação ou recuperação de créditos, deverão ser alienadas no prazo fixado pelo Conselho de 
Administração. 

§22 É permitido ao Banco constituir controladas, inclusive na modalidade de subsidiárias integrais ou 
NI sociedades de propósito especifico, que tenham por objeto social participar, direta ou indiretamente, 
- inclusive minoritariamente e por meio de outras empresas de participação, dos entes listados no inciso 

re▪ ) V. 
ti. 

Seção II - Relações com a União 

c\I Art. 52. o Banco contratará, na forma da lei ou regulamento, diretamente com a União ou com a sua 
- interveniência:
cr) 
u. 1 a execução dos encargos e serviços pertinentes à função de agente financeiro do Tesouro Nacional 
r\t e às demais funções que lhe forem atribuídas por lei; 
Ni II. a realização de financiamentos de interesse governamental e a execução de programas oficiais 
(cr mediante aplicação de recursos da União ou de fundos de qualquer natureza; e ;-• 
re) 
LL III. a concessão de garantia em favor da União. 
t^4 
(NI Parágrafo único. A contratação de que trata este artigo fica condicionada, conforme o caso: 

I. à colocação dos recursos correspondentes à disposição do Banco e ao estabelecimento da devida 
remuneração; 

c 
d) câmaras de compensação e liquidação e demais sociedades ou associações que integram o •- •
sistema de pagamentos; , Ni r 

, 
e) sociedades ou associações de prestação de serviços de cobrança e reestruturação de ativos, ou de
apoio administrativo ou operacional aapróprio Banco; u. L :4 5,

NI f) associações ou sociedades sem fins lucrativos; •,,-1- ; 
---,i 

g) sociedades em que a participação decorra de dispositivo legal ou de operações de renegociação ou • :-) e 
; recuperação de, créditos, tais como dação em pagamento, arrematação ou adjudicação judicial e r 

conversão de debêntures em ações; e I 
, 

h) outras sociedades, mediante aprovação do Conselho de Administração. ; 
c 

Il. à prévia e formal definição dos prazos e da adequada remuneração dos recursos ,a serem aplicados 
rkt em caso de equalização de encargos financeiros; ' r\i Ni , 
nr :• *4.  n 

III. à prévia e formal definição dos prazos e da assunção dos riscos e da remuneração, nunca inferior CM C 
C.0 fi 

aos custos dos serviços a serem prestados; e ;- ; 
, rn r 

IV. à prévia e formal definição do prazo para o adimplemento das obrigações e das penalidades por

seu descumprimento. 

Seção III - Relações com o Banco Central do Brasil
(I) e 
,--

Art. 62. O Banco poderá contratar a execução de encargos, serviços e operações de competência do , rrà 
Banco Central do Brasil, desde que -observado o disposto no parágrafo único do artigo 52 deste

CM 
Estatuto.

vt 
Capitulo III - Capital e Ações

Capital social e ações ordinárias 

Art. 72. O capital social é de R$ 120.000.000.000,00 (cento e vinte bilhões de reais), dividido em 

5.730:834.040 (ginco bilhões, setecentos e trintkrnilhões, oitocentos e trinta e quatro mil e quarenta) 

c•À LN CM C: i 
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§12 Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de um voto nas deliberações da Assembleia 
Geral de Acionistas, salvo na hipótese de adoção do voto múltiplo para a eleição de Conselheiros de 
Administração. 
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Estatuto Social i6
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tr.s1 

31
62

42
2F

31
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ações ordinárias representadas na forma escriturai e sem valor nominal. 
Cal 
C0 
c7,-;

Li-

r\I • §22 As ações escriturais permanecerão em depósito neste Banco, em nome dos seus titulares, sem 
emissão de certificados, podendo ser cobrada dos acionistas a remuneração prevista em lei. 

c7,5 §32 O Banco poderá adquirir as próprias ações, mediante autorização do Conselho de Administração, a 
• fim de cancelá-las ou mantê-las em tesouraria para posterior alienação. L.L 

CN1 
§42 O capital social poderá ser alterado nas hipóteses previstas em lei, vedada a capitalização direta 

▪c •-• • do lucro sem tnititite pela conta de reservas. 

(5) Capital autortaiào 

• Art. 82. O Bano() poderá, independentemente de reforma estatutária, por deliberação da Assembleia 
• Geral de Acionistas e nas condições determinadas por aquele órgão, aumentar o capital social até o 

limite de R$ 120.000.000,000,00 (cento e vinte bilhões de reais), mediante a emissão de ações 
ordinárias, concedendo-se .aos acionistas preferência para a subscrição do aumento de capital, na 

• proporção do número de ações que possuírem. 
LL 
esj Parágrafo único. A emissão de ações, até o limite do capital autorizado, para venda em Bolsas de 

Valores ou subscrição pública, ou permuta por ações em oferta pública de aquisição de controle, 
IN poderá ser efetuada sem a observância do direito de preferência aos antigos acionistas, ou com cri redução do prazo para o exercício desse direito, observado o disposto no inciso 1 do artigo 10 deste 
ev')▪ Estatuto. 

CN Capitulo IV - Assembleias Gerais de Acionistas 
•nt.

Convocação e funcionamento 
LO 

▪ Art. 92. As Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-ão: rel 
LL 1. ordinariamente, 1 (uma) vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de 

cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; e 

li eXtraordinariamente, sempre que os interesses sociais, a legislação ou as disposições deste 
Estatuto Social exigirem, 

U-
tNi §12 As Assembleias Gerais de Acionistas serão convocadas com, no mínimo, 30 (trinta) dias de 

antecedência, por deliberação do Conselho de Administração, ou, nas hipóteses admitidas em lei, pelo 

e\i Conselho Diretor, pelo Conselho Fiscal, por grupo de acionistas ou por acionista isoladamente. 
cr.,› 

§22 Os trabalhos das Assembleias Gerais de Acionistas serão dirigidos pelo Presidente do Conselho 

LL de Administração, por seu substituto ou, na ausência ou impedimento de ambos, por um dos acionistas 
("\t ou administradores do Banco presentes, escolhido pelos acionistas.

". 

0"3 

Li-

(e) 

c 

r. 

Ni (m 
• §32 O presidente da mesa convidará dois acionistas ou administradores do Banco para atuarem como 'çl" iN 57‘1 C 
CO secretários da Assembleia Geral. c.•':i 

MS §4 2 Nas Assembleias Gerais de Acionistas, tratar-se-á, exclusivamente, do objeto declarado nos editais rf' c 
L LL  

C\I de convocação, não se admitindo a inclusão, na pauta da Assembleia, de assuntos gerais. r.•• 
Ni c 

§52 Observadas às exceções previstas em lei e neste Estatuto, as deliberações da Assembleia Geral ':i- •.n 
CN r‘i 
CD de Acionistas serão tomadas por maioria absoluta de votos, não se computando os votos nulos e em o (: 

Vc) branco.  , 1. 
,--
rt) 

, 
c 

t-Nt §62 Às atas das Assembleias Gerais de Acionistas serão lavradas de forma sumária no que se refere
Ckl aos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e conterão a transcrição apenas das cm , 
nr 
rd co deliberações tomadas, observadas as disposições legais. „ 

Competência .. 
u.. j.. 1. 

Art. 10. Compete à Assembleia Geral de Acionistas, dentre outras atribuições previstas na Lei n2
6.404(1976 e demais normas aplicáveia, deliberar sobre: 7 ,̀4 i 

-Ni- 
CN 
t•••• 

C\,
1..^ 

C‘a 
te 
X—

C\i 
CO 
e-,

Ni 
(.0 
r- - 

CM csi 

Li.. LL., U... 
C," 
LI.. ,,i_ 5") u.. 

C,") 
u„„ 

C., 
Li... LI. 

,̂4-' 
NI 
‘ ,t. 

CN nr- 
tl 
"I' 

..'.N 
-4 

CM 
:g* 

CN 
ni- 

r,s!
'tf-

'''' .•-• ,.... 
cn ce; ---. 

junta Comercial, Industrial a Serviços donistrito Federá! ;,L, _., 
Certifico regiatl'o sob o n° 2$47959 em 23105/2024 da Empresa BANCO DO BRAS11,_ SA, CN0:i -00000000066191 e protocolo DFE240C05033 - 
,2,3/05/2024. Autenticação: C4.2A00B33014EC9358E2382B6E5C5D41152F6AE2. Fápianne Raisse da Fonseca,Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://jutis.df.gov.bTre informe ri:°do protocolO',24/073.144 e o código de segurança ELG4 Esta copia foi autenticada 
digitalmente asssinada era23/05/2024 pór Fabianne Raissa da Fonseca Secretária-Geral. " ../ 

~---- pág. 7/36 



62
42

2F
31

62
42

2F
31

62
4 

.. , 4 1,,,4 ., .. ,...1 ,. ,. , 
CO CD (.0 rd co to ,<..z 

Q 
: CO CD Z.et 

'e IN 

c"-• c- - 
r 
c-- 

Cv) C7) C"'.7 
-4.-- I ...

V) e) 

c- 
C-.5 

c 
f,w) ) 

, 
c LI.., LI.. Li... LI.. LI.. LL LI... LI... u_. 1.1.., cm c••-i -;.\: thrúbtica 1,;.' 

Cl! 
C\1 (\A 

CM 
Ni 
CM CNA 

NI 
ekl 
IN 

C\I C 
1 - mt
NI es1 Ni Ni N1 • Ni cm c 
CO in  Co <.0 in (4) (.0 ci 

Estatuto SOZIal ro 
•1/4---
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c-- •Ç 
C f? 

04 fN cm N .:N.I .2'4 C \I " .\.4 r ,vri. 1. alienação, no todo ou em parte, de ações do capital social do Banco ou de suas controladas, tr.N 
CO abertura do capital, aumente do capital social por subscrição de novas ações, renúncia a direitos de '..0 
l ' subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações de empresas controladas, venda de

LL debêntures conversíveis em ações de titularidade do Banco de emissão de empresas controladas, ou,
ainda, emissão de quaisquer outros títulos ou valores mobiliários, no País ou no exterior;C\J 

nt n'• , r „4 11. transformação, fusão, incorporação, cisão, dissolução e liquidação daempresa; r\1 C GO rci (! 
5--

(Y) 

CN 
IV. práticas diferenciadas de governança corporativa e celebração de-:contrato para essa finalidade 

c\i com bolsa de valores; 
n• 
0.4 V. celebração de transações com Partes Relacionadas, alienação ou contribuição para outra empresa ts:} 
N--- de ativos, caso o valor da operação Corresponda a mais de 50% (cinquenta por cento) do valor dos 
▪ ativos totais do Banco constantes do último balanço aprovado. 

c §19 A escolha da instituição ou empresa especializada para apuração do preço justo do Banco, nas ,c 
hipóteses previstas nos artigos 60 e 61 deste Estatuto, é de competência privativa da Assembleia Geral c 

ti de Acionistas, mediante apresentação de lista tríplice pelo Conselho de Administração, e deverá ser -i• 
deliberada pela maioria dos votos dos acionistas representantes das ações em circulação, presentes c 

L na respectiva Assembleia Geral, não computados os votos nulos e em branco. r 
r 

§22 A Assembleia Geral de Acionistas que irá deliberar sobre a escolha prevista nO§12 deste artigo, se .t 
c instalada em primeira convocação, deverá contar oom a presença de acionistas que representem, no t; 

mínimo, 20% (vinte por cento) do total das ações em circulação ou, se instalada em segunda t" 
x 

convocação, poderá contar com a presença de qualquer número de acionistas representantes dessas I.. 
-,i <iações. i:,:i r.‘-; r\I 

4E- BANco no ~Sn. 

permuta de ações ou outros valores mobiliários; 

C 
'd c 

Capitulo V - Administração e organização do Banco NI c 
CO e 

Seção I- Normas comuns aos órgãos de administração '',":, I` 

LL ,' L.. L 
c\I Requisitos c‘i '‘''.-:A

Art. 11. São órgãos de administração do Banco:
-4 c--4 (N l C' 

I. o Conselho de Administração; e ',!..;) r.r; z.ci ,. 
c, 

II. a Diretoria Executiva, composta pelo Conselho DiretOr e pelos demais Diretores, no forma I. 
e 

estabelecida no artigo 24 deste Estatuto. N
e
r 

nt ,‘ 
1.7\i §12 O Conselho de Administração tem, na forma prevista em lei e neste Estatuto, atribuições c
co estratégicas, orientadoras, eletivas e fiscalizadoras, não abrangendo funções operacionais ou i: 

.i. 
Prl executivas. to c 

L.L. L 
§22 A representação do Banco é privativa da Diretoria Executiva, na estrita conformidade das

-4 competências administrativas estabelecidas neste Estatuto. --.-i. 

(4) §32 Os cargos de Presidente e de Vice-Presidente do Conselho de Administração não poderão ser 
x•-• acumulados com o de Presidente do Banco, ainda que interinamente. 

2 
IL. 
ri §49 Os órgãos de administração do Banco serão integrados por brasileiros, todos residentes no país, 

dotados de notórios conhecimentos, inclusive sobre as melhores práticas de governança corporativa, 
-,. . compilanco, integridade e responsabilização corporativas experiência, idoneidade morai, reputação 
:Cá 
-;--- ilibada e capacidade técnica compatível com o Cargo, observados os requisitos impostos pela Lei nQ 
cv, 6.404/1976, Lei n° 13.303/2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis, e 
ii. 
c.n.1 pela Política de indicação e Sucessão de Administradores do Banco. 
rsi

§52 Sempre que a Política: de Indicação e Sucessão de Administradores pretender impor requisitos 
Cm (c) adicionais àqueles constantes da legislação aplicável para os Conselheiros de Administração e para os 
,-.-- Conselheiros Fiscais, tais requisitos deverão ser encaminhados para deliberação da Assembleia Geral 
cv) 
u„. de Acionistas. 

Ni C\I C\I 'ã C\J C.•: 
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ra Conselho de Administração, e os que tiverem interesse conflitante com o Banco; 

§12 E incompatível com a participação nos órgãos de administração do Banco a candidatura a mandato 
público eletivo, devendo o interessado requerer seu afastamento, sob pena de perda do cargo, a partir 

CO
n•-• 
c,+-> 

LL 
C-Á 

ir) 

l ',4 
ÇO CD CD •r-- x-- 1.--
22 ii.. LL LL 

ria 

C\I cal CN 
CM CM 04 

Ni-
NI NI IN 
(0 (e) CD 

re; 
:.,..\lt-

r\I 
.i.. L.L. 

CM çvê c'N" Investidura 

Art. 12. Os membros dos órgãos de administração serki investidds em seu á cargos mediante 
assinatura de termos de posse, no livro de atas do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva 
ou do Conselho Diretor, conforme o caso, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
eleição ou nomeação. 

§12 Os eleitos para os órgãos de administração tomarão posse independentemente da prestação de 
caução. 

§2g O termo de posse mencionado no caput contemplará sujeição à cláusula arbitrai referida no artigo 
55 deste Estatuto, em conformidade com o Regulamento do Novo Mercado da B3. 

f£2 

C r) 

csi 
c+à 
.tr 
to 

c•-.)

Impedimentos e vedações , 

Art. 13. Não podem ingressar ou permanecer nos órgãos de administração, bem assim nos co\r—nités de 
assessoramento ao Conselho de Administração, os impedidos ou vedados pela Lei ng 6.404/1976, Lei 
n° 13.303/2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis, pela Política de 
Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e, também: 

I. os que estiverem inadimplentes com o Banco ou que lhe tenham causado ...prejuízo ainda não 
ressarcido; 

II. os que detenham controle ou participação relevante no capital social de pessoa jurídica inadimplente 
com o Banco ou que lhe tenha causado prejuízo ainda não ressarcido, estendendo-se esse 
impedimento aos que tenham ocupado cargo de administração em pessoa jurídica nessa situação, no 
exercício social imediatamente anterior à data da eleição ou nomeação; 

III. os que estiverem impedidos por lei especial ou houverem sido condenados por crime falimentar, de 
sonegação fiscal, de prevaricação, de corrupção, de concussão, de peculato, contra a economia 
popular, a fé pública, a propriedade ou o Sistema Financeiro Nacional, de lavagem ou ocultação de 
bens, direitos e valores, contra a administração pública ou contra a licitação, por atos de improbidade 
administrativa, ou condenados a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos; 

IV, os que sejam ou tenham sido sócios ou acionistas controladores ou participantes do controle ou 
com influência significativa no controle, administradores ou representantes de pessoa jurídica 
condenada, cível ou administrativamente, por atos lesivos à administração pública, nacional ou 
estrangeira, referente aos fatos ocorridos no período de sua participação e sujeitos ao seu âmbito de 
atuação; 

V. os declarados inabilitados para cargos de administração em instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil ou- em outras instituições sujeitas à autorização, controle e fiscalização de 
órgãos e entidades da Administração ‘Pública direta e indireta, incluídas as entidades de previdência 
privada, as sociedades seguradoras, as sociedades de capitalização e as. companhias abertas; 

VI. os que estiverem respondendo pessoalmente, como *in— trotador, ou administrador de pessoa 
jurídica, Por pendências relativas a protesto de títolos, cobranças judiciais, emissão de cheques sem 
fundos, inadimplemento de obrigações e outras ocorrências ou circunstâncias análogas; 

VII. os declarados falidos ou insolventes; 

VIII. os que detiveram o controle ou participaram da administração de pessoa jurídica em recuperação 
judicial ou extrajudicial, falida ou insolvente, no período de 5 (cinco) anos anteriores à data da eleição 
ou nomeação, salvo na condição de síndico, comissário ou administrador judicial; 

r.‘a 
IX. sócio, ascendente, descendente ou parente colateral Ou afim, até o terceiro grau, cônjuge ou 
companheiro de membro do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva; ' 

X. os que ocuparem cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes no mercado, 
em especial, em conselhos consultivos, de administração ou fiscal, ou em comités vinculados ao 

ra it,a en 

a ,, unta Comercial, Industrial isl Serviços do,Distrito Federal 
.Certifico registo sob o n° 2547959 em 2/95/2024 da Et;ripresa BANCO DO BRASIL SA, CNN 00000000000191 e protocolo DFE24001:05033 - 
23/05/2024. Autenticação: C42AD0B33044EC9358E2b0B6E5C5D47,152F6AE2. Fabianne Raisse da Fonseca -'Secretária -Geral. Para validar este 

f.documento, abesse http://)Upis.df.gov.b",:e informe ri.°',.-..do protocolO24/073.144 1 e o código de segurança ELG4 Esta copia foi autenticada 
..;Algitalmente e'assinada em 23/05/2024 pCirFabianne Raiása da Fonseda Secretária-Geral. 

pág. 9/36 
; 

r•-
r 

rs.1 cs.j 
L;. 

<v) 
bkúbika 

ço 

1.

4. 
<,a 

t. 
5-.•4 C (.\1 

C 

c 
‘-‘1 

5\1

*. 

C 
•=2. 

r.. 

C's4 C 
,çr 

LL. 
5: 

Li-
cM 
•1" 

c 

c 
C 

C! 

c 



6.1 

re) co 
LL LL 

Ci 

g BANCO CO BRASIL 
Estatuto Social 

42
2F

31
62

4:
',2

F
31

62
42

2F
31

62
42

:. 
31

62
42

2F
31

6.
24

22
E

 

CD 

LL 
CN 

74•1.

LL 

Ng" 

co 

Cs4 

Zr3 

co
LL 

• 3
24

22
F

31
62

 

do momento em que tornar pública sua pretensão à candidatura. 

CD 

LL 
Cs..1 

N.t" 

§22 Durante o período de afastamento não será devida qualquer remuneração ao membro do órgão de 
administração, o qual perderá o cargo a partir da data do registro da candidatura. 

Art.14. Aos integrantes dos órgãos de administração é vedado intervir no estudo, deferimento, controle 
ou liquidação de qualquer operação em que: 

I. sejam interessadas, direta ou indiretamente, sociedades de que detenham, ou que seus cônjuges ou 
parentes consanguíneos ou afins até terceiro grau detenham, o controle ou participação igual ou 
superior a 10% (dez por cento) do capital social; 

, 
II. tenham interesse conflitante com o do Banco. 

Parágrafo único. O impedimento de que trata o inciso I deste artigo se aplica, ainda, quando se tratar 
de empresa em que ocupem, ou tenham ocupado, cargo de administração nos 6 (seis) meses 
anteriores à investidura no Banco. ‘ ' ti. 
Perda do cargo c-4 CN em çm 

\, '' • ,"4" ,5i,
Art. 15. Perderá o cargo: c•-I CM CV rl 

CO to
I. salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o Membro do Conselho dê Administração que reixer de 
comparecer, com ou sem justificativa, a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 414quatro) 
reuniões ordinárias alternadas durante o prazo de gestão: e c,•J 
II. o membro da Diretoria Executiva que se afastar, sem autorização, por mais de 30 (trinta) diaS; 

Remuneração 

Art. 16. A remuneração dos integrantes dos órgãos de Administração será fixada- anualmente pela 
Assembleia Geral de Acionistas, observadas as disposições da legislação e das demais normas 
aplicáveis. 

§12 A Assembleia Geral de Acionistas, nos exercícios em que forem pagos o dividendo obrigatório aos 
acionistas e a participação nos lucros aos empregados, poderá atribuir participação nos lucros do 
Banco aos membros da Diretoria Executiva, desde que o total não ultrapasse a remuneração anual dos 
membros da Diretoria Executiva e nem um décimo dos lucros (artigo 152, §12, da Lei n2 6.404/1976), 
prevalecendo o limite que for menor. 

§22 A proposta de remuneração dos integrantes dos órgãos de administração seguirá os princípios 
estabelecidos pela Política de Remuneração de Administradores do Banco do Brasil e atenderá aos 
interesses da companhia. 

Dever de informar e outras obrigações 

Art. 17. Sem prejuízo das vedações e dos procedimentos de autorregulação previstos nas normas e 
regulamentos aplicáveis, bem como na política especifica do Banco sobre negociação do $ valores 
mobiliários de sua emissão, os membros do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva e de 
quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas criados por disposição estatutária deverão: 

I. comunicar ao Banco e à Comissão de Valores Mobiliários - CVM: 

a) até o primeiro dia útil após a investidura no cargo, a quantidade e as características dos valores 
mobiliários ou derivativos de que sejam titulares, direta ou indiretamente, de emissão do Banco e de 
suas controladas, além daqueles de titularidade de seus respectivos cônjuges do qual não estejam 
separados judicial ou extrajudicialmente, de companheiros e de quaisquer dependentes incluídos na 
declaração anual do imposta de renda; 

b) as negociações com os valores mobiliários de que trata a alínea "a" deste inciso, até o quinto dia 
após a negociação. 

II. restringir suas negociações com os.,valores mobiliários de que trata a alínea "a" do inciso I deste 
artigo de acordo com as exigências da política específica do Banco sobre negociação dos valores 
mobiliários de sua emissão. 
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-4. Seção 11- Conselho de Administração -;-• n-l•
cv Ç.1 kNt rxi .•.:N IN 
Co Composição e prazo de gestão,- ,- ,-

cs4 c\I 
'St 

C•4 C \I eM (4)
,-- CL) 

x-- 
(c:. 

,...t,...t

C")
tr.. Art. 18. O Conselho de Administração, órgão independente de decisão colegiada, terá composto por

pessoas naturais, eleitas pela Assembleia Geral e por ela destituiveis, e terá 8 (oito) membros, com ,3 

prazo de gestão unificado de 2 (dois) anos, dentre os quais 1 (um) Presidente e 1 (um) Vice- 1s.
Z.0 Presidente, sendo permitidas até 3 (três) reconduções consecutivas. e) 

,-- 
c' • §12 O prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos membros.

,g4- §22 É assegurado aos acionistas minoritários o direito de eleger 2 (dois) membros Para o Conselho de -j " 
CM Administração por votação em separado. Em caso de adoção do processo de voto múltiplo, deverá serts0 O t! 

observado o disposto no artigo 19 deste Estatuto Social. r- n 

NI ▪ §35 A União indicará, à deliberação da Assembleia Geral, para o preenchimento de 6 (seis) vagas no '..\1 c 
csi .\.1 
• • Conselho de Administração, dentre os quais c: -,-,t .... 

c'.: C".4 c 
a, I. o Presidente do Banco; (c) cr., 

iss... t".. I` 
II. 3 (três) membros indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda; erS• C.,) 

LL 
NI CM c 
eN III. 1 (um) membro indicado pelo Ministro de Estado da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos; e
nt1- 'tt. •Ç 

IV. 1 (um) representante eleito pelos empregados do Banco do Brasil S.A., na forma do §42 deste t\1 c 
rso r.;artigo.

§42 O representante dos empregados será escolhido pelo voto direto de seus pares, dentre os
r4 empregados ativos da empresa, em eleição organizada e regulamentada pelo Banco, em conjunto com c`'I cri , 5: 
7,stt as entidades sindicais que os representam, observadas as exigências e procedimentos previstos na ,d- , 

legislação e o disposto nos parágrafos 52 e 62 deste artigo. NI 
(C 

c r, ,.— . 
§55 Para o exercício do cargo, o conselheiro representante dos empregados está sujeito a todos os e" e 

ft. LL, L critérios, exigências, requisitos, impedimentos e vedações previstos em lei, regulamento e neste NI c 
Estatuto. (',3 C 

*e n 
§62 Sem prejuízo dos impedimentos e vedações previstos nos artigos 13 e 14 deste Estatuto, o c\1 r 

conselheiro representante dos empregados não participará das discussões e deliberações sobre -- , c,) c assuntos que envolvam relações sindicais, remuneração, benefícios e vantagens, inclusive matérias de 1.1.. t. 
previdência complementar e-assistenciais, bem como nas demais hipóteses em que ficar configurado o,...,, r1/41 c conflito de interesses. -4- "kr
§75 Na composição do Conselho de Administração, observar-te-ão, ainda, as seguintes regras: to e 

co c I. no mínimo 30% (trinta por cento) dos membros do Conselho de Administração deverão ser
Conselheiros Independentes, assim definidos na legislação e no Regulamento do Novo Mercado da cm c 
83, estando nessa condiçãe os conselheiros eleitos nos termos do §22 deste artigo; Ni C 

Csd C 
II. a condição de Conselheiro Independente será deliberada na Assembleia Geral de Acionistas que o t..r..• Q 

-e,eleger, observado o disposto no Regulamento do Novo Mercado da 83 e na legislação em vigor; ..._ r 
L 

111. quando, em decorrência da observância do percentual referido no inciso I deste parágrafo, resultar e 
númeYo fracionário de conselheiros, preceder-se-á ao arredondamento, conforme a seguir: r 

C 
a) para o número inteiro imediatamente superior, quando a fração for Igual ou superior a 05 (cinco (0 Q 
décimos); e , 

L b) para o número inteiro imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5 (cinco décimos). CM C 
; IV. O Ministro .d: e Estado da Fazenda deverá indicar os membros independentes do Conselho de

rd r Administração, , p̀aso os demais acionistas não o façam, .de forma a garantir o atingimento do zy i t
percentual de que trata o inciso I deste parágrafo. 

L. 1... §82 Atingido o prazo máximo a que se refere o caput, o retorno do membro ao Conselho de 
Administração só poderá sei efetuado após decorrido período equivalente a um prazo de gestão. csi c 

.: -st ... 

I...f.. lá.. 1.,... t...... 
C,,,l CM CM r'4 
CM CM CM CM CM 
z..C.: V...5 (.0 CD V 

x--- ..-
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NI C CS:  • CM C 
.."t. §92 O Presidente e o Vice-Presidente do Conselho de Administração Serão escolnidos pelo próprioNi Co Conselho, na forma da legislação vigente, observado o previsto no §3Q do artigo 11 deste Estatuto.

T— -: 
C't: Voto múltiplo e, , 

u n i'.. 
N Art. 19. É facultado aos acionistas minoritários, observado o percentual mínimo estabelecido pela N3 C. Ni -.-‘3 c nt Comissão de Valores Mobiliários - CVM, solicitar, em até 48 horas antes da Assembleia Geral de -t ., 
Ni 
co Acionistas, mediante requerimento escrito dirigido ao Presidente do Conselho de Administração do

Banco, a adoção do processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de ,-- 
e") 
1.1. Administração. 

t-m Parágrafo único. Adotado o voto múltiplo na Assembleia Geral de Acionistas, aplicam-se as saguinteS r nt regras. , (Nj 
c.it t! , I. para todos os efeitos, não será considerada a vaga destinada ao representante eleito pelos v cn empregados, na forma do artigo 18, §42 ,' deste Estatuto Social.LL, . L 
Ni H. será assegurado aos acionistas minoritários o direito de eleger 1 (um) membro do Conselho de'..4r Administração, mediante votação em separado, em substituição às prerrogativas do §29 do artigo 18CM 
U, deste Estatuto Social. 1-- ,,-c:s.) III. as demais 6 (seis) vagas do Conselho de Administração estarão. sujeitas ao processo. .de voto c Le L Ni múltiplo, observado que:
NI : r‘i r,,,j 4`..;nt a) as ações utilizadas no processo de votação em separado pão poderão ser utilizadas no processo deeq CM çO voto Múltiplo. co Z ,... . 

b) caberá à mesa que dirigir os trabalhos da Assembleia Geral de Acionistas informar previamente aos r, e. 
r.L. t. acionistas, à vista do "Livro de Presença", o número de votos necessários para a eleição de cada nt c 

membro do Conselho de Administração; 
NI c c) é facultado aos acionistas cumular os votos em Um mesmo candidato ou distribuí-los entre vários;

d) adotado o processo de voto múltiplo, cumulativamente à votação em separado, assegura-se ao Li. I 
acionista controlador o direito de eleger igual número de conselheiros ao dos eleitos pelos acionistas
minoritários, acrescido de 1 (um) membro, indepeadentemente do número de membros estabelecido "1 c 

ni" n 
no caput do artigo 18 deste Estatuto Social; e (.ki NI c 

CO Q 
e) será mantido registro com a identificação dos acionistas que exercerem a prerrogativa do inciso II

0,5 f deste parágrafo único. ti. 
N c 

Vacância e substituições ek1
'C 

Art. 20. Excetuada a hipótese de destituição de membro do Conselho de Administração eleito pelo
processo de voto múltiplo, no caso de vacância do cargo de conselheiro, os membros remanescentes x-- , 
no Colegiado nomearão substituto para servir até a próxima Assembleia Geral de Acionistas, L.Lerá
observados os requisitos, impedimentos, vedações e composição previstos nos artigos 11, 130 18 cm 

N 
deste Estatuto. Se houver a vacância da maioria dos cargos, estejam ou não ocupados por substitutos .0. 
nomeados, a Assembleia Geral de Acionistas será convocada para proceder a uma nova eleição. CM 

(fs 

Parágrafo único. O Presidente do Conselho será substituído pelo Vice-Presidente e, nas ausências --
u... destè, por outro conselheiro indicado pelo Presidente. No caso de vacância, a substituição dar-se-á até 
c'.‘4 
N a escolha do novo titular do Conselho, o que deverá ocorrer na primeira reunião do Conselho de 
-1- Administração subsequente. Ni 
ct) 
-, Atribuições . 

::
:.4
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C ' 

Art. 21. Compete ao Conselho de Administração, dentre outras atribuições previstas na Lei ne 
6A04/1976, na Lei n2 13303/2016 e seu Decreto regulamentador, nas demais normas aplicáveis e no 
seu Regimento Interno: : 

Ni , çe 
1. aprovar as èolíticas, o Código clii) Ética, a Carta Anual de Políticas Públicas e Goièmança 
Corporativa, o ¡Informe sobre o Código Brasileiro de Governança Corporativa, o Regulamento de 
Licitações, a Estratégia Corporativa, o-Plano do Investimentos, o Plano Diretor, o Orçamento Geral do 
Banco, o Relatório da Administração e o Programa de Compiiance; s,  ,.. 

k:•i ::.,i ext c.... 
CC " 

I ...x., CD te 
C' 5' ro çr) 

ti. 11. LL Li.. Li.. 
CM f.N c..l. CM CM CM CM 
r.M C'M N) CM C‘t NI 

\_-, ,,s, ":1' " " nt nr 
t" ., 1 

ce (f..") 

0-., C''''; 
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BANCO DO BRASIL 
Estatuto Social 

n•-• 

I.L. (N.)

e.42 F . 2
42

2F
31

6.
2 1, 14 l NI 

Q.) ÇD .C..! 
1.. " 1.••• 'C 
Cr) Co) C 
LL 0 1 
C\I 1131 Ica c 
eg es3 

,'-• ‘,1- n 
C•41 C 
CO (..! 

,..L. 

NÈ 
':# II. deliberar sobre: 

-•-•-; '.\I 
s: 1 -

eNi • N (k1
to a) distribuição de dividendos intermediários, inclusive à contecle lucros ecumuladoe ou de reservas de •t•-• 
C: lucros existentes rio último balanço anual ou semestral; 
e., ., 
ck; b) pagamento de juros sobre o capital próprio; ex; 
NI , cm ,,.; ew 
Cm c) aquisição das próprias ações, em caráter não permanente; (N N  c\J 
(r) „, ,,:..o r.0 (O

d) participações do Banco em sociedades, no País e no exterior; n--• .8— 1— 's 
LL LL j... 
tr..1 e) captações por meio de instrumentos elegíveis ao capital principal; e , 
N (' .3 c\I voi• f) alteração doevalores estabelecidos nos incisos,Ve II do artigo 29 da Lei n9 13.303/2016. ',..f.- er 

111. aprovar, ao- menos trimestralmente, as demonstrações contábeis e demais demonstrações (.,,) 
, 

financeiras, sem,prejuizo da atuação do Conselho Fiscal;

es\I IV. Manifestar-se sobre as propostas a serem submetidas à deliberação dos acionistas em Assembleia;cm 
'et 
rki V. supervisionar os sistemas de gerenciamento de riscos e de controles internos; .. f."•,1 
q,,3 ,› 
•S" VI. definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e dos membros da Diretoria Execátiva, por 
o) (,-; 2.) 
á.. proposta do Conselho Diretor; :,,i... 
cm VII. identificar a existência de ativos não de uso próprio do Banco e avaliar a necessidade de mantê- r:J 
xtr 
NI los, de acordo com as informações prestadas pelo Conselho Diretor; . N 
r0 cse; VIII. definir as atribuições da Auditoria Interna; regulamentar, o seu fund-cinamento, bem como nomear ,i---
Cc.? e dispensar o seu titular; 

„ 
ti.. ,... 
c\I ;•,! 
Ni IX. escolher e destituir os auditores independentes, cujos nomes poderão ser objeto de veto,
et devidamente fundamentado, do(s) Conselheiro(s) eleito(s) na forma dos artigos 18, §29, e 19,
tN! 
c.0 Parágrafo único, inciso II, deste Estatuto, se houver; --, ..,_ 

X. fixar o número, eleger os membros da Diretoria Executiva, definir suas atribuições e fiscalizar sua LL IN gestão, observado o artigo 24 deste Estatuto e o disposto no artigo 21 da Lei n9 4.595/1964; 

‘4' XI. aprovar o seu Regimento Interno e decidir sobre a criação, a extinção e o funcionamento de 
ír, comitês de assessoramento não estatutários no âmbito do próprio Conselho de Administração; 

ro X11. aprovar os Regimentos Internos dos comitês de assessoramento a ele vinculados: 
LL 
C•1 XIII. decidir sobre a participação dos empregados nos lucros ou resultados do Banco; 

XIV. apresentar à Assembleia Geral de Acionistas lista tríplice de empresas especializadas para 
e) determinação do preço justo da companhia, para as finalidades previstas no §1° do artigo 10; 

12 XV. estabelecer meta de rentabilidade que assegure a adequada remuneração do capital próprio; 
CN 
CU XVI. eleger e destituir os membros dos comitês constituídos no âmbito do próprio Conselho; 
.er 
eN XVII. avaliar formalmente, ao término de cada ano, o seu próprio desempenho, o da Diretoria (.0 e • 

Executiva, da Secretaria Executiva, dós comitês a ele vinculados e do Auditor Gerai e, ao final de cada [••••• 'C ; co e semestre, o desempenho do Presidente do Banco; LL LL L 
Ni - cm c 
ro XVIII :manifestar-se formalmente quando da realização de ofertas públicas de aquisição de ações de NI C 
.zi. emisSão do Banco;
CM CM 1: 

ICD 1n C! 

‘... XIX— deliberar sobre os casos omissos neste Estatuto Social, limitado a questões de natureza

en estratégica de sua competência; eLL . 1 ....., L 

cm NI c 
Ni XX. aprovar os termos e condições dos Contratos de Indenidade que vierem a ser firmados pelo N c 

NI 
.tt• Banco, observado o disposto no artigo 58 deste Estatuto. NI C 

,k-- §12 A Estratégia Corporativa do Banco será fixada para um período de 5 (cinco) anos, devendo ser
CY) revista anualmente. O Plano de Investimentos será fixado para o exercício anual seguinte L . rn c 
i.i._ 
NI C 
Nl §22 Para assessorar a deliberação do Conselho de Administração, as propostas de fixação das c 

atribuições e de regulamentação do funcionamento da Auditoria Interna, referidas no inciso VIII,
.,, 5\1". c (c, sel 1Z! 
n'••• C" N.^^ V 

0, e' , <....) C- . r. , 1:-.; re) ;Y:i C 
LL LL LL, L. U.. LL Li.. i:J... L 
NI C,1 Cs4 NI 

{1 
N cm r 

N N.I N NI Nl C‘i 
•-•4 'Çst nt ‘i; .d. .d' 
N! iN Cs.i Nl ::\I rm cs.1 c‘l 
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deverão conter parecer prévio das áreas técnicas envolvidas e do Comitê de Auditoria. 
§32 A fiscalização da gestão dos membros da Diretoria Executiva, de que trata o inciso X deste artigo, 
poderá ser exercida isoladamente por_ qualquer conselheiro, o qual terá acesso aos livros e papéis do 
Banco e às informações sobre os contratos celebrados ou em via de celebração e quaisquer outros 
atos que considere necessários ao desempenho de suas funções, assegurada a disponibilização dos 
documentos e informações aos demais membros do Conselho. As providências dai decorrentes, 
inclusive propostas para contratação de profissionais externos, serão submetidas à deliberação do 
Conselho de Administração. 

§42 A manifestação formal, favorável ou contrária, de que trata o inciso XVIII, realizar-se-á mediante 
parecer prévio fundamentado, que tenha por objeto as ações de emissão do Banca, divulgado em até 
15 (quinze) dias da publicação do edital da oferta pública de ações, abordando, pelo menos: 

I. a conveniência e a oportunidade da oferta pública de ações quanto ao interesse do Banco e do 
conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez das 
ações; 

II. as repercussões da ofergpública de aquisição de ações sobre os interesses do Banco; 
III. os planos estratégicos d&Igados pelo ofertante em relação ao Banca; 
IV. as alternativas à aceitação da oferta pública de aquisição de ações disponíveis no mercado; 

V. outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, bem como as informações 
exigidas pelas regras aplicáveis estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM; c-.. 

VI. alerta aos acionistas de que são responsáveis pela decisão final sobre a aceitação da oferta pública 
de aquisição de ações. 

§59 O processo de avaliação de desempenho citado no inciso XVII, deste artigo, no caso de 
administradores e dos membros de comitês, será realizado-de forma individual e coletiva, conforme 
procedimentos previamente definidos pelo próprio Conselho de Administração, devendo ser avaliados 
na forma prevista na legislação. 

Funcionamento 

Art. 22. O Conselho de Administração reunir-se-á com a presença de, no mínimo a maioria dos seus 
membros em exercício: 

I. ordinariamente, pelo menos 8 (oito) vezes por ano; e 

II. extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, ou a pedido de, no mínimo, 2 
(dois) conselheiros. 

§1g As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas pelo seu Presidente. 

§29 A reunião extraordinária solicitada pelos conselheiros, na forma do inciso II deste artigo, deverá ser 
convocada pelo Presidente nos 7 (sete) dias que se seguirem ao pedido. Esgotado esse prazo sem 
que o Presidente a tenha convocado, qualquer conselheiro poderá fazê-lo. 

§39 O Conselho de Administração delibera por maioria de votos, sendo necessário: 

I. o voto favorável de 5 (cinco) conselheiros para a aprovação das matérias de que tratam os kicisos I, 
.., 

VIII, IX e XI do artigo 21; ou ,--, 
II. o -voto favorável da maioria dos conselheiros 'presentes para a aprovação das demais matérias, 
prevalecendo, em caso de empate, o voto do Presidente do Conselho, ou do 'seu substituto no 
exercício das funções. 

§49 Fica facultada eventual participação dos conselheiros na reunião, por telefone, videoconferência, 
ou outro meio de comunicação que possa assegurar a participação efetiva e a autenticidade do seu 
voto, que será considerado válido para todos os efeitos legais e incorporado à ata da referida reunião. 

§52 Nas reuniões do Conselho de Administração, o membro que não seja independente em relação à 
matéria tratada, deve manifestar seu conflito de interesses ou interesse particular, abstendo-se de 

r das discussões eparticipar deliberações, observado o que dispuser o Regimento Interno. 
,.. : , -..„ .,, 
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LL 
Composição e prazo de gestão 

CM't Art. 24. A administração do Banco competirá à Diretoria Executiva, que terá entre 10 (dez) e 37 (trinta 
cO e sete) membros, sendo: 

I. o Presidente, nomeado e demissfvel "ad nutum"pelo Presidente da RePública, na forma da lei; 

II. até 9 (nove) Vice-Presidentes, eleitos na forma da lei; 

III. até 27 (vinte e sete) Diretores, eleitos na forma da lei. 

§12 No âmbito da Diretoria Executiva, o Presidente e os Vice-Presidentes formarão o Conselho Diretor. 

§22 O cargo de Diretor é privativo de empregados da ativa do Banco. 

§32 Os eleitos para a Diretoria Executiva terão prazo de gestão unificado de 2 (dois) anos, sendo 
permitidas até 3 (três) reconduções consecutivas, observado, além do disposto na legislação, e nas 
demais normas aplicáveis, que: 

I. não considerada recondução a eleição de membro para atuar em outra área da Diretoria Executiva; 

II. uma vez realizada a eleição, o prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos membros; 

III. em se atingindo o prazo máximo a que se refere este §32, o retorno do membro à mesma área da 
Diretoria Executiva só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a um prazo de gestão. 

§42 Além dos requisitos previstos nos artigos 11 e 13 deste Estatuto, é condição para o exercício de rk; 
cargos na Diretoria Executiva do Banco ser graduado em curso superior e ter exercido nos últimos 5 

t,2 e. 4 ,. N ,.•,} 
co CO ‹..0

e- e.- nr-• X•-• X 
O, C 

LL Lt_ Li. 144...-  L 
(*.I (N es1 towebtica 
NI  ('3

{:.
.-4. ns.t. -,zt.
,.N NI NI NI c 
co CO cO co cí ,-- .4-- :- 
Y)  O, crs (9) 

(-'4 
U.-
C' 's 1 

leTi 

§62 Caso o estabelecido no parágrafo anterior não seja observado, qualquer outra-pessoa presente à 4-
reunião poderá manifestar o conflito, caso dele tenha ciência, devendo o Conselho de Administração ..0 e 
deliberar sobre a ocorrência conforme seu Regimento Interno e a legislação aplicável. , 

(-(') 

cm 
L: Avaliação

Art. 23. O Conselho de Administração realizará anualmente uma avaliação formal -do seu
desempenho.

, §12 O processo de avaliação citado no caput deste artigo- será realizado conforme procedimentos c 
previamente definidos pelo-próprio Conselho de Administração e que deverão estar descritos em seu . Lr
Regimento Interno. cm c 
§22 Caberá ao Presidente do Conselho conduzir o processo de avaliação: ;NI 

C/ 
0, 
a. 

Seção III - Diretoria Executiva 

CD 

24
22

F
31

6 

.,, (cinco) anos, por pelo menos 2 (dois) anos, cargo de direção ou gestão superior em: c.
co e 
,•-• ••.• 

oP4 I. sociedade empresária integrante do Sistema Financeiro Nacional; ou co 
LL 
rm 

l-i- L 
II. sociedade empresária cujas atividades sejam reguladas ,ou fiscalizadas pelo Banco Central do trNá 

ZN.1 C\I 
Z1. Brasil, pela ComiSsão de Valores Mobiliários ou pela Superintendência de Seguros Privados; ou
cm C11 
(0 iii. entidades ligadas ao Banco do Brasil S.A., compreendendo suas controladas e coligadas, direta ou ez, 
•r-• 
cri indiretamente, administradas, patrocinadas e fundações; ou 
1.1_ 
Nt IV. sociedade empresária, em atividades que guardem afinidade com as atribuições do cargo para o 
cm Nt qual se deu a indicação; ou 
Ní 
co V. órgão ou entidade da administração pública cujas atividades guardem afinidade com as atribuições 
'•,-; do cargo para a qual se deu a indicação. 
LL 
cm §52 Para as hipóteses objeto dos incisos I, II e IV do §42 deste artigo, a sociedade empresária deverá . , 

apresentar capital social igual ou superior a 1% (um por cento) do capital social do Banco do Brasil
CM! S.A.

‘c §62 Ressalvam-se em relação às condições previstas nos incisos I a V do §49 deste artigo os: -- -, 
-•; ch, c 

c‘i 1. membros da Diretoria Executiva em exercício no Banco; ou cm 5: 
rs‘l NI 
sçf• II. ex-administradores que tenham exercido por mais de 5 (cinco) anos cargo de diretor estatutário ou

coc‘i co ,5l
NI 

-,-- N-- x 
r, •,•'; (9e) r 
ti . ..:. ti.. 1.1c2 u,.. L 
Ni c-Á i\i CM cm 
cM , N4 NI r.-4 

-4- 'o 
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.Estatuto Social !:¥-.•< .r".•O {9:2 ;o c 
ti. 1.1.• L 
r\I Ni C 

de sócio-gerente em outras instituições do Sistema Financeiro Nacional, observad6O que dispõe o §59
"nt 
CM deste artigo.
(.0 ',O O 

§72 Após o término da gestão, os ex-membros da Diretoria Executiva ficam impedidos, por um período , ,--
já. de 6, (seis) meses, contados do término da gestão, se maior prazo não for fixado nas normas L. 

regulamentares,,cte:

Cx; I. exercer atividades ou prestar qualquer serviço a sociedades ou entidades concorrentes das
Qz sociedades integrantes do Conglomerado Banco do Brasil;c- .. 

li.- II. aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou estabelecer vínculo profissional com pessoa física L 
Ri 

ou jurídica com a qual tenham mantido relacionamento oficial direto e relevante nos 6 (seis) meses • - 
s.kt anteriores ao término da gestão, se maior prazo não for fixado nas normas regulamentares; e ' - 
X.D III. patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de pessoa física ou jurídica, perante órgão ou entidade 
(V) da Administração Pública Federal com que tenha tido relacionamento oficial direto e relevante nos 6 

(seis) meses anteriores ao término da gestão, se maior prazo não for fixado nas normas
regulamentares. , , r..i 

C‘l §89 Durante o período de 10 impedimento de que trata o §79 deste artigo, os ex-membros da Diretoria .,-,.j c ., t!., ,-. Executiva fazem jus à remuneração compensatória equivalente à da função que ocupavam nesse 
órgão, observado o disposto no §99 deste artigo. I. , r §99 Não terão direito à remuneração compensatória de que trata o §8g deste artigo os ex-membros do r 
Conselho Diretor não oriundos do quadro de empregados do Banco quê, respeitado o §79 deste artigo,

C\I C optarem pelo retorno, antes do término do período de impedimento, aó desempenho da função ou CO C; 
cargo, efetivo ou superior, 'que, anteriormente à sua investidura, ocupavam na administração pública
ou privada. , 5'7 

Li .. L. 
r 

§10 Finda a gestão, os ex-membros da Diretoria Executiva oriundos do quadro de funcionários do C4̀N.t.Banco sujeitam-se às normas internas aplicáveis a todos os empregados, observado o disposto no §82 Cm „ 
deste-artigo. ‘,-- -, 
§11 Salvo dispensa do Conselho de Administração, na forma do §13, o descumprimento da obrigação u_ 
de que trata o §72 implica, além da perda da remuneração compensatória prevista no §82, a devolução N 

NI 
do valor já recebido a esse título e o pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o total da wer 
remuneração compensatória que seria devida no período, sem prejuízo do ressarcimento das perdas e c2 
danos a que eventualmente der causa. ,--' ro) 
&12 A configuração da situação de impedimento dependerá de prévia manifestação da Comissão de CW 
Etica Pública da Presidência da República. r.Ni 

t nt 
N 

§13 0 Conselho de Administração pode, a requerimento do ex-membro da Diretoria Executiva, wi 
dispensá-lo do cumprimento da obrigação prevista no §79, sem prejuízo das demais obrigações legais \--
a que esteja sujeito. Nessa hipótese, não é devido o pagamento da remuneração compensatória a que LL. 
alude o §89, a partir da data em que o requerimento for recebido. 

Vedações 

Art. 25. A investidura em cargo da Diretoria Executiva requer dedicação integral, sendo vedado a 
qualquer de seus membros, sob pena de perda do cargo, o exercício de atividades em outras 
sociedades com fim lucrativo, salvo: 

I. em sociedades subsidiárias ou controladas do. Banco, ou em sociedades das quais este participe, CM 
direta ou indiretamente, observado o §1° deste artigo; ou 

II. em outras sociedades, 'por designação do Presidente da República, ou por autorização prévia e 
expressa do Conselho de Administração. 

§19 É vedado, ainda, a quatquer membro da Diretoria Executiva, o exercício de atividade em instituição 
ou empresa ligada ao Banco que tenha' por objeto a administração de recursos de terceiros, exceto na 
qualidade de membro de Conselho de Administração. 

§22 Para efeito 'do disposto "'IQ parágrafo anterior, consideram-se ligadas ao Banco as instituições ou 
empresas assim definidas pelo Conselho Monetário Nacional. 

Li.. ¡J. 

iN 

{1 
CM 
CM 

--,3 •V Ni'' 
csi C .4 CM r'si 

i.i.: <O (0 
.-• ,-- x.-
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Vacância e substituições 
(-4 
°Çt.. •nt 

• 
nt '' '''. 1", ..t. , 

<.:..! c Qb 
,- Art. 26. Sem prejuízo de outras autdrizações cabíveis, nós termos da legislação aplicável, serão ','"-:.'. Q 

, Cr) concedidos afastamentos de até 30 (trinta) dias: e Li.. u.: LL, I. Ni 
C.! Laos Vice-Presidentes e Diretores, pelo Presidente do Banco;, e Cl „. "\ICM 

C 
C' 

Nzt II. ao Presidente do Banco, pelo Conselho de Administração. 
§12 As atribuições individuais do Presidente do Banco serão exercidas, durante seus afastamentos:te; 0, C LL 

C LL L kJ 1. de até 30 (trinta) dias consecutivos, por um dos Vice-Presidentes por ele designado; e NI C Ni c II. superiores a 30 (trinta) dias consecutivos, por quem, na forma da lei, for nomeado interinamente -et 
pelo Presidente da República. C 

t,
§22 No caso de vacância, o cargo de Presidente será ocupado, até a posse do seu sucessor, por Vice-

•T'5•- • 

LL Presidente indicado pelo Conselho de Administração.NI Ni r. em c nt §32 As atribuições individuais dos Vice Presidentes e dos Diretores serão exercidas em 'caráter ,,V •,: 
NI temporário por Outro Vice-Presidente ou Diretor, respectivamente, nos casos de afastamentos, bem Cs4 C LO rcr f: como no caso dê vacância, mediante designação do Presidente. -.--- ..:-.- 5--R cá ri'
LL 

, 
§42 A temporariedade de que trata o §32 deste artigo será exercida até a data de retorno do.  1-1-. I. NI N c Ni da Diretoria Executiva ausente, nos casos de afastamentos, ou até a eleição de novo membro pelo N c 
Conselho de Administração nos casos de vacância. ‘. .. 'cl" n• Ni 

s•-• §52 Nas hipóteses previstas nos §§12 a 42 deste artigo, o Vice-Presidente ou Diretor acumulará suas , 
cá funções com as do Presidente, do Vice-Presidente ou do Diretor, conforme for designado, sem r 
U_ L 04 acréscimo de remuneração. -.. 

c.4 N c-
N N c 

§62 O acúmulo de funções,pelo Vice-Presidente ou Diretor não implica acúmulo do direito de voto nasNi 
Lo decisões dos órgãos colegiados de que participe. ri) 

P.# Representação e constituição de mandatários LI. 
. \ Art. 27. A representação judicial e extrajudicial e a constituição de mandatários do Banco competem, 
,., isoladamente, ao Presidente ou a qualquer dos Vice-Presidentes e, nos limites de suas atribuições e 
ir‘l 
CD poderes, aos Diretores. A outorga de mandato judicial compete ao Presidente, aos Vice Presidentes e 
,-- ao Diretor Jurídico. 
cá 
LL 
Ni §12 Os instrumentos de mandato devem especificar os atos ou as operações que poderão ser 
c‘i praticados e a duração do mandato, podendo ser outorgados, isoladamente, por qualquer membro da 
-zr 
N Diretoria ExecutKra, observada a hipótese do §22 do artigo 29 deste Estatuto. O mandato judicial 
co poderá ser por prazo indeterminado. ..-
co 
LL §22 Os instrumentos de mandato serão válidos ainda que o seu signatário deixe de integrar a Diretoria 
Ni Executiva do Banco, salvo se o mandato for expressamente revogado. 
exi 
, zt Atribuições da Diretoria Executiva rsi 
O 
e-- Art. 28. Cabe à Diretoria Executiva cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as deliberações da 

LL. Assembleia Geral de Acianistas e do Conselho de Administração e exercer as atribuições que lhe co 

Ni forem definidas por esse Conselho, observando os princípios de boa técnica bancária e de boas 
M •,-4- práticas de governança corporativa, e, também, o disposto na Lei n2 6.404/1976, Lei n2 13.303/2016 e C

CM seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis e em seu Regimento Interno. (c, 
-.,-- Competências do Conselho Diretor cf) 
u.. 
tr4 Art. 29. São competências do Conselho Diretor: 

NI I. submeter ao Conselho de Administração as propostas à sua deliberação, em especial sobre as 
LO matérias relacionadas nos incisos I, II, XII e XIII do artigo 21 deste Estatuto; 
x•-• 
(Y") II. fazer executar as Políticas, a Estratégia Corporativa, o Plano de Investimentos, o Plano Diretor e o 
LL 0,j Orçamento Geral do Banco; 
N C\I
nt- III. aprovar e fazer executara Acordo de Trabalho;

Ni CM 
C.C. CO (O
x-- ,-- • -r•-• n•-•. :- 1 •1 x-s" 
cf) e;• rr.; (Y) c'e;s :"... en CO 
LL, L. L. i..t. ;2_ Ur, Li . u_ 
rki CNI CM Cti CM NI r\1 C',4 
(•\! eist (NI C\I NI tN CM f.N 
.es -4.- -,:r m• .4- -e •er ni-
CM C\I t\i eN CN1 t."\i Ni 04 
,..^, 
, CO ( 
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:\1 c 
IV. aprovar e fazer executar a alocação de recursos para atividades operacionais e para investimentos; ,-d• - 

(\t 
w.) 

V. autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais, a prestação de ,.. 
garantias a obrigações de terceiros, a renúncia de direitos, a transação e o abatimento negociai, Cé) 

facultada a outorga desses poderes com limitação expressa; ` ---
,I 

VI decidir sobre os planos de cargos, salários, vantagens e benefícios e aprovar o Regulamento de -... 
Pessoal do Banco, observada a legislação vigente;' 

(•4 

CO
5,( ; 

LL. 
C‘i 
'"ezt 

CO
vw,

LL 
tN 

(11 
LL 
est 

CO

31
62

42
2F

31
62

42
2F

31
62

42
2F

31
62

42
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cP) 
LL 

BANCO DO i3RASIL 
cq 

(c, 

VII, distribuir e aplicar os lucros apurados, na forma da deliberação da Assembleia Geral de Acionistas 
ou do Conselho de Administração, observada a legislação vigente; 

VIII. decidir sobre a criação, instalação e supressão de sucursais, filiais ou agências, escritórios, 
dependências e outros pontos de atendimento 'no País e no exteridr,' facultada a outorga desses 
poderes com limitação expressa; •Ç 

IX. aprovar o seu Regimento Interno e o da Diretoria Executiva; 
, 
',I c 

X. decidir sobre a organização interna do Banco, a estrutura administrativa das diretorias e das demais e 
unidades e a criação, extinção e funcionamento de comitês no'âmbito da Diretoria Executiva; eso e 
XI. fixar as atribuições e alçadas dos comitês e das unidades administrativas, dos órgãos regionais, ..-" . 

;,...› c. 
das redes de distribuição e dos demais órgãos da estrutura interna, bem como dos empregados do ti- L 

NI c Banco, facultada a outorga desses poderes com limitação expressa; CM 
nt x , 

XII. autorizar, verificada previamente a segurança e a adequada remuneração em cada caso, a NI c 
c0 rJ concessão de créditos a entidades assistenciais e a empresas de comunicação, bem domo o . 

financiamento de obras de utilidade pública, facultada a outorga desses poderes com limitação ce) e 

expressa; r: RI c 
XIII. decidir sobre a concessão, a fundações criadas pelo Banco, de contribuições para a consecução . 

NI c de seus objetivos sociais, imitadas, em cada- exercício; 'a 5% (cinco por cento) do resultado cp e 
operacional; . . c 

L XIV. -aprovar os critérios de seleção e g indicação de conselheiros, diretores e membros de comitês, r 
observadas as • disposições , legais e regulamentares aplicayeis, para integrarem os conselhos, as

nr e 
diretorias e os comitês de empresas e instituições das quaiS,o Banco, Suas subsidiárias, controladas
ou coligadas participem ou 'tenham direito de indicar representante; e v-. r 

XV. decidir sobre situações não compreendidas nas atribuições de outro órgão de administração e
sobre casos extraordinários, no âmbito de sua competência.

C - 
§12 As decisões do Conselho Diretor obrigam toda a Diretoria,Executiva: 

§22 As outorgas de poderes previstas nos incisos V, VIII, X e XI deste artigo, quando destinadas a 
produzir efeitos perante terceiros, serão formalizadas por meio de instrumento de mandato assinado 
pelo Presidente e 1 (um) Vice-Presidente ou por 2 (dois) Vice-Presidentes. 

Atribuições individuais dos membros da Diretoria Executiva 

...,. Art. 30. Cabe a cada um dos membros da Diretoria Executiva cumprir e fazer cumprir este Estatuto, as ., 
tn" e deliberações da Assembleia Geral de Acionistas e do Conselho de Administração, as decisões LL L 

colegiadas do Conselho Diretor e os direcionamentos da Diretoria Executiva, bem como avaliar as CRI C 

recomendações do Conselho Fiscal, ,observando os princípios de boa técnica bancária e de boas ., . . 
práticas de governança corporativa, e, também, o disposto na Lei n2 6.404/1976, Lei n2 13.303/2016 e f7Nt C" 

seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis e em seu Regimento Interno. Além —, , 
disso, são atribuições : ' er) c , 

W, L 
Ni ...-, 

I. do Presidente Ni c 
c't,t N C 
N't• nt- .n 
<N4 a) convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva e supervisionar a sua rm e 

atuação;CO 
e•-• 
CO ` ' 

,_

LL. b) propor, ao Conselho de Administração, o número de membros da Diretoria Executiva, indicando-lhe,
para eleição, os nomes dos Vice Presidentes e dos Diretores;. eq c cm 

NI cq c 
nl- ", ' 
cm ,-, C, 1 C''•1 C.J N c 

...... er (0 C,CO (C cr (0 ,e,
'1. ` C. " kkr 1...  kr .  X 

('") r) 4:f.s: r)
LL LL. 1.1, LL. LÉ, L.,.. LL. , ... L. 

cq Ni C4 
.'d (N '21 (' 4 (N .NI esq CM "'. "a ,.., 

..,,, -,-k• -,.. . -gr "zr nt" •c.1- na- •nt• 
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-- ,--
(Y5 Cr) Cn e' <'.. 

Junta Comercial, Industrial a Serviços do strito Federal, _.„ 
Certifico registro sob o n° 2547959 em 23/.05/2024 da E&tpresa BANCO DO BRASIL S.A.. CNPJ 00000000000191 e protocolo DFE2400105033 - 

,23/05/2024. Autenticação: C42AD0B33014EC9358E2D8286E5C5D47152F6AE2. Fabianne Raissa da Fonseca.- Secretária-Geral. Para validar este 

documento, a" cesse http://Ncis.df.gov.b,r, e informe n° do protocolc:04/073.144.1 e o código de segurança'ELG4 Esta copia foi autenticada 

digitalmente è assinada em 23/05/2024 pdr:Fabianne Reiasa da Fonseca Secretária;Geral. -
pág. 18/36 



BANCO DO BRASIL 
Estatuto Social 

31
62

42
2F

31
62

42
 

S
31

62
42

2F
31

62
42

2F
31

62
4 

....e ''1 ¼"4 4.. , '.. 4 I. si l "4 
(.0 çrt Ce Cs0 to co,t- e- C"' 1.̀.. 'C"' X cn ef) Sn ces 17't> 

('..) C Li.. Lt. Li. lj... Li. 
(NI t\J N ed Weablica Lc: 
CM C\1 N rd :\I C Nd- -4* ,...; xr vi- •st -n 
ed es\ CSÁ N C\I s c to O r- r- -0.- x 

.< 4", er,  r) C 
L 

ri  
c) propor ao Conselho de Administração as atribuições dos Vice-Presidentes e dos Diretores, bem -, 
come eventual remanejamento; 

....„4

62
42

2 

?,-.4  ,..  ','NI C 

r: 

,-- x d) supervisionar e coordenar a atuação dos Vice-Presidentes, dos Diretores e titulares de unidades (0 c 
que estiverem sob sua supervisão direta; cm c 

cm c e) nomear, remover, ceder, promover, comissionar, punir e demitir empregados, podendo outorgar •e• . 
esses poderes com limitação expressa; .,) ep e . . -. 1) indicar, dentre os Vice-Presidentes, coordenador com a finalidade de convocar e presidir, em suas re.) c 
ausências ou impedimentos, as reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva; c 
g) autorizar afastamentos \de até 30 - dias aos Vice-Presidentes e Diretores, beln como definir o

\_,

responsável pelo exercício temporário' das atribuições do membro afaStado, pode?ttio outorgar esses '‘.:.1 {‘: poderes com limitação expressa.
c 

II. de cada Vice-Presidente: L 

a) administrar, supervisionar e coordenar as áreas que lhe forem atribuídas e a atuação dos Diretores :‹ 
e dos titulares das unidades que estiverem sob sua supervisão direta; CS C 

b) coordenar as reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva, quando designado pelo ,r 

Presidente.

III. de cada Diretor: c‘: 

a) administrar, supervisionar e coordenar as atividades da diretoria e unidades sob sua 
responsabilidade; 

b) prestar assessoria aos trabalhos do Conselho Diretor no âmbito das respectivas atribuições; e 

c) executar outras tarefas que lhe forem atribuídas pelo me ro do Conselho Diretor ao qual estiver 
IsJ 
cr) vincUlado. 

cv) 

1.
csNi 
r‘t 
C'd 
(0 Art. 31. O funcionamento da Diretoria Executiva e do Conselho Diretor será disciplinado por meio dos 

seus Regimentos Internos, observado o disposto neste artigo. 

§12 A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez a cada 3 (três) meses e, 
extraordinariamente, sempre que convocada pelo Presidente do Banco ou pelo Coordenador por este 
designado. 

§22 O Conselho Diretor: 

.54
22

F
31

 62
42

2F
31

62
4 

'.F
31

62
42

2F
3 

§12 O Coordenador designado pelo Presidente para convocar e presidir as reuniões do Conselho 
Diretor e da Diretoria Executiva não proferirá voto de qualidade no exercício dessa função. 

Funcionamento 

I. é órgão de deliberação colegiada, devendo reunir-se, ordinariamente, pelo meno (duas) vezes por 
mês e, extraordinariamente-, sempre que convocado pelo Presidente ou pelo Coordenador por este 
designado, sendo necessária, em qualquer caso, a presença de, no mínimo, a maioria de seus 
membros; 

II. as deliberações exigem, no mínimo, aprovação da maioria dos membros presentes; em caso de 
empate, prevalecerá o voto do Presidente; e 

III. uma vez tomada a decisão, cabe aos membros do Conselho Diretor a adoção das providências 
para sua implementação. 

§32 O Conselho Diretor será assessorado por 1 (uma) Secretaria Executiva, cabendo ao Presidente 
designar o seu titular. 

§42 Nas reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva, o membro que não seja independente 
em relação à matéria tratada, deve manifestar seu conflito de interesses ou interesse particular, 
abstendo-se de participar das discussões e deliberações, observado o que dispuser o Regimento 
Interno. 

§52 Caso o estabelecido no parágrafo anterior não seja observado, qualquer outra pessoa presente à 

( 5) CY') 
i£. L. il. 

rd 0\1 N rxi, 

rd rd C‘; c)J 
CO CO CO 

- 
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Art. 32. Os órgãos de administração devem, no âmbito das respectivas atribuições, observar as ; 4, c 
seguintes regras de segregação de funções: 

I. as diretorias ou unidades responsáveis por funções relativas à gestão de riscos e controles internos 
não podem ficar sob a supervisão direta de Vice-Presidente a que estiverem vinculadas diretorias ou 
unidades responsáveis por atividades negociais. 

Zif3 

C'+; 

BANCO 00 B1RASIL 

reunião poderá manifestar o conflito, caso dele tenha ciência, devendo o Conselho Diretor ou a 
Diretoria Executiva, conforme o caso, deliberar sobre o conflito conforme seu Regimento Interno e a 

legislação aplicável. 

Seção IV - Segregação de funções 

em II. as diretorias ou unidades responsáveis pelas atividades de análise de risco de' Crédito não podem 
tO ficar sob a supervisão direta de Vice-Presidente a que estiverem vinculadas diretorias ou unidades 
'g responsáveis por atividades de concessão de- ,créditos ou de garantias, exceto nos casos de 
LL recuperação decréditos; e Ni 
CM , 

"et 111. os 'Vice-Presidentes, Diretores ou quaisquer responsáveis pela administração de recursos próprios 
rg do Banco não podem administrar recursos de terceiros, to 
V-

(?) Seção V - Comitês vinculados ao Conselho de Administração 
Li. 
NI Comitê de Auditoria , 
Ni c\I 
mt Art. '33. O Comitê de Auicktoria, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos na Lei n° Ni 
to 13.303/2016 e seu respectWO Decreto regulamentador, demais normas aplicáveis e no seu Regimento 
-.---
r.r1 Interno, será composto pof: no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, em sua maioria 
LL: independentes, e com mandato de 3 (três) anos não coincidente para cada membro. 
c..! 
IN §12 É permitida 1 (uma) única reeleição; observadas as seguintes condições: •,,•4-

I. até 1/3 (um terço) dos membros do Comitê de Auditoria poderá ser,,reeleito pára o mandato de 3 
(três) anos; 

c•J II. os demais membros do Comitê de Auditoria poderão ser reeleitos para o mandato de 2 (dois) anos. 

nt• §22 Os membros do Comité de Auditoria serão eleitos pelo Conselho de Administração e obedecerão 
às condições mínimas de elegibilidade e as vedações para oexercício da função dispostas na Política 

•x•-• de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e nas normas aplicáveis, bem como ao 
LL disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno, e, adicionalmente, aos seguintes critérios: 
c‘i 
Ni I. ao menos 1 (um) membro será escolhido dentre os indicados pelos Conselheiros de Administração 
esq eleitos pelos acionistas minoritários; 

II. os demais membros serão escolhidos pelos Conselheiros de Administração indicados pela União; 

III. pelo menos 1 (um) ,membro deverá possuir comprovados conhecimentos nas áreas de (Ni 
contabilidade societária e auditoria; 

Ç IV. pelo monos ,1 (um) membro será tgn Conselheiro de Administração Independente, assim definido 
no artigo 18, §79, inc. I, deste Estatuto 

§39 O mesmo membro pode acumular as características referidas nos incisos III e IV do §29 deste 
artigo: 

§49 O membro do Comitê de Auditoria somente poderá voltar a integrar tal órgão após decorridos, no 
mínimo, 3 (três) ,anos do final de seu mandato anterior, observado o disposto no §19 deste artigo. 

co) 
11, §59 É indelegável a função'de membro do Comitê de Auditoria. 
CNI 
£jt §62 Perderá o cargo o membro do Comitê de Auditoria que deixar de comparecer, com ou sem 
Ni justificativa, a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 4 (quatro) reuniões alternadas durante o 
(o período de 12 (doze) meses, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, e, a qualquer tempo, por 

decisão do Conselho de Administração. 

§70 O Comité de Auditoria é um órgão de caráter permanente, ao qual compete assessorar o Conselho cm c 
c 

de Administração no que concerne ao exercício de suas funções de auditoria e fiscalização.
NI c (,-, C 

e r ,P Cn c 
LI.. ia. 1 
011 cm C 
ra es; 
nr .1-
::\i ::".1 
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§82 Cabe ao Comitê de Auditoria supervisionar permanentemente as atividades e avaliar os trabalhos
c da auditoria independente, bem como exercer suas atribuições e responsabilidades junto as ,,,c, 

sociedades controladas que adotarem o regime de Comitê de Auditoria único. , 

L §92 Cabe, ainda, ao Comitê de Auditoria, além de outras competências estabelecidas na legislação :•1 c 
vigente e em seu Regimento Interno:

I. acompanhar e avaliar as atividades de auditoria interna; 

II. avaliar e monitorar, em cooperação com o Comitê de Riscos e de Capital, as exposições de risco do 

,  c 
r2 
c 

Banco; I.. 
NI 
N ê III. acompanhar as práticas Contábeis ede transparência das informações; tzt •,, . , 

IV. assessorar o Conselho de Administração nas deliberações sobre as matérias de sua competência, r.(:, ç, 
notadamente aquelas relacionadas com a fiscalização da gestão do Banco e a rigorosa observância c 
dos princípios é regras de conformidade, responsabilização corporativa e governança; L 

c 
c V. avaliar as informações trimestrais, demonstrações intermediárias e demonstrações financeiras;

c‘i c VI. acompanhar as atividades da área de controles internos da Companhia; (0 rJ 

VII. opinar sobre a contratação e destituição dos serviços de auditoria independente; e e, r 
ti— C 

VIII. avaliar, monitorar e recomendar à administração a correção ou aprimoramento das Políticas
Internas da companhia, incluindo a Política de Transações com Partes Relacionadas observado seu N c âmbito de atuação. to te 

X... Is 
§10 O Comitê de Auditoria terá um Coordenador escolhido pelo Conselho de Administração e suas
atribuições constarão do Regimento Interno do Comitê. Ni C 

, NI r.' 
§11 ipt funcionamento do Comitê de Auditoria será regulado por meio do seu Regimento Interno,

Ni c observado que: 

CO 

to 

c 

rr.., c, 
I. reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente com o Conselho Diretor, com a Auditoria Interna e com a C'#) , 
Auditoria Independente, em conjunto ou separadamente, a seu critério: e com o Conselho de N r 
Administração ou Conselho Fiscal, sempre que por estes solicitado, com vistas e discutir acerca de Cm c 

, tr N 
políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas competências, e de tr\I c 

ço ( modo que as informações contábeis sejam sempre apreciadas antes de sua divulgação; ,. 
co) r II. o Comitê de. Auditoria deverá realizar, no mínimo, 4 (quatro) reuniões mensais, podendo convidar LL. 

para participar, sem direito à voto: c‘i c 
nr N a) membros do Conselho Fiscal e do Comitê de Riscos e de Capital; c\I r 
r.o (4 

b) o titular e outros representantes da Auditoria Interna; e , 
cn c 

c) quaisquer membros da Diretoria Executiva ou empregados do Banco. Ll.... L 
Ni c 

§12 A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria, á ser definida pela Assembleia Geral de ..d. e 

Acionistas, sere compatível, com o Plano de trabalho aprovado pelo Conselho de Administração, CN C 
:O Cz 

observado que:- , e 
en r 

I. a remuneração dos membros do Comitê não será superior ao honorário médio percebido pelos Li... 
cai 

Diretores; , rst 
-..r 

II. no caso de servidores públicos, a sua remuneração pela participação no Comitê de Auditoria ficará Ni 

sujeita às disposições estabelecidas na legislação e regulamento pertinentes; 

III. os. integrantes do Comitê de Auditoria que também forem membros do Conselho de Administração, 
deverão receber remuneração apenas do Comitê de Auditoria: 

§13 Ao término do mandato, os ex-membros dá Comitê de Auditoria sujeitam-Se ao impedimento 
previsto no §7Q do artigo 24 deste Estatuto, observados, no que couber, os §§8Q a 13 do mesmo artigo. r ., 

§14 O Comitê de Auditoria disporá de meios para receber ,denúncias, 'inclusive sigilosas, internas e :,.1„ ri") , 1.. 
externas ao Banco, em matérias relacionadas ao descumpriMento de dispositivos legais e norinativos, 0,4 

c'm 
c 
c 

regulamentos ee', códigos internos, com, proteção ao denunciante e confidencialidade da informação,
• N. 

V.:.) 

"--, V) C"..,6.; u.... 4... L. 

(Ni C 
:C/ Q 

.70 C 
:.t. 

CM C4 
N •".“! c-NI C'4 
,-4-
(:a! 

(O ,o 
...,., 
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conforme vier a ser estabelecido em instrumento adequado. 

§15 Os membros do Comitê de Auditoria serão investidos em seus cargos independenter ete da 
assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição. 

Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade 

Art. 34. O Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade, com as prerrogativas, atribuições e 
encargos previstos na Lei ri 9 13.303/2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas e 
regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno, será formado por no mínimo 3 (três) e no máximo 
5 (cinco) membros, com mandato de 2 (dois) anos, sendo permitidas no máximo 3 (três) reconduções, 
nos termos das normas vigentes. 

k. 
(.0 
m•••••• 

ca 

CO 
••••••• 

Cw) 

'4 

§12 Os membros do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade serão eleitos pelo Conselho de 
Administração, obedecendo as condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o exercício da 
função dispostas na Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e nas normas 
aplicáveis, bem como ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno. 

§29 Pelo menos um dos integrantes do Comitê da Pessoas, Remuneração e Elegibilidade não devera 
ser membro do Conselho da Administração ou da Diretoria Executiva. z•4;) 
§39 Os integrantes do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade deverão possuir a 
qualificação e a experiência necessárias para avOtar de forma independente as políticas de: gestão de 
pessoas; remuneração de administradores; e indicação e sucessão. 

§49 Perdera o cargo o membro do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade que deixar de z:s 
comparecer, com ou sem justificativa, a 3 (três) reuniões consecutivas ou a 4 (quatro) reuniões 
alternadas durante o período de 12 (doze) meses, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, e, a 0,, 
qualquer tempo, por decisão do Conselho de Administração. • Zi 
§59 Os membros somente poderão voltar a integrar o Comitê de Pessoas, Remuneração e 
Elegibilidade depois de decorridos, no mínimo, 3 (três) anos do final do seu mandato anterior. 

§69 São atribuições do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade, além de outras previstas na 
legislação própria: 

I. avaliar políticas e práticas de gestão de pessoas do Banco; 

II. assessorar o Conselho de Administração no estabelecimento da Política de Gestão de Pessoas. da 
Política de Remuneração de Administradores e da Política de- Indicação e Sucessão de 
Administradores do Banco dçi Brasil; 

III. exercer suasatribuições e responsabilidades relacionadas à remuneração de administradores junto 
às sociedades controladas pelo Banco do Brasil que adotarem o regime de Comitê de Remuneração 
único. 

IV. opinar, de modo a auxiliar os acionistas na indicação de administradores, dos membros dos 
comitês de assessoramento ao Conselho de Administração e Conselheiros Fiscais, sobre o 
preenchimento dos requisitos e a ausência de vedações para as respectivas eleições; 

V. verificar a conformidade dos processos de indicação e avaliação dos 'administradores, dos membros 
dos comitês de, assessoramento ao Conselho de Administração, dos Conselheiros Fiscais, do Auditor 
Geral e do Ouvidor. 

§79 O funcionamento do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade será regulado por meio de 
Regimento Interno aprovado pelo Conselho de Administração, observado que o Comité reunir-se-á: 

I. no mínimo semestralmente para avaliar e propor ao Conselho de Administração a remuneração fixa 
e variável dos administradores do Banco e de suas controladas que adotarem o regime de Comitê de 
Remuneração único; 

II. nos 3 (três) primeiros meses do ano para avaliar e propor o montante global anual de remuneração 
a ser fixado para os membros dos órgãos de administração, a ser submetido às Assembleias Gerais de 
Acionístas do Banco e das sociedades que adotarem o regime de Comitê de Remuneração único; 

:•• 

l',
24

22
F

31
62

42
2F

31
62

42
2F

31
62

42
2F

31
62

4 

("o 
III. por convocação do coordenador, para opinar sobre o preenchimento dos requisitos e a ausência de cm "i 
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vedações dos indicados para cargos nos órgãos de administração, no Conselho Fiscal, nos comitês de r\i 
assessoramento ao Conselho de Administração, de Auditor Geral e de Ouvidor;

W Q 
.. IV. por convocação do coordenador, sempre que julgado necessário por qualquer um de seus ce) 
It. membros ou por solicitação do Conselho de Administração do Banco. , , 

IN §132 Os membros do Comité de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade que também forem integrantes -: \I ,e1^ , -,: 
de outros comitês de assessoramento ao CA, empregados do Banco ou membros da Diretoria c 

(..(./- Executiva ou do Conselho de Administração, não receberão remuneração adicional ,-•• 
O 
IL. §92 Os membros do Comitê de Pessoas, Remuneração e Elegibilidade serão investidos em seus 
r\l cargos independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição. c\.1 r4 

Comitê de Riscos e de Capital st..sá-
i 

.r.- Art. 35. O Comitê de Riscos e de Capital, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos nas 
(."45 normas e regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno, será formado por no mínimo ntrês) e 

• iN1 
no máximo 5 (cinco) membros, com mandato de- 2 (dois) anos, admitidas até 3, (três) reconduções c•/ , rei 

nt consecutivas, nos termos das normas vigentes. ..z.l-
(N 
to §19 Os membros do Comitê de Riscos e de Capital serão eleitos e destituídos pelo Conselho de 
4.... 
re) Administração, obedecendo as condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o exercício da 
IL. função dispostas na Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e nas 'normas ,—
Ni iN 
c...4 aplicáyeis, bem como ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno. , Cd 
"et '5 r
(\ §2 2 São atribuições do Comitê de Riscos e de Capital, além de outras previstas na legislação aplicável - ••1 
V".  e no seu Regimento Interno: 

Li.. I. assessorar o Conselho de Administração na gestão de riscos e de capital; e i..,... 
Ni II. avaliar e reportar ao Conselho de Administração relatórios que tratem de processos de gestão de 'N -cd• • i• 
t'm riscos e de capital.
rii

§32 Os membros do Comitê de Riscos e de Capital serão investidos em seus cargos "—%••••-
ró 
1,1_ independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição. ' 
iN §42 AO término do mandato, os ex-membros do Comitê de Riscos e de Capital sujeitam-se aos mesmos rk,i 
‘l• ..:r 
c\i impedimentos previstos pata a Diretoria Executiva no §72 do artigo 24 do Estatuto Social, observados,
c,o no que couber, os §§82 a 13 do mesmo artigo.•.-- 
te) 
Il. §52 OS membros do Comitê de Riscos 9 de Capital que forem empregados do Banco ou membros da 
c\I Diretoria Executiva não receberão remuneração adicional. r..f 
'kt §62 OS membros do Comitê de Riscos e de Capital que forem apenas membros do Conselho de NI 
cso Administração ou, de outro comitê de assessoramento ao CA deverão optar pela remuneração relativa 
oó a somente um dos cargos. 
il. rN Comitê de Tecnologia e Inovação 
cm 
st Art. 36. O Comitê de Tecnologia e Inovação, cem as prerrogativas, atribuições e encargos previstos t--I e nas normas e regulamentos aplicáveis e no seu Regimento, Interno, será formado por no mínimo 3 

(três) e no máximo 5 (cinco) membros, com mandato de 2 (dois) anos, admitidas até 3 (três) 
ti_ reconduções consecutivas, nos termos das normas vigentes: 
CN; ç 
tv §12 Os membros do Comitê de Tecnologia e Inovação serão eleitos e destituídos pelo Conselho de r4 
qet nl" 4 
c\j Administração, obedecendo as condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o exercício da rN1 C 
(.0 função dispostas na Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e nas normas ,-• , 
ty) aplicáveis, bem como ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno. crà c 
CV §2 12 São atribuições do Comitê de Tecnologia e Inovação, além de outras previstas na legislaçãoeq C•1 :.' 
•rt aplicável e no seu Regimento Interno:
cv ck€ c co 1. avaliar cenários, tendências tecnológicas e novos modelos de negócios, bem como seus impactos,•-•• .t 
cY) sobre o comportamento do consumidor e sobre os negócios do Banco do Brasil;
LI.. u.. 
(Ni II apoiar o Conselho de Administração tias discussões sobre as estratégias de tecnologia e inovação e r‘l c‘i ,..Ni nj. emitir pareceres p recomendações para subsidiar às decisões daquele Conselho; st cv , 
(o i.,i: Co (-,:. ,,..•,,..-- •,•-• 1.. ' 'C- -r" 1- '• 1..' 
e) e) r) ce.) en r r:? .:1,..f 

:, ' Li.. 1.1- il. L.L. Ri  Li. U... , • i.i. 
C'd r-.1 t\i CM  N rd Ni 
Ni "I CM C•4 ekl esi Ni 
né; • 4.- nt 'gr nt mi. nt .4.• 

Ni "I Nt r.•1 r4 
(in i.o (1) -;,.„, (,.o 

,--. ,- 
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c III. avaliar projetos, iniciativas e propostas de -investimentos em tecnologia e inovação, emitindo 'I^ - 
N c recomendações ao Conselho de Administração; e

IV. monitorar a performance de indicadores e ações estratégicas relacionadas a iniciativas de :n ; 
i. tecnologia e inovação. ... 

-4 c 
:1 c §32 Os membros do Comitê de Tecnologia e Inovação serão investidos em Seus cargos

independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição.
n §49 Os membros do Comitê de Tecnologia e Inovação que forem empregados do Banco ou membros c 

da Diretoria Executiva não receberão remuneração adicionai. 

§52 Os membros do Comité de Tecnologia e Inovação que forem apenas membros do Conselho de 
Administração ou de outro comitê de assessoramento ao CA deverão optar pela remuneração relativa 
a somente um dos cargos. 

Comitê de Sustentabilidade Empresarial 

Art. 37. O Comitê de Sustentabilidade Empresarial, com as prerrogativas, atribuições e encargos 
previstos nas normas e regulamentos aplicáveis ,e no seu -Regimento Interno, será formado por no 
mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros, com mandato de 2 (dois) anos, admitidas até 3 (três) 
reconduções consecutivas. 

§12 OS membros do Comité Sustentabilidade Empresarial serão eleitos e destituídos pelo Conselho de 
Administração, obedecendo as condições mínimas de elegibilidade e as vedações para o exercício da 
função disposta , na Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e nas normas 
aplicáveis, bem ópmo ao disposto neste Estatuto e em seu Regimento Interno. . . 
§22 São atribuições do Comitê de Sustentabilidade Empresarial, além de outras previstas no seu 
Regimento Interno: 

I. assessorar o Conselho de Administração na incorporação da sustentabilidade na estratégia dos 
negócios e nas práticas administrativas da empresa e monitorar a sua evolução; 

Il. propor e acompanhar a execução de iniciativas que melhorem o desempenho do Banco nas 
dimensões social, ambiental e climática; e 

III. avaliar e acompanhar o desempenho sustentável do Banco e a efetividade das ações previstas no 
Plano de Sustentabilidade do Banco do Brasil. 
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§32 Os membros do Comitê de Sustentabilidade Empresarial serão investidos em seus cargos 
independentemente da assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição. 

§42 Os membros do Comitê de Sustentabilidade Empresarial que forem empregados do Banco ou 
membros da Diretoria Executiva não receberão remuneração adicional. 

§52 Os membros do Comitê de Sustentabilidade Empresarial que forem apenas membros do Conselho 
de Administração ou de outro comitê de assessoramento ao CA deverão optar pela remuneração 
relativa a somente um dos cargos. 

Seçãe VI - Auditoria Interna 

Art. 38. O Banco disporá de uma Auditoria Interna, vinculada ao Conselho de Administração e 
responsável por aferir a adequação do controle interno, a efetividade do gerenciamento dos riscos e 
dos processos de governança e a catifiabilidade do processo de coleta, mensuração, classificação, 
acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando ao preparo das demonstrações 
financeiras, observadas, ainda, demais competências imo-estas pela Lei riQ 13.303/2016 e seu 
respectivo Decreto regulamentador e demais normas aplicáveis. 

§1* O titular da _Auditoria Interna, escolhido dentre empregados da ativa do Banco, será nomeado e 
dispensado pelo Conselho de Administração, observadas as disposições do artigo 22, §32, I. deste 
Estatuto, obedecendo as condições mínimas de elegibilidade-e as vedações para o exercício da função 
dispostas na Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e na legislação aplicável. 

§22 O titular da Auditoria Interna terá mandato de 3 (três) enes, prorrogável por igual período. Finda a 
prorrogação, o Conselho de Administração poderá, mediante decisão fundamentada, estendê-la por 
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co Seção VII - Ouvidoria e:., .•,; (4) i'.,
, ‘.. 
ev) Art. 39. O Banco disporá de uma Ouvidoria que terá a finalidade de atender em última instância as
ii. 
N demandas dos clientes e usuários de produtos e serviços que não tiverem sido solucionadas nos 
N canais de atendimento primário do Banco do Brasil, e de atuar como canal de comunicação com estes -çr clientes e usuários de produtos e serviços, inclusive na mediação de conflitos por meio de registro de o 
Z...c demandas. 

.c 

LL §12 Além de outras previstas na legislação, constituem atribuições da Ouvidoria; 
N 
N I. atender, registrar, instruir, 'analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes e 
n .
04 usuários de produtos e serviços; 
ço 
C". II. prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o prazo 
in 
s , previsto para resposta; 
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III. encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo.previsto; 

IV. propor ao Conselho de Administração medidas corretivas ou de aprimoramento dos procedimentos 
e rotinas da instituição e mantê-lo informado sobre os problemas e deficiências detectados no 
Cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das medidas adotadas pelos administradores da 
instituição para solucioná-los. 

§22 A atuação da Ouvidoria será pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção, 
sendo dotada de condições adequadas para o seu efetivo funcionamento. 

§32 A Ouvidoria terá assegurado o acesso às informações necessárias para sua atuação, podendo, 
para tanto, requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades, observada a 
legislação relativa ao sigilo bancário. 

§42 O Ouvidor será empregado da ativa do Banco, detentor de funçãO'êompativel com as atribuições 
da Ouvidoria, sendo nomeado e destituído, a qualquer tempo, peld:Conselho 'de Administração, 

obedecendo as condições_ mínimas de elegibilidade e as vadações para o exercício da função 
dispostas na Política de Indicação e Sucessão de Administradores do Banco e nas normas aplicáveis, 
bem como ao disposto neste Estatuto. 

§52 O titular da Ouvidoria terá mandato de 36 (trinta e seis) meses, prorrogável por igual período. Finda 
a prorrogação, o Conselho de Administração poderá, mediante decisão fundamentada, estendê-la por 
mais 12 (doze) meses. 

§62 O empregado nomeado para o exercício das funções de Ouvidor deverá ter aptidão em temas 
relacionados à ética, aos direitos e defesa do consumidor e à Mediação de conflitos. 

§72 Constituem motivos para a destituição do Ouvidor; 

I. perda do vinculo funcional com a instituição ou alteração do regime de trabalho previsto no §49 deste 
"CNI artigo; 

csi 
II. prática de atos que extrapolem sua competência, nos termos estabelecidos por este artigo; 

III. conduta ética incompatível com a dignidade da função; Cr.a 

IV. outras práticas e condutas desabonadoras que justifiquem a destituição. 

§82 Np procedimento de destituição e que se referem os incitos II, III e IV do parágrafo anterior será , , 
assegurado o contraditório e o direito à ampla defesa. 

§99 0 empregado nomeado para o 'exercício das atribuições de Ouvidor não perceberá outra 
remuneração além daquela Prevista para a comissão que originalmente ocupa. ' 

-, ... 
§10 O Diretor responsável Pela Ouvidoria deverá elaborar e encaminhar à Auditoria Interna, ao Comitê 
de Auditoria e ao Conselho de Administração, nas datas base de 30 de junho e 31 de dezembro, 
relatório quantitativo e qualitativo acerca das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria no cumprimento , 
de suas atribuições. 
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§1° São atribuições da área responsável pela gestão de riscos, além de outras previstas na legislação 
C‘i própria e nas instruções normativas do Banco: identificar, , mensurar, avaliar, monitorar, reportar, 

Cd-5 
controlar e mitigar os riscos a que estão sujeitos os negócios e processos do Banco, bem como 

U- aprimorar a gestão dos riscos. 

§2-9. São atribuições da área responsável pelos controles internos, além de outras previstas na 
ekt legislação própria e nas instruções normativas do Banco, a avaliação e o monitoramento da eficácia 

dos controles internos e do estado de conformidade corporativo. 
Z;7.) §32 A área responsável pelo processo de controles internos deverá se reportar diretamente ao 

Conselho de Administração em situações em que se suspeite do envolvimento de integrante da 
nír Diretoria Executiva em irregularidades ou quando um membro se furtar obrigação, de adotar medidas 
N necessárias em relação à situação de irregularidade a ele relatada. 

cr) Capitulo VI- Conselho Fiscal 
LL 
N Composição 

Art. 41. O Conselho Fiscal, com as prerrogativas, atribuições e encargos previstos na Lei ne 
ço 6.404/1976, Lei nQ 13.303/2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, demais normas e 

regulamentos aplicáveis e no seu Regimento Interno, funcionará de modo permanente e será 
tt., constituído por 5 (cinco) membros efetivos e respectivos suplentes, eleitos pela Assembleia Geral 

Ordinária para um prazo de atuação de 2 (dois), anos, sendo permitidas até 2 (duas) reconduções 
consecutivas. Fica assegurada aos acionistas minoritários a eleição de 2 (dois) membros. 
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Seção VIII- Gestão de Riscos e Controles Internos 

u .. _ ..z 
C\.1 ..., ,Á ••':i 
C•i ',‘,.k ,.NI 
4s , t

''1
Art. 40. O Banco disporá de áreas dedicadas à gestão -de riscos e' aos controles internos, com 
liderança de Vice-Presidente estatutário e independência de atuação, segundo mecanismos 
estabelecidos no artigo 32 deste Estatuto, e vinculação ao Presidente do Banco. 

§12 Podem ser membros do Conselho Fiscal pessoas naturais, residentes no País, com formação 
acadêmica compatível com o exercício da função e que tenham exercido, por prazo mínimo de 3 (três) 
anos, cargo de direção ou assessoramento na administração pública, de conselheiro fiscal ou de 
administrador de empresa,' observando-se, ainda, o disposto na Lei n2 6.404/1976, na Lei n2
13.303/2016 e seu respectivo Decreto regulamentador, nas demais normas aplicáveis e na Política de 
Indicação e SuceSsão de Administradores do Banco. 

§22 O' s representantes da União no Conselho Fiscal serão indicados pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, dentre os quais um representante do Tesouro Nacional, que deverá ser servidor público com 
vínculo permanente com a Administração Pública Federal. 

§39 A remuneração dos conselheiros fiscais sere'fixada pele Assembleia Geral de Acionistas que os 
eleger. 

§42 Além das pessoas a que se refere o artigo-13 deste- Estatuto, não podem ser eleitos para o 
Conselho Fiscat membros dos órgãos de administração e empregados do Banco, ou de sociedade por 
este controlada, e o cônjuge ou parente, até o terçeiro grau, de administrador do Banco, 

§52 Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos desde a data da re-SpectIva 
eleição pela Assembleia Geral de Acionistas, mediante assinatura do respectivo termo de posse. 

§62 O termo de posse mencionado no §52 deste artigo contemplará sujeição à cláusula compromissória 
referida no artigo 55 deste Estatuto, em conformidade com o Regulamento do Novo Mercado da B3. 

§79 Atingido o prazo máximo a que se refere o caput, o retorno de membro do Conselho Fiscal só 
poderá ser efetuado após decorrido período equivalente a um prazo de atuação.
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§9° Na hipótese de vacância, o Presidente do Conselho Fiscal convocará o respectivo suplente, que o t•--
substituirá até a eleição dopovo titularpela Assembleia Geral de Acionistas. l..1-

§132 Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos em suas ausências ou impedimentos eventuais 
pelos respectivos suplentes até a posse do novo titular. 

NI e..1 
04 r4 r: "\I C.0 
%.- 

CO 
e 

tei 
1.- 

Cl 
1-- 

() cí)
Is LI.. IL. 13.- 
ek.1 rti (11 Ni 
!,::,` 1" (,,q 

Ni 
'nt" 
NI 

c‘j 

e 4 
C•3 
'et 
r\R 

(0 1/) (0 
en 

A 
Cm 
(0 
T..' 

Li.. LI..
LN 
("si 

lirnta 
, ~fico registro sob o n° 2547959 em 23/05/2024 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ, 00000000000191 e protoCelo DFE2400 033 - 
-2. /05/2024. Autenticação: C42AD0B33014ÉC9358E2à62B6E5C5D47152F6AE2. Fatilanne Raissa da Fonseca - Secretária- ral. Para validar este 
documento, atesse http://jeicis.df.gov.tir, e informe ri.°'do protocole 24/073.1444 e o código de segurança ELG4 Esta cópia foi autenticada 

Comercial, Industrial a'  Serviços do tIstrito Federal,

digitalmente áassinada em23/05/2024 piÇírkabianne Ralssa da Fonseca Secretária,Geral. 
çSr2//tOçà---  pág. 26/36 



e .) 
,. Ni 
CD 

.(..64 % 
CD 'CD CD (rZ.3 •„, NI 1.‘r 

C'(-, cr2 O") 

tsw" 

, it, 
'e.• 

Sn 
x 
c 

it. ii.. u. L.i. 1.1.. LL, ti. bl L 
0,i NI CN (7\1 N tiOica i 
CNI l.",4 C\I rd f-) 1. CM C ,• •• 

K4 
.1" '4" 'çi- ' i.- , •.I' ,,r 

BANCO DO BRASIL cm (0 Ni 
-:'.") 

C•I 
C,0 •.0 

C \I 

Estatuto Social ..,  r.) 
LJ...  = Li.. L 

.,„ cm r.',1 :^.., N -N c•J • C t\i <".3 N? N IN Csi C 
'Çe Funcionamento ,- , -nt 1. '4" n 
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,.. Art. 42. Observadas as disposições deste Estatuto, o Conselho Fisdál, por void favorável- de, no (o c 

mínimo, quatro de seus membros, elegerá o seu Presidente e aprovará o seu Regimento Interno. co) c 
,...,.. L 

§12 O Conselho Fiscal reunir-se-á em sessão ordinária, 1 (uma) vez por mês, e, extraordinariamente, 1 c.
c 

nr sempre que julgado necessário por qualquer de seus membros ou por proposição da Administração do
cv Banco.Cr 
,-.. 
Cr) §22 Perderá o cargo, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, o membro do Conselho Fiscal que !J. deixar de comparecer, sem justificativa, a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas ou a 4 (quatro) CN; 
c\I reuniões ordinárias alternadas durante o prazo de atuação. nr 
rkki 
(0 §32 Exceto nas hipóteses previstas no caput deste artigo, a aprovação das matérias submetidas à 

<37; deliberação do Conselho Fiscal exige voto favorável de, no mínimo, 3 (três) de seus membros. 
Il. 
Ni §42 Nas reuniões do Conselho Fiscal, o membro que não seja independente em relação à matéria 
c\i tratada, deve manifestar seu conflito de interesses ou interesse particular, abstendo-se de participar ne 
0,,.! das discussões e deliberações, observado o que dispuser o Regimento Interno. 
to 

§52 Caso o estabelecido no parágrafo anterior não seja observado, qualquer outra pessoa presente à , 
reunião poderá manifestar o conflito, caso dele tenha ciência, devendo o Conselho Fiscal, conforme o 
caso, deliberar sobre o conflito conforme seu Regimento Interno e a legislação aplicável. 
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c\I Art. 43. Os Conselheiros Fiscais assistirão às reuniões do Conselho de Administração em que se 
deliberar sobre os assuntos em que devam opinar. 

Parágrafo único. O Conselho Fiscal far-se-á representar por, pelo menos, um de seus membros nas 
reuniões da Assembleia Geral de Acionistas e responderá aos pedidos de informação formulados 
pelos acionistas. 

Dever de informar e outras obrigações 

Art. 44. Os membros do Conselho Fiscal acionistas do Banco devem observar, também, os deveres 
previstos no art. 17 deste Estatuto. 

Capitulo VII - Exercício social, lucro, reservas e dividendos 

Exercício social 

Art. 45. O exercício social coincidirá com o ano civil, com término no dia 31 de dezembro de cada ano. 

Demonstrações financeiras 

Art. 46. Serão levantadas demonstrações financeiras ao final de cada semestre e, facultativamente, 
balanços intermediários em qualquer data, inclusive para pagamento de dividendos, observadas as 
prescrições legais. 

§12 As demonstrações financeiras trimestrais, semestrais e anuais, além dos requisitos legais e 
regulamentares; devem conter: 

1. balanço patrimonial consolidado, demonstrações do resultado consolidado e dos fluxos de caixa; 
LL. 

II. demonstração do valor adicionado; Cski C 
CN C 

III, comentários acerca do desempenho consolidado; t.".4 
IV. posição acionária de todo aquele que detiver, direta ou indiretamente, mais de 5% (cinco por cento) co‘•-• 
do capital social do Banco; 

k ; 
n f 

V. quantidade e características dos valores mobiliários de emissão do Banco de que o acionista cm c 
controlador, os , administradores e oS membros do Conselho Fiscal sejam titulares, direta ou 4-4- n 
indiretamente; '. ...
VI. evolução evolução da participação das pessoas referidas no inciso anterior; em relação aos respectivos •re) . c 

valores mobiliários, nos 12 .(doze) meses imediatamente anteriores: e H 1. ,-
%. 

VII. quantidade de ações em circulação é o seu percentual em relação ao total emitido. ,...t• ..• 
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§22 Nas demonstrações financeiras;-'do exercício, serão apresentados, 
informações sobre o desempenho social, ambiental e climático do Banco. 

Art. 47. As demonstrações financeiras trimestrais, semestrais e anuais serão 
inglês, sendo que pelo menos as demonstrações financeiras anuais serão 
acordo com os padrões internacionais de contabilidade. 

Destinação do lucro 

Ce) 
LL 

nt.
CN 

indicadores e 

também elaboradas em 
também elaboradas de 

Art. 48. Após a absorção de eventuais prejuízos acumulados e deduzida a provisão para pagamento 
do imposto de renda, do resultado de cada semestre serão apartadas verbas que, observados os 
limites e condições exigidos na legislação e demais normas aplicáveis, terão, pela ordem, a seguinte 
d9Stiriação: 

I. constituição de Reserva Legal; 
ss, 

II. constituição, Se for o caso, de Reserva de Contingência e de Reservas de Lucros a Realizar 

III. pagamento de dividendos, observado o disposto nos artigos 49 e 50 deste Estatuto; 

IV. do saldo apurado após as destinações anteriores: 

a) constituição das seguintes Reservas Estatutárias: 

1. Reserva para Margem Operacional, com a finalidade dé-garantir margem operacional compatível 
com o desenvolvimento das operações da sociedade, constituída pela parcela de até 100% (cem por 
cento) do saldo do lucro líquido, até o limite de 80% (oitenta por cento) do capital social; 

2. Reserva para Equalização de Remuneração do Capital, com a finalidade de assegurar recursos para 
o pagamento de remuneração do capital, constituída pela parcela de até,50% (cinquenta por cento) do 
saldo do lucro líquido, até o limite de 20% (vinte por cento) do capital; 

b) demais reservas e retenção de lucros previstas na legislação. 

Parágrafo único. Na constituição de reservas serão observadas, ainda, as seguintes disposições: 

I. as reservas e retenção de 'lucros de que trata o inciso IV não poderão ser aprovadas em prejuízo da 
distribuição do dividendo mínimo obrigatório; 

II. o saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências e de lucros a realizar, nãoT poderá 
ultrapassar o capital social; 

III. as destinações do resultado, no curso do exercício, serão realizadas por proposta do Conselho 
Diretor, aprovada pelo Conselho de Administração e deliberada pela Assembleia Geral Ordinária de 
que trata o inciso Ido artigo 99 deste Estatuto, ocasião em que serão apresentadas as justificativas dos 
percentuais aplicados na constituição das reservas estatutárias de que trata a alínea "a" do inciso IV do 
caput deste artigo. 

Dividendo obrigatório 

Art. 49. Aos acionistas é assegurado o recebimento semestral de dividendo mínimo e obrigatório 
equivalente a 26% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado, como definido em lei e neste 
Estatuto. 

§12 O dividendo correspondente aos Semestres de cada exercício social será declarado por ato do 
Conselho Diretor, aprovado pelo Conselho de Administração. . 

§22 Os valores dos dividendos devidos aos acionistas sofrerão incidência de encargos financeiros na --
forma da legislação aplicáVal, a partir do encerramento do semestre ou do exercício social em que ço 

i..L 
forern'apurados até o dia dó efetivo recolhimento ou pagamento, sem Prejuízo da incidência de juros (-.4 
moratórios quando esse recolhimento não se verificar na data fixada em lei, pela Assembleia Geral de r‘r 
Acionistas ou por deliberação do Conselho Diretor: tTNI 

§32 É admitida a distribuição de dividendos intermediários em períodos inferiores ao. previsto no caput '-<vn 
deste. artigo, observado o disposto noaartigos 21,11, "a", 29, i e VII, e 49, §1°, deste Estatuto. cm 
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Juros sobre o capital próprio 

Art. 50. Observada a legislação vigedtfá e na forma da deliberação do Conselho de Administiação, o 
Conselho Diretor poderá autorizar onpagamento ou crédito aos acionistas de juros, a título de 
remuneração do capitai próprio, bem c o a imputação do seu valor ao dividendo mínimo obrigatório. 

§12 Caberá ao Conselho Diretor fixar O valor e a data do pagamento ou crédito de cada parcela dos 
juros, autorizado na forma do caput deste artigo. 

§22 Os valores dos juros devidos aos acionistas, a título de remuneração sobre o capital próprio, 
sofrerão incidência de encargos financeiros, na forma do artigo 49, §29, deste Estatuto. 

Capítulo VIII - Relações com o mercado 

Art. 51. O Banco: 

I. realizará, pelo menos 1 (uma) vez por ano, reunião pública com analistas de mercado, investidores e 
outros interessados, para divulgar informações quanto à sua situação econômico-financeira, bem n como 
no tocante a projetos e perspectivas; 

Vt; 
(0 
n•-• 

tiffiSbUca 
ci 

<o 

LL 
{ Y▪ ) 

Qr) 
- s.. 

nt 
CM II. realizará, em até 5 (cinco) dias úteis após a divulgação dos resultados trimestrais, apresentação (o

pública sobre as informações divulgadas, presencialmente ou por meio de teleconferência,
videoconferência ou qualquer outro meio que permita a participação a distância dos interessados; u_ 

em 
III. enviará à bolsa de valores em que suas ações forem mais negociadas, além de outros documentos V.. 
a que esteja obrigado por força de lei: 

(e
: -A.  

a) o calendário anual de eventos corporativos; nr-

b) programas de opções de aquisição de ações Oi.i de outros títulos de emissão do Banco, destinados rçj 
, . 

aos seus empregados e administradores, se houver; e Cm 
Ni.
cm c) os documentos colocados à disposição dos acionistas para deliberação na Assembleia Geral de fr?

Acionistas.
LI. LL

IV. divulgará, em sua páginna Internet, atém de outras, as informações:

a) referidas nos artigos 46 e,47 deste Estatuto;

b) divulgadas nás reuniõesiáiblicas referidas nos incisos I e lidaste artigo; e ,—
c) prestadas à bolsa de valores na forma do inciso III deste artigo.

CN 
V. adotará medidas com vistas à dispersão acionária na distribuição de novas açõeslais coinó rd 

-4- Ni-
a) garantia de acesso a todos os investidores interessados; ou -....c.::: to 

‘• ••,-
b) distribuição, a pessoas físicas ou a investidores não institucionais, de, no mínimo, 10% (dez por co 
centó) das ações emitidas. _ u. 

eki 
Parágrafo únicâ. O disposto no inciso V não se aplica às ofertas públicas de distribuição de ações V,

ret 
O com esforços restritos 

Capitulo IX — Disposições especiais 

Ingresso nos quadros do Banco 

Art. 52. Somente a brasileiros será permitido ingressar no quadro de empregados do Banco no País. 

Parágrafo único. Os porkigueses residentes no Pais poderão também ingressar nos serviços e 
quadros do Bando, desde ;,tjue amparados por igualdade de direitos e obrigações civis e estejam no 
gozo de direitos políticos legalmente reconhecidos. 

Art. 53. O ingresso no quadro de empregados do Banco dar-se-á mediante aprovação em concurso 
público. 

§12 Os empregados do Banco estão sujeitos à legislação do trabalho e aos regulamentos internos da 
Companhia. 

§22 ,Poderão ser contratados, a termo e demissíveis "ad nutum", profissionais para exercerem as 
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funções de assessoramento especial, ao Presidente, observada a dotação máxima de -3 (três) 
Assessores Especiais do Presidente e 1 (um) Secretário Particular do Presidente. 

Publicações oficiais 

Art. 54. O Conselho Diretor fará publicar, no sítio eletrônico da empresa na internet, o Regulamento de 
Licitações do Banco do Brasil, observadas as disposições legais e as melhores práticas empresariais 
de contratação preferencial de empresas de que participa. 

Arbitragem 

Art. 55. O Banco, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal, efetivos e 
suplentes, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara de Arbitragem do 
Mercado, na forma de seu regulamento', toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre 
eles, relacionada ou oriunda da sua Condição de emissor, acionistas, administradores e membros do 
Conselho Fiscal, e em especial, decorrentes das disposições contidas na Lei ri° 6.385/1976, na Lei n2
6.404/1976, no Estatuto Social do Banco, nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, 
pelo Banco Central do Brasil e pela Comissão de. Valores Mobiliários, bem como -nas demais normas 
aplicáveis ao funcionamento do mercado de valores mobiliários em geral, além daquelas constantes do 
Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do contrato de participação no 
Novo Mercado. ' i.•"•) , 
§V O disposto no caput não se aplica às disputas ou controvérsias que se refiram às áiVidades 
próprias do Banco, como instituição integrante do Sistema Financeiro Nacional, e às atividades 
previstas no artigo 19 da Lei n2 4.595/1964, e demais leis que lhe atribuam funções de agente 
financeiro, administrador ou gestor de recursos públicos. 

§22 Excluem-se, ainda, do disposto no caput, as disputas. ou controv.érsias que envolvam direitos 
indisponíveis. •:\,,i c .... . 

-,-;j- -i- •,,I, .-
Ni Defesa, contratação de seguro e contrato de indenidade i:•,¡ 
.4 rr) 

Defesa v... 

Art. 56. O Banco assegurará aos integrantes e ex-integrantes do Conselho de Administração, do 
CN Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e dos' demais órgãos de assessoramento técnicos ou 
. '• 
t"\I consultivos criados por este Estatuto, bem como aos seus empregados, a defesa em processos 
Gr? judiciais, administrativos e arbitrais contra eles instaurados pela prática de atos no exercício de cargo 

ou função, desde que, na forma definida pelo Conselho de Administração, não haja incompatibilidade 
com os interesses do Banco do Brasil, de suas subsidiárias integrais, controladas ou coligadas. 

Contratação de seguro 

Art. 57. O Banco contratará seguro de responsabilidade civil em favor de integrantes e ex-integrantes 
do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e dos demais órgãos de 
assessoramento técnicos eu Consultivos criados por este• Estatuto, obedecidas a legislação e as 
normas aplicáveis. 

Parágrafo único. O Banco poderá, ainda, contratar: 

I - seguro de responsabilidade civil em favor de integrantes do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e de órgãos de assessoramento técnicos ou consultivos 
indicados pelo Banco em suas controladas e coligadas, direta ou indiretamente, e fundações, desde 
que sejam empregados ou administradores do Banco, cuja oobertura, em havendo apólice de seguro 
da mesma espécie já contratada pela entidade, será aplicável somente de forma subsidiária. 

il - extensões de cobertura, cláusulas particulares e coberturas adicionais à cobertura básica do seguro 
de responsabilidade civil, conforme admitido pela legislação aplicável. Ckl 

Cst 
Contrato de Indenidade nr 

„.... 
Art. 58. O Banco poderá celebrar Contratos de Indenidade em favor de integrantes do Conselho de ...,,.: 

Administração, do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e dos demais órgãos de assessoramento :') 
técnicos ou consultivos criados por este Estatuto, bem como de seus empregados e prepostos que rfn ,.‘: 
legalmente atuem por delegação dos administradores 1 dores do Banco,, de forma a fazer frente a
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; I. 

determinadas despesas relacionadas a processos arbitrais, judiciais ou administrativos que envolvam
atos praticados ,no exercício de suas atribuições ou poderes, desde a data de sua posse ou do início c.i c 
do vínculo contratual com o Banco. ,---
§12 Excluem-se da cobertura do Contrato de Indenidade os seguintes atos praticados pelas pessoas 
identificadas no caput 

I. considerados ilegais ou danosos ao Banco, mesmo que no exercício de suas atribuições e poderes; 

II. com má-fé, dolo, culpa grave, mediante fraude ou simulação, ou em interesse próprio ou de 

terceiros, ou em detrimento do interesse social do Banco, incluídos, mas não se limitando, aos de ação 
social prevista no art. 159 da Lei n9 6.404/1976 ou aos de ressarcimento de prejuízos de que trata o 
art, 11, §59, II datei n9 6.385/1976, bem como os atos previstos na Lei r1 13.506/2017; 

fora das atribuições e poderes dos cargos para os quais foram nomeados, ou em descumprimento 
de sãs deveres fiduciários; 

L_ 
IV. que no exercício de suas atribuições e poderes usaram, em interesse próprio gll de terceiros, com 
ou sem prejuízo para o Banco, oportunidades negociais de que tenha conhecimento em razão do 
exercício de seu cargo; 

V. que no exercício das atribuições e poderes não observaram condições razoáveis ou equitativas 
segundo as práticas de mercado; 

VI. que não tenha havido prévia e expressa comunicação ao Banco sobre a existência de qualquer 
demanda judicial que possa acarretar responsabilidade da pessoa ou do Banco; 

VII. que deixaram de guardar reserva sobre os negócios e informações estratégicas e confidenciais do 
Banco ou de guardar sigilo sobre qualquer informação que ainda não tenha sido divulgada ao 
mercado, obtida em razão do cargo e capaz de influir de modo ponderável na cotação dos yalores 
mobiliários de emissão do Banco ou a eles referenciados, na decisão dos invesficlores de comprar, 
vender ou manter aqueles valores mobiliários, e na decisão dos investidores de exercer quaisquer 
direitos inerentes à condição de titular de valores mobiliários emitidos pelo' Banco ou a eles 
referenciados; e 

VIII. que tenharrrresultado em sua condenação criminal, por decisão transitada em julgado. 

§2.9. O' Contrato de Indenidade deverá ser divulgado e prever, no mínimo;,, 

I. as exclusões de cobertura de que trata o §19 deste artigo; ' .. 

II. o valor limite da cobertura oferecida

•:%! 
nri-
es,,3 r 

N 
III. o prazo de vigência; 

J,. 

IV. os tipos de despesas que poderão ser pagas, adiantadas ou reembolsadas com base no contrato; , .. 
te3 C• 

V. as hipóteses de resolução contratual; eN C 

vi. o procedimento decisório relativo ao pagamento da cobertura, que deverá garantir a independência nt , 
das decisões e assegurar que elas sejam tomadas no interesse do Banco; e Ni c 

up O 
., 

VII. a obrigatoriedade de devolução ao Banco dos valores adiantados, nos casos em que, após ,
decisão final irrecorrível, restar comprovado que o ato praticado pelo beneficiário não é passível de
indenização, nos termos do Contrato de Indenidade firmado.

nr -( 
§39 O Contrato de Indenidade de que trata o caput% deste artigo poderá ser firmado com CM C 

...n 
administradores, conselheiros fiscais e integrantes de órgãos de assessoramento técnicos ou :-
consultivos indicados pelo Banco em suas controladas e coligadas, direta ou indiretamente, 
administradas, patrocinadas e fundações, desde que sejam empregados ou administradores do Banco 
e não tenham celebrado Contrato de Indenidade específico com essas entidades. . c 

•,., ,t 
CM C 

§49 Os Contratos de Indenidade celebrados pelo Banco podem ser acionados após o término do
mandato ou do vínculo contratual com PS beneficiários relacionados no Caput deste artigo, desde que r. cil 
envolvam atos praticados no exercício de suas atribuições ou:poderes. ,,, u.. '..j... L 
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Capítulo X - Obrigações do acionista controlador 

Alienação de controle 

("V 

•r ,
(S) 

tO 
C\1 r -3 

, 
•"'" 

(Y)
Art. 59. A alienação do controle acionário do Banco, direta ou indireta, anto por Meio de urna única .... 
operação, quanto por meio de operações sucessivas, somente poderá ser contratada sob a condição, N 

-•i suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente.se obrigue a, observando as condições e prazos :-
previstos na legislação vigente e no Regulamento do Novo Mercado da 83, fazer oferta pública de 
aquisição das ações tendo por objeto as ações de emissão do Banco de titularidade dos demais 
aciorOstas, de forma a lhes assegurai tratamento igualitário àquele dado ao acionista controlador 
alienante. 

Parágrafo único. No case de alienação indireta de contrate, o adquirente deve divulgar o valor 
atribuído ao Banco para os efeitos de definição dó preço da oferta pública de aquisição das ações bem 
como divulgar a demonstração justificada desse valor. 

Fechamento de capital 

Art. 60. Na hipótese de fechamento de capital do Banco e consequente cancelamento do registro de 
companhia aberta, deverá Ser ofertado um preço mínimo as ações, correspondente ao preço justo 
apurado por empresa especializada escolhida pela Assembleia Geral de Acionistas, na forma da 
legislação aplicável e conforme previsto no §2Q do artigo 10 deste Estatuto. . 

§12 Os custos com a contratação da empresa especializada de que trata o caput deste artigo serão 
suportados pelo acionista controlador. 

.., ' §22 O laudo de avaliação destinado a apurar o preço justo do Banco será elaborado por instituição ou 
empresa especializada, com experiência comprovada e independência quanto ao poder de decisão do 
Banco, de seus administradores e/ou do acionista controlador, além de satisfazer os requisitos do §1Q, 
do artigo 82, da Lei n2 6.404/1976, e conter a responsabilidade prevista no Parágrafo 62 desse mesmo 
artigo. (..c, 

c•-; 

Saída do Novo Mercado ,".-) 

Art. 61. Observado o disposto no Regulamento do, Novo Mercado, na legislação e na regulamentação 
em vigor, a saída do Banco do Novo Mercado pode ocorrer: - 

I. de forma voluntária, em decorrência da decisão do Banco; .. .. 
Il. de forma compulsória, em decorrência do descumprimento de obrigações do Regulamento do Novo 
Mercado; ou cm 

III. em decorrência do cancelamento de registro de companhia aberta do Banco ou da conversão de 
categoria do registro na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. r: 

, 
r §12 A saída do Banco do Novo Mercado somente será deferida pela B3 caso seja precedida de oferta

pública de aquisição das ações que observe os procedimentos previstos na regulamentação editada N
N pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e nas disposições do Regulamento do Novo Mercado.
N c 

§22 A saída voluntária do Banco do Novo Mercado pode ocorrer independentemente da realização da zra (i 
oferta pública de aquisição das ações mencionada rio §12 deste artigo, na hipótese de dispensa
aprovada pela Assembleia Geral de Acionistas. ;wkeo L 

c.1 c 
Reorganização societária l• .0 

.Ni C Art. 62. Na hipótese de reorganização societária que envolva a transferência da base acionária do fo

Banco, as sociedades resultantes devem pleitear o ingresso no Novo Mercado em até 120 (cento e
\ f ) C 

vinte) dias da data da Assembleia Geral de Acionistas que deliberou a referida reorganização. LL L 
eN/ C 

Parágrafo único. Caso a reorganização envolva sociedades resultanteeque não pretendam pleitear o c\I ,•• 

ingresso no Novo Mercado,.a maioria dos titulares das ações em circulação da companhia presentes N c 
na Assembleia Geral de Acionistas deve anuir com essa estrutura. (z) 

,e. 
Zn C 

Ações em circulação L 
c 
r Art. '63. O acionista controlador promoverá medidas tendentes a manter em circulação, no mínimo, ., 
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25% (vinte e cinco por cento) das ações de emissão do Banco. 

Capítulo XI \ 

Disposições transitórias 

Art. 64. Excetua,-se do disposto no artigo 24, §22, as indicações para o cargo de Diretor que atendam 
os seguintes requisitos cumulativos: 

I. Diretor em exercício que venha a requerer benefício de complementação de aposentadoria, inclusive 
antecipada, perante a Previ - Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil; 

II. o requerimento do benefício de complementação de aposentadoria deverá ocorrer a partir do dia 9 
de dezembro de 2020, inclusive. 

§12 O Diretor enquadrado na hipótese do caput deste artigo poderá permanecer no cargo até a 
conclusão do prazo de gestão para o qual foi eleito, sendo permitidas até 2 (duas) reconduções 
consecutivas para o cargo de Diretor, em qualquer área da Diretoria Executiva, observados os 
regramentos legais e estatuários aplicados aos administradores do Banco. 

§22 O disposto no artigo 24, §39, inciso 1, não se aplica às reconduções previstas no §12 deste artigo. 

§32 A eleição com base neste artigo é prerrogativa do Conselho de Administração, após indicação do 
Presidente do Banco. 

§42 Este dispositivo tem validade para eleições que ocorram até 31 de julho de 2027. 

ri r",: 

11 Junta Comerèfal, Industrial é Serviços donistrito Federal , — ..,... 
Certifico regisirp sob o n° 2447959 em 23‘/05/2024 da Empresa BANCO DO BRASIL SA., CNPJ, 0000000006091 e protocolo DFE2400105033 - 
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documento, Éidesse http://jticis.df.gov.bie informe rie do protocolo 24/073.144,-1, e o código de segurança,ELG4 Esta cópia foi aufénticada 
digitalmente e'assinada em 23/05/2024 por Fabianne Raissa da Fonseca Secretária-Geral. 
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53300000638 

Cácirdo da Natureza") 
Jurrdica LI 

•'. 2038 n'".. s°•,;t^ 

N° de Maldcula do Agentin 
Auxiliar cle,Cornércio CL. 

_ REQUERIMENTO 
‘. . . . -•••• ..-ILMO(A). SR (A) PRESIDENTE DA Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal , 

u . 1..,.., W., 
Nome: , BANCO DO BRASIL S A. r. ,„1 ÇJ

. N 
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1 I 11111 
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KL., .• 
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Cd:dica 

<44,  BANCO DO BRASI rÉ) 

e 2023/2(e 
EXTRATO DA ÀTA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA'DO CONSELHO DE-ADMINISTRAÇÃO 

REALIZADA EIVI‘VINTE E,NOVE DE-JUNHO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS 

Em vinte ,e nove de junho de dois mil à vinte e três, às vinte horas, realizou-se reuniã6 

extraordinária não presencial do Conselho de Administração do Banco do Brasil S,A. 

00.000.000/0001-91; NIRE: 5330000063-8), secretariada no: Setor de Autarquias NorttsP, 

Quadra 5, Lote 13, TorreN:Sul, 15°Çandar, Asa Norte (-4Brasília (DF), CEP 70040-912, sobra 

presidência do Sr. Gabriel Muricca GalipolO:e com a participação dos Conselheiros Anelizê 

Lenzr Ruas de Almeida, Aramis Sã de Andrade, Elisa Vieira Leonel, Kelly Tatiene Martinâ 

Marce Gaspaeo da Silta, Robe uenen n e Tar,,(Ona Pa GomeWedeir 

Conse o de Adffiinistraçg, (CA): 
Li. Li LL LL 

WEELE100 DE MEMBRO g PARA DIRETdRIA E CUTIVAt,— reelegeu, paral 

Diretoria Executiva- do BB;,-E mandato, 2023-2'025, com posse ,em 03.07.2023, 'd\lâ 

!Membros:abaixo qualificados-, em consonância com o art. 21, X, do Estatuto Social, e 

e acordo com os pareceres Corem i° 2023/2465, 257, 3, 2588, 2594, 2 7 e 260g 

esclarecide que os,eleitos atendem àâí-' exigências legais,e estatutárias: zn (5) (,-,-) r, u.., 1.1,- ,1 u. Ia., u , N
ice-Presidente Corporativ 

Ana Cristina Rosar:Garcia, Urasileira;7nascida em 17.0771969, bancária, casada sob,0 

egime de- separação de bens, inscrita no CPF4MF sob o n° 484.443.671-68; portado?* 

da Carteira de Identidade n° 952162; expedida em 28.02.2003 pela Secretaria de 

Segurança Pública do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote ,B, Edifício 

anco dQ. rasil, Tene Sul, W andar tsa Norte, CEP 7040-912 Brasília. (DF). 
rN CN 

Vice-Presidente de Nepócios de Vareio , , 
LL. 

\. iN N N 
Carla Net), brasilerèt, nascida em 19.08.1971, IS'ancária, dívorciadá‘,1inscritatid CPF/MP , , 
câbb o n°1;01.295.868-03, portadora daTCarteirade Identidade n° 19520816 X, expedida 

, 
eni 14.02.2000 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo. 

tndereçoSAUN, Quadra 5,,4.ote B, Edifício Banco do BNasil, Torre,-Sul, 15° ndar, Asa 
N NI 5.'` Cv  Ni 

orle, CEP 70040912 - Brasília (DF)‘,•:-?
er) (,) 
LI 
t." 

Cv

Cv

s.") 
Junta Comercial, Industrial é Serviços do Dtstrito Federal 
Certifico registro sob o n° 2137365 em 26/07/2023 da empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPQ 00000000000191 e protocolo DFN23168544.96 - 
..5/07/2023. Autenticação: e98C11A6386b5D5EB7BBD92ED7CC6B79E5D7D3C. Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para 
validar este documento, acosse http://juciadf.gov.br e informe n° do protocolo 23/00..965-7 e o cOdigo de segurança k06F Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 26/07/2023 por:Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia Se,di`etaria-Geral:" 

t"r3 C'e) pg. 3/16 
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CABB de 29.06.2023 - 2023/28 

Nfice-Presidente de Controles Internosé Gestão de Risco 

elipeGamarãeg'Geisslii PrincEk: brasileiro, nasci& em 26?05.197e bancárí 
, . 

ppsado sob o regime de cornunhãolbarcial de bens, inscrito nb4CPF/ME sob o R$' ,• 
936.345.856-50, portador da Carteira Nacional de Habilitação, n° 0182158650 

expedida em 1°.06..2021 pelo Departamento Nacional de Trânsito do Estado de Minas 

erais. Endereço:1:8AUN, Quadra 5, ote B, Edifício Beco do Wasil, Torfe Sul, 149
ZN CN 

Ondar, Asa Norte, Ç£P 70040-912 - Brasília (Df). (o (o 
r) 

,Vice-Presidente de Negócios de Atacado: 
CN c 

Wranciscii' AugusÉã. LassaWia, brasileiro, naséldo em 2é.10.19 1g, bancário, soltei4;, 

l'nscrito rio CPF/MF sob on° 288.355.918-05, portador da Carteira Nacional de , 

C>1 

Habilitação n° 02638356679>-expedida,em 04.05.2022 pelo Departamento Nacional de 

Trânsito do Estado- do Espírito Santo: Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote-B, EdifíCo 

Banco do:Brasil, Torre Sul, 14° andar-Asa Norté, CEP 70040-912 Brasília DF). 
eN 

zt` 

Vice-Presidente de-Governoé Susteritabilidadé-Empresarial: 

• < 

j i.osé Ricdo Sasaáron, brásileiro, nWscido ern17.03.1956, administradorÀivorcia 

)Ncrito no CPF/MF sob cr6n° 003.404.558-96, portador da Carteira Nacional dià 

n° 01851380477 ,expedida'em 03.12.2018 pelo Departamento Nacional de 

t:rânsito do Estado de São Paulo. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco 

do Brasil,çiforre St.k' 15° andar, Asa Norte, CERv70040-92 - Brasília (DF). 

ice-Presidente de Adroneóácios: 

£‘5•Juiz Gugiavo Brái Lage, 15-asileiro,(chascido (.6'm 10.1+91966, administradór, casadó 

CN 

ZN N r >C 

sob o regime de comunhão parcial de bens, inscrito no CPF/MF sob o n° 466.132.426-

01, portador da Carteira Nacional de Habilitação n°-<02724895675, expedida em 

X)6.07.2022 pela Secretaria Nacional de Trânsito do Distrito Federai. Endereço: SAUN, 

Quadra 5 j_ote B, Edifício Banco do Brasil, TorrkOul, 15°eqndar, Aaa Norte, çgp 7004A-

12 - BraMlia (DFri" 

•\, 

£‘1 
(C' 

ice-Presidente de Gestão Financeira e Relações com Investidores: 

Junta Comercial, Industrial e-Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n° 2137365 em 25)07/2023 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000090191 e protocolo DFN2316854496 - 
25/07/2023. Autenticação: p98C11A6386D5D5EB7BB092ED7CC&E:.'79E5D7D3C,::Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia - Secretaria Geral Para 

.:validar este documento, acease http://juciS;df.gov.br e informe n° do Protocolo 23/094965-7 e o código de segurança k06F Esta cópia foi autenticada 
`...digitalmente e.assinada em 26/07/2023 por Anna Cláudia, Leite Mesquita Garcia Secretária-Geral: 

cY; 
LL 
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CABE3 de 29.06.2023 - 2023/28 
r‘t 

Marco Geovanne'Tobias da Silva, rasileircf,;t:nascida4m 11.0.1966, eonomista, , , , ‘ 
asado  sob o regime de comunhão parcial de bens, inscrito no( CPF/MF sob o

263.225.791-34, portador aa Carteira Nacional de Habilitação, n° 03816946774, 

:expedida 'em 03.05.2021 pelo Departamento Nacional de Trânsito do Distrito Federal:. „ 
EndereçoI,SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre)Sul, 15`5indar, A 

u. 
Norte, CEP 70040912 - Brasília (DF)cm , 

" ( 

vice-Presidente de NeciócioS'Diditaisi.a. Tecnolcídia: 

Mansa Fkghini Êérreira Mattos, 61asileira, nascidam 04.0.1979, tiancária,ZN 

asada sob o regime de cárnunhão parcial dê' bens, inscrita no2CPF/MF sob o n .„ 

269.301.948-67, portadora da Carteira de Identidade n°281731603, expedida em2 

492.01.2013 pela Secretaria da Segurança Publica do Estado de São Paulo. Endereço:{-1 

AUN, Quadra 5, LOte B, Edifício Bano do Brasil, TorrSul, 15andar, Aa Norte,(o 

;CEP 70040-912 - Wasília (DF). 
k°,\I 

•=.1 biretor de,Gestão de RiscosN C \i 

Alan Carlos Guedes de Oliveira, brasileiro, nascido ern98.12.19 , bancádo, solteira, 

Inscrito no CPF/MF sob o n° 029.550:179-06, portadoNda Carteira de Identidade iq 

Z5803542-4, expedida em 13.05.2009:pela Secretaria de Segurança Pública-do Estacté 
, 

o Paraná, Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifíciorpanco dçkBrasil, 1qrre No 
o andar, a Norte CEP 70040-912'wBrasília F) 

co LO 

'Diretor Comercial Alto Vareio': 

Àlberto MartinhadO' Vieira, rasileiro ascido4m 28.1iã 980, bancário, casado solrg 

`regime de comunhão parcial, de bena7, inscrito'no CPF/MF sob 041° 029.842.999-30 

portador da Carteira Nacional de Habilitação n°0,1148598323, expedida em 16.12.2021 
„ 

, ,,,,- 
pêlo Departamento ,- Nacional de Trânsito do Estado de São Paulo. Endereço: " „ 
paulista, :1230, 17°Tandar, E. BB Torre Matarazzo, Bela Vista, CEP 1310,1 901 - S'o 

LL : „ 
„ 

u... d.. 
N— N  (N Raul() (S . r\: , 
n-

N 

Diretor de Soluções em Empréstimos,a Financiamentos-r-, . -,n , 

ntonio arlos 
, 

gner Olarello,Z!brasilei 

co 

nasci 

LL; 

em 0k02.1981V:t'.. bancár 

.r) 

r") CO 
Junta ComerCial, Industrial e Serviços do Distrito Federal , ii.„. LI.. 
Certifico registro sob o n° 2137365 em 25/07/2023 da 'Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2316654496 - 
25/07/2023. Autenticação: E98C11A6386b5D5EB7BBD92ED7CC6ã79E5D7D3C,;Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para 
validar este doCumento, aceipae http://jucis.df.gov.br e informe n° do protocolo 23/094.965-7 e o código de segurança k06F Esta: cópia foi autenticada 
'digitalmente e'assinada em` 26/07/2023 pdrAnna Cláudia Leite Mesquita Garcia Secretaria Geral
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CABB de 29.06.2023 - 2023/28 

'dasado sob o regime de comunhão arcial de bens, Miscrito njà CPF/MP sob o Wr 

956.263.100-10, Portador do Carteira Nacional de Habilitação n° 00623245666, 

'expedida: em 14.05.2019 pelo Departamento Nacional de Transite do Distrito Federak 

Endereço: SAUN, Quadra 54ote B, Edifício Banco do Brasil, Toke Norte O' and 

a Nort CEP 70040-912 Brasília (DF). 

biretor de'Contadoria: 
r\i 
rtt t,‘,1 

( 

Éduardo esar 0!-asa, brasileiro, nascido eni,302.09.170, bancário, casado sob;i3 

:regime de comunhão parcial de bens:. inscrito no CPF/IVIF sob 6)-10 541.035.920-

portador da Carteira de Identidade .'á) 1044834388, expedida arn 28.07:1986 pela 

Secretaria de Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Súl. Endereço: SAUN; 

9uadra kJ Lote B,:‘ Edifício Banco do \Brasil, Torre Norte, 40 andar, Asa NQrte, CE,If 

7,;b040-91( - Brasília (DF). (`' 

biretor de Governo 

uler AniOnio Lui'Mathia (d4rasileA, nascidOem 09.À.1971, àncário, Eâsado st% 

ip regime de comunhão parcial de bens, insonte no CPF/MF sob o-n° 138.344.088-32,, 

portador da Carteira Nacional de Habilitação n°03200582319 expedida em 49.02.2e9 

p' elo Departamento-Nacional de Trânsito do Estado de São Paulo. Endereço: SAUN:, 

:Quadra 5Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torrepul, 10°8ndar, Asa Norte, CP 7004A-
, 

, 
R112 -Brasília (DF) ,  D 

,,-; tn

Diretor de Suprimentos Infráestrutura e Património: 
,q 

éustavo-(tarcia ganis, brasileiro, nascido erWi 11.11 72, banZario, ca4do sobro , .-0 -, 
1..iègime dé, comunhão parcial de bens; inscrito no CPF/IVIF sob o-n° 490.333.011-7i, 

pOrtador op Carteirade Identidade n° 902. 
. . 

Pe Segurança Publica do Diatrito Federal. 
.•:',:: .:„, 

panco da'Brasil, Torre Central, 13° andar LL., u 

Diretor da'Aoroneciócios: 

comuktião parejal de be0, 

(C) 

CO 'CO 

cj 

ts0 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n° 21̂37365 em 25/S17/2023 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 60000000000191 e protocolo DFN2316854496 - 
-à/07/2023. Autenticação: E98C11A6366D5D5EB7BBD92ED7CC6B79E5D7D3C. Anna Cláudia:Leite Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para 
validar este doeumento, aceese http://jucie.df.gov.br e informe n° do protocolo 23/09&965-7 e o código de segurança k06F Esta cópia foi autenticada 

Jligitalmente e assinada em 26/07/2023 por'Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia Secretária-Geral.: 
ér) 

693, expedida em 14.10.2003 pela Secretaria 

Endereço: SALIN, Quadra 5, Lote B, Edifíci 

, Asa ,Norte, CW;:' 70040912 - Brasília (DF);.x3 
Lt. 
C•,1 

C\1 

Ziayme PÍito Juniéit, brasilão, nascido em 08.53.1971 içancário,,, asado sOlb o regin 

inscri4no CPF/MF sob Wn° 604.6p7.189-15, portadRr 
0,1 r. 

r‘i 
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CABB de 29.06.2023 — 2023/28 
(-, 

da Carteá-á de Identidade nki42052284, expedida em G2.02.2017 pela Secretaria cie , „ 
Segurança Pública do Estado do Paraná. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício , r), , 
ffianco do X3rasil, Toire Central, 110 andar, AsaAlorte, Caf 7004071912 - Brasília (DF),-,&'1

iSiretor Càporate and Investrnent Ban (c) , ,....e) cm cm 
< „.., ,..s• 

c 

ão Friticisco Etbet Júrffihr, brasileiro, nasçido em 07.02.1971, bancâo, casa 

Obb o regirne de cOmunhão parcial delpens, inscrito no CPF/MF sõb o n° 562.344.0601-

68, portador da Carteira Nacional de Habilitação n°(491187392535, expedida em 

C.03.2020 pelo Departamento Nacioriál de Trânsito doÊstado do Paraná. Endereçd: 

. paulista, 1230,(9° andar d. BB TO,rre Matarazzo, Bela Vista, REP 1319:5901 - Sto 

Nulo (S1;12.

--, eiretor de,Finanças,e Relações com Investidores: 

1/4

ão Vagnes de Moura SiRra, brasileiro, nascido em '10.10.102, bancário, casaglO 

sob o regime de coMunhão parcial de bens inscrito no CPF/MF sob o n° 584.043.41 

.08, portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 00095094818, expedida etil 

9:5.01.2021 pelo Departamento Nacional de Trânsito do Distrito ' Federal. Endereçé: , 
'SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Norte, g° andar,Asa Norte 

N (., 
-'dEP 70046-912 - f3rasília (D). 

Diretor Conporate Bank: 
r • 

'Júlio Céb-ar Vezgaro, brasileiro, natcido em' 07.12.1978, bancário, casado sob 

regime de separação de bens, inscrito no CPF:/MF sob Odn° 026.058.029-57, portadot :. , , 
ea Carteira Nacional de Habilitação n° 00346765652, expedida em 26.01::2019 pelo 

Departamento Nacional de Trânsito do Estado de São Paulo. Endereço: Av. paulista, 

A1230, 16°,..andar, BA BB Tor0 Matara#o, Belacyista, CÇ...p 1310-91 - São Paulo (SR% 
n-

iretor Comercial Varejo: 

"rt 
(N 

r,S) 

LL 
C\I N C\I 

amillo ononi nascidc em 26134.1982N bancárit¡, 

divorciado inscrito no CPF/MF sob o ri° 042.027:514-26;,poriador da Carteira Nacional 

de Habilitação n° 01575905903, expedida em 17.09.2018 pelo Departamento Nacional 

Trânsito do Estado de Pernambuçp. Endereço: SAUJ, Quadça 5, LoteB, EdifícO 
CN1 
ÇO 

("7) t"'") 
, Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal t„ Lt... 

Certifico registro sob o n° 2137365 em 25/07/2023 da Empresa BANDO DO BRASIL S.A., CNRJ 00000000000191 e protocolo DFN2316854496 - 
25/07/2023. Autenticação: E98C11A6386D5D5EB7BBD92ED7CC6B79E5D7D3C. Anna Cláudia Leite Mesquha Garcia - Secretária-Geral. Para 

'validar este documento, aceáse http://jucia.sif.gov.br e informe n° do protocolo 23/09,4,965-7 e o código de segurança k06F Esta cópia foi autenticada 
,.,,, 

,digitalmente e:assinada em 26/07/2023 por:Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia Sebretária-Geral :: , ,2.. Pág. 7/16 
ti. LL LL Li.. MOA 
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CABRde29.06.2023-2023/28 

anco doçfirasil, Torre Sul, andar sa Nort , CEP 7p40-91 

;Diretora de Clientes Vareio MPE e PC 

Brasíli 

, 
garissa Silva Wovais Viâra, brasileira, nascida em 19.05.19*, bancafia, casa 

DF). 

Sob o regime de comunhão parcial de bens, inscrita no CPF/MF sob o n° 053.038.7873-

'0 , portadora da Carteira Nacional de Habilitação n° 00363762782, expedida 

gri .08.2018 pelo Departamento Nacional de Trânsito do Distrito"Federal.:EndereçOt 

SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torr •Central :3° andar Asa Norte, CL CL 
O, EP 7004p-912 - asília (QP. 

biretor 

ciano Matarazb RegnoNrasileâ, nascidcã em 01.N.1979, l' Iáncário,,!•,tasado hIS 

!ilegime de, comunhão parcial de bens, inscrito no CPF/MF sob ()uri° 271.210.718-73, 

portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 02292958954, expedida em 29.06.2022 

:)• 'ela Secretaria Nacional de Trânsito do Estado de São Páulo. Endereço: Av. paulista:, 

4230, 159andar, Ed. BB Torre Mataratzo, Belk.Vista, CEE' 1310-9.01 - São gaulo (S 

CL. 
Diretora Jurídica: 

:O <O CO i..42 ;',C: 
):--ucinéia ossar, rasileirar-nascidarem 08. 1966, advogada-,:solteira,- inscrita in 

CPF/MF Sob o n° 540.309.199-87, pOrtadora clã Carteira de Identidade n° 3870437-, ,- ., 
xpedida;̀'em 29.121982 peta Secretaria de Segurança pública do Estado do Para 

EndereçO.:,SAUN, Quadra 51 Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torre Sul, 8°<ãndar, Asã , 
. ti 

orte, C E.,I? 70040 12 - Brasília (DFN
N 

:1-

Diretora de Gestão da Cultura e de Pe.Ssoas: 

ariana Ares Dia, brasilaWa, nasc26 em 2 5.1980, ancári divorci a, inscr 

ín. CPF/MF sob o ng 223.14r 908-71,'Portadora'da Carteira Nacional de Habilitação 4,6
, 
00766403:936, expedida ent21.02.2019 pelo Departamento Nacional de Trânsito db 

. „ 
Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Bnco do Br a si I , To 

Sul, 5° andar, Asa Norte, CEP 70040-912 - Brasília (DF);.(5 
r - 

cn CO 
iretor de Operações: 

LO 

CO CO CO
l unta Comercial, Industrial a Serviços doDistrito Federal- LL IL. LL LL 

C .rtifico registro sob o n° 2137365 em 25/07/2023 da Empresa BANDO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2316854496 - 
.2 3/07/2023. AUtenticação: E98C11A6386D5D5EB713 .13D92ED7CC8879E5D7D3 Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para 

lidar este documento, acosse http://juciS,.df.gov.br e informe n° do protocolo 23/094)965-7 e o código de segurança k06F Esta cópia foi autenticada 

..;,Jigitalmente a'âssinada em26/07/2023 por Anna Claudia Leite Mesquita Garcia Secretária-Geral...

CO r) C.",i 0-)  CO
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CO 
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CABB de 29.06.2023 - 2023/28 
f1/4J 

NeudsorrIPeres dë Freitawstbrasileiroi; nascidem 26.14j1.1979, bancário, sado sã6 
, 

regime de comunhão parcial de bana, inscrito-no CPOMF sob 6:n° 936.631.536-49, 

Portador da Carteira Nacional de Habilitação n°'00681634376, expedida em 26.10.2022 , 
ela Secretaria Nacional dê Trânsito do Distrito Federal.- Endereço : SAUN;;Quadra 

Lote B, Edifício Banco do B sil, Torre,Norte, Ejo andarHt,1,sa Nort,a, CEP 7rC,)040-91 

(Brasília (DF). 

pretora dê Marketing e Comunicaçãc4), 

aula SaVão Cat4álho Araçhjo, brasileira, na&ida em 10.06.19-N bancdrla, casada 

pb o regime de comunhão parcial de bens, inscrita no CPF/MF sob o n° 59.989.951* 

, portadora da Carteira o Identidade n° 1.478696, expedida em 27.09.1991 pela 

:Oecretariade Segurança Publica do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote 

)3, Edifício. Banco -ciá Brasil, jorre Sue-60 andasipAsa Norle, CEP ,„7,0040-912 - Brasílja 

LDF). 

Diretor de Soluções em Maiôs de Pagamentos e Serviço 

edro BiSmont, brasileiro, hascido em27.09.1982, barkário, casado sob r/5:-regime d7:a 

::Obmunhã•;:,) parcial de bens, inscrito no CPF/MF. sob o n° 008.472.469-22, portador da 

Carteira Nacional de Habilitação n°, 01731125011, expedida em 04.04.2019 pelo 

Departamento Nacional de Trânsito do Distrito Federal Endereço SAUN, Quadra 4 
Libte B, Edifício Banco do E,,fasil, Tojtie Sul, andar, sa Nort CEP *40-912g 

Brasília (DF). 

Diretor de Controléã Interno 

Rafael Machado Giovanelra, brasileiro, nascido em 15.05.1979; bancárre, solteirÃ 

inscrito no CPF/MF sob d-ln° 028.211.719-94, portador da Carteira Nacional el0 

!Habilitação n° 02597097600, expedida em 1611.2022 :pela Secretaria Nacional (51}0 

Trânsito do Distrito Federal. 'Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifícici:Banco do 

Tone Nortea° andakçAsa Noite, CEP 7040-912\r Brasília (DF). 
-4- 

Diretor de Negócios Digitaisy 

odrigo gosta Va 
CN 

oncelciS, brasilejb, nasci em 30. .1981, bancário, sado s 

'Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
Pertifico registro sob o n° 2137365 em 25%07/2023 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2316854496 - 
25/07/2023. AUtenticação:,E98C11A6386D5D5EB7BB092ED7CC6B79E5D7D3G-.;:,;Anna Claudia Leite Mesquita Garcia - Secretaria Geral Para 
validar este dócumento, acasse http://jucip.df.gov.br e informe n° do protocolo 23/094965-7 e o código de segurança k06F Esta cópia foi autenticada 

• ,• digitalmente e assinada em:26/07/2023 por Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia Seéretária-Geral: 
p4g. 9/16 
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CABB de 29.06.2023 - 2023/28 8 

regimee comunhão parcial de benS, inscrito-no CPF/MF sob oi'n° 950.561.061-04, 

Portador da Carteira Nacional de Habilitação n°01155823487, expedida em 21.12.2022 

pela Secretaria Nacional de Trânsito do Distrito FederalEndereçO: SAUN, Quadran • 
Dote B, Edifício Banco do Nasil, Torrepentral 7° andar sa Norte, CEP 7,0040-912 

O ,C3 (0 
rasília ( ). 

biretor dê Tecnologia: 

Rodrigo Ilinulinari,4m-asileirds'‘nascidj;em 21.0 1978, báncário, Casado se;i3 o regin;e-, 
Ale comunhão pardal de bens, inscritelno CPF1MF sob sun° 801.599.070-04, portador 

p.a Carteira Nacional de Habilitação h° 01935510270, expedida em 27.10.2020 pelà 
, 

Departamento Nacional de Trânsito do Distrito Federal. Endereço: STN 716, conjunto 

ti - ED. 'Sede IV iN.iComple>iO Central de Tecnologia, Asa Norte CEP 70770-910N-‘‘,... ..  
rasília (DY). 

- 

biretora de Controladoria: 

fiosianel3arbosaaviola, 5iasileira ,ascida .c>eirl, 17.051973, balicária, casada sob'b 

regime de comunhão universal de bens, inscrita no CPF/MF sob on° 610.161.471-8 , 

portadora- da Carteira Nacional dei Habilitação n° 00306966734, expedida et5 

1'.:1 .04.2023 pela Secretaria Nacional de Trânsito do Distrito Federal. Endereço: SAUN., 
- 

puadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Torin Sul, 4' andar, Asa Norte, ÇgP 7004k 

'kl 2 - Brasília (DF);I 

biretor ~Estrateciia e Organização: 
".\ 

st thiago iitifonso Borsari, brasileiro, nascido em 07.10 )1983 bancário casado sobo 

ír,egime de comunhão parcial de bens ; inscrito. no CPF/MF sob o-n° 305.759.718-1 , 
_ 

Portador da Carteira Nacionalde Habilitação n° 02054050926, expedida em 15.01.2020 
: 

pelo Departamento- Nacional de Trânsito do Distrito Federal. Endereço: SAUN, Quadra 

p. , Lote B, Edifício Banco d&a-.asil, Torre sul, 1, andar2° - Norte, CEP 70040-912> , A,.:1, u... 
CNI 

Li. Li. LAsa u. u... 
em rs. LN t"' Mrasília (PF). (N/ N

fLEIÇÃ'dDE MEMBRO 0 .6 COM6Ê DE kSTENTA▪ BILIDAISE EMPRESARIA 

ÇÇOSE114\;-- elegeu na qualidade de:Conselheiro de Administração (arta', §2°, OO 
7:2 

N 
' t 

r•t 

, - 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal• , LL 
Certifico registro sob o n° 2137365 em 25/07/2023 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2316854496 - 
25/07/2023. 4tenticação: g.s8c-i 1A6386b5D5EB7BBID92ED7CC6B79E5D7D3C. Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para 
validar este ciodumento, acosse http://jucikgf.gov.br e informe n° do protocolo 23/094,965-7 e o código de segurança k06F Esta cópia foi autenticada .. , 

.»igitalmente e assinada em 26/07/2023 porAnna Cláudia Leite Mesquita Garcia Sepretaria-Geral. 
le,—

rr * pág. 10/16 
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PF/MF sob o n° 426.077.100-06, portador da Carteira de Identidade n° 601330282,1, 

. . 
expedida ,em 05.12.2007 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do R4o ,. 
Grande do Sul. Endereço: SAUN, Quadra 5, Lote B, Edifício Banco do Brasil, Tomé 

Norte, 16:,?..̂:andar, CEP 70040-912 - Brasília (DF.). 
.r= 

u.., u. 
c• ,

IL 

• si 
trE 

LL 

(.0 

ts.)

LI sública 
C\I 

<1) 

CAI313 de 29.06.2023 — 2023/28 

‘gegimenia. Internon;do Coserti), para &mandato' 2023/2025, em ratão da vacância OS) 

argo, o Sr. Robert-Juenemann, a seguir qualíficado, em consonância com o art. 2??, 

'XVI, do Estatuto Social, de acordo como parecer CorenNi n° 2023/2215, de 
g3.06.2023, esclarecido que-No eleito atende às-Éxigências legais É estatutárias e será 

;investidopp cargo ,esta datA, independentemente de assinatura 09 termo de posser,..i
u.„ Lis

Robert J nemariii, brasile , nasci% em 229f0.1965,Ãdvogad&; solteiránscrito 4 N C\i cm .:',Á

.:.• . 

Ç'Y') •.'") 

REELEI0k0 DE MEMBRO DO COMiTE DE 4CNOLO3IA E INOVAÇÃCCOTE1)...7

reelegewem primeira recondução, para o mandato 2023/2025, a Sra. Débora Cristina 

fonseca,ra seguir qualificada, em consonância com o art. 21, XVI; do Estatuto Social, 

de acordo com o‘parecer corem 2023/2221, de 23.06.2023, esclarecido que a eleita 

atende às exigências legais e estatutárias e‘serà investida rigç, cargo Resta daM, 

dependentement de assinatura do rmo desosse: 

Débora 6ristina fonseca, brasileira, nascida em (:1 .05.198V,- bancá4, solteirao

Inscrita no CPF/IVIE sob o n° 352.314.628-37, portadora da Carteira de Identidade r* 

35378311-0, expedida em 17.10.2014 pela Secretaria de Segurança Pública do Estado 

de São Paulo. Endereço: SAUN, Qúadra 5, Cote B, Edifício Banco do Brasil, Tora 
• 

norte, 16( andar, i a Nortw\CEP 70040-912 -Arasília (RF). 

WXTENSko DO MAN DÁt0 DE MEMBRO DOL COMITÉ DE kESSOAk 

tREMUNERAÇÂO E.,=ELEGIBILIDADE-XCOREM) - aprovou a extensão do Mandato diits 

. Ararnis Sá de Andrade até novalÁleiçãovisandopreserva,r, a continuidade 

ncionarpento do 93legiado-2,-
(31 

J.

—) 

erS (3) 

inta Comeroial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 
rtifico registro sob o n° 2137365 em 25/07/2023 da Empresa BANCO DO BRASK. S.A., CNPJ 00000000000191 e protocolo DFN2316854496 

.6/07/2023. Autenticação: E98C11A6386b5D5EB7B13D92ED7CC6IR79E5D7D3C. Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para 
Validar este dOcumento, acesse http://jucia„df.gov.br e informe n° do Protocolo 23/0g4.i965-7 e o código de segurança k06F Está cópia foi autenticada 

'digitalmente e assinada em 26/07/2023 por Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia Secretária-Geral: 

rN 

CL: ta-

¡o. 
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CABB de 29.06.2023 — 2023/28 
e.

ENQUADRAMENTO AOS' REQUISITOS É-?' ÀS VEDAÇÕES LEGAIS PAR4T 

:-SUBMISSÃO À ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS:— para fins do disposto no aff. 

R' 71, §4°, do Decreto 8945/2016 manifestou-se favoravelmente ad-enquadrarnento déS 

Seguintes, indicados quantoaos requisitos e às vedações legais, regularnentares 

estatutários, à luz dos documentos apresentactos e das manifestações do Comitê de 

pessoasRemuneração e. Elegibilidade (Corem), para inclusão nas respectivas 

ropostaszda administração destinadas à Assembleia Geral de Acionistas : i) para4i 

Çonselhode Administração, b: Sr. Paulo Robert imão Bijbs; ii) para o Conselho 
LI LI. 

Ber rd App Sra. T iana Roto.

Ç\J 

NQUADRAMENte) DE InDICADd°A0 CONSELHO'bE ADMINISTRACÃO NÓ 

pRITÉRIOS DE INDEPENDÊNCIA PARA SUBMISSÃO:À ASSEMBLEIA GERAL DE 

e,(CIONISTAS — aá,,, avaliar, para fins disposto em seu Regimento Interno, art. 

XV, o parecer do Comitê de Pessoas Remuneração e,Elegibilidade (Corem) quan o 
( 

*elegibilidade de indicado pelo acionista controlador ao Conselho de Administração§ 

para deliberação ...f.pela Assembleia Geral de Acionistas, ratificou s,e) o nãO 

enquadramento (lb' candidato Paulo Roberto Simão Bijos Conselheiro 

;independente, considerando seu vinculo atual com cr\lacionista controlador, e (ii) 

determinou a divulgação do resultado da avaliação a que,s.e refereo item anterior, nOS 
•-) 

O, rmos dOrárt. 25, §2°, do Regimento terno do.pA. 
, 
WSSEMBLEIA GEF4AL EX-ffiAORDINARIA dà ACIONISTAS Lib BB —%provour.-Â

t onvocação da Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas do BB a ser realizada 

em 04.08.2023, e;: as propostas da administração de, eleição de conselheiros de 

administração e fiscal, a serem submetidas4)ara deliberação,Ms aci49istas, eti2 . , _ 

atendimento ao ESBB, art. 92: §1°, e art. 21, IA;
.", 1 

II_ 

•-) 

c-; 

(N CN
I' nr vj" 4" 

Nada ma  havendW a tratar  Sr. Presidente cleit.:1 por enterrada "reunião da qual eg , ..„ 
Rodrigo Nune ...Gurgel, .pecretáriwmandeigavrar es ata qu ,Jlida e achada corLforme, vai., - 

.. - 
LI. 'J.. L. Li
ri 

.
-:-,i rsi ..'m 

Junta Comercial, Industrial é Serviços do Distrito Federal 
Certifico registro sob o n° 2187365 em 25/07/2023 da Empresa BANDO DO BRASIL S.A., CNP'J 00000000000191 e protocolo DFN2316854496 - 
25/07/2023. Autenticação: E98C11A6336D5D5EB7BBD92ED7CC6B79E5D7D3C. Anna Cláudiá Leite Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para 
Validar este clCoumento, acesse http://jucia.df.gov.br e informe n° do protocolo 23/094,965-7 e o cCdigo de segurança k06F Esta cópia foi autenticada 

.digitalmente e ássinada eM26/07/2023 por Anna Cláudia "Leite Mesquita Garcia Secretária-Geral. 
pág. 12/16 
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JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO 

DISTRITO FEDERAL 

Registro Digital 

Documento Principal 

, 
Identificação do Processo .. ,,, ,...., ,., 
Número do Pngocolo Número do Processo Módulo Integrador Data :.". : .1 

23/04.965-7 , ' DEN2316854496 - -,, ,. 21/07/203 - ,..,.? . , 

Icládtificaçã - o(s) A‘sinarite(s); ,-,.. 
CPÉ :2 t4Ome , 

' 

'J 
t'D Data Assinatura 

30 27 438- Gli.,BRIEL f§ift),RICCA GALIPOLO -
' 
:s -5/07/2023 4. : -' 

Assinado utilizando assinaturas avançadas g- ub ; 1!"..!1...,.._ -,:-., •,t .,-t ., 
_
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Junta Comeraial, Industrial 'e Serviços do Distrito Federal-
Certifico regiaOlo sob o n° 2137365 em 25/.07/2023 da empresa BANCO DO BRASIL SA, CNP:J.:00000000060191 e protocolo DFN2316654496 - 
25/07/2023. Atitenticação:'S96C11A6360)5D5EB7BB092ED7CCO&79E5D7D3C-...,Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia - Secretária-Geral. Para 
Tvalidar este dadumento, acabse http://juciOdf.gov.br e intorme n° do protocolo 23/094,965-7 e o código de segurança k06F Esta cópia foi autenticada 
:digitalmente g assinada em 26/07/2023 potAnna CláudiiLeite MesqUita Garcia SeCietária-Geral:.: 
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,44

CD 

isterna Nacional de Regista.) de Er resas Me ntil - SIN 
%ovemo do Distrito Federal 
ecretaría de Estado da•Fazenda do Distrito Federal 
nta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito. Federal 

TERMO OS, AUTENTICâÇA0 .=- REGISTRO 15i.GITAÉ. 
Cet-iiifico que os. o, assinacl,n, digitalmente, da empres,a BANCO,D0 BRASIL S.A., de CNPJ 00.000.000/0001-9r;kle 

protocolado sol; -o número ,23/094.965-7 em 25/07/2023, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o núnikto 

2137365, em 25/07/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador MICHELLE OLIVEIRA RIBEIRO. 5 
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Anna Cláudia Leite Mesquita Garcia. Para sua validação, deverá ser acessacio o 

sitio eletrônico : do Portal . de Serviços / Validar Documentos (https://Oortalservicos:_tucis.df.gov: r/Portal/paRs/ 
irnágemProcesso/viaUnicajs1) e informEhWo número de protocolo ,e chave de segurança \I 

Capa de Processei 

CPF. Nom,: \ E IL ,W11-,1 

768650.926-O4. . LUIZ GUILHERME DE OLIVEIRA PROCOPIO 

Assinado utilizando assinaturas avançadas» g : 

I 

[ i iento   [uai 

Wh' 

302...827.438-80 \I .PliLI 1 C PICCA G + I IPOLO 

Assinado utilizando assinaturas avançadaí N...bir",

Data* inicio dmefeitos do fegistro (art. §, Lei 8.934/J994): 29/06/2023 

poeumento dissinado eletronicamente por MICHELLE. OLIVEIR.k; RIBEIRO ; Servido 
Ilbiblico(a), em 25/07/2023, às 19:07._ 

(NI 

kautencidad.; :desse documento pode, r conferid o 
ainnero do protocolo 23/094.965-7. c,.0 

r^o, Cn. 

Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal,
Cirtifico registro sob o n° 2137365 em 25/07/2023 da Empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNN 00000000000191 e protocolo DFN2316854496 
26/07/2023. Autenticação: E98c11A6386b6D5EB7BBD92ED7CC6B79E5D7o3d2Anna Cláudia Leite Mesgu:ita Garcia - Secretária-Geral. Para 
validar este documento, acéase http://jucis.df.gov.br e informe n° do protocolo 23/094.965-7 e o código de segurança k06F Esta cópia foi autenticada 
digitalmente &assinada em 26/07/2023 por Anna Claudra Leite Mesquita Garcia Secretária-Geral. 
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PROCURAÇÃO bastante que faz(em):BANCO DO 
BRASIL S.A. 

Aos sete dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e 
um (07/05/2021) nesta cidade de Taguating,a, Distrito Federal, em Cartório, lavro este instrumento 
público, em que, comparece(m) corno outorgante(s) BANCO DO BRASIL S.A., com sede em 
Brasília, no Distrito Federal, no Setor de Autarquias Norte, Quadra. 05, Lote B, Torre 1, Edificio BB, 
15° andar, Brasília-DF inscrito no CNPJ/MF sob o n° 00.000.000/0001-91, com seu estatuto Social 
Consolidado registrado na ICDF sob n° 5330000063-8, neste ato representado nos termos do Artigo 
27, Parágrafo primeiro, do Estatuto Social, por seu  Vice-Presidente de Diatribuieão de Varejo 
CARLO$ MOTTAJDOS SANTOS, brasileiro, casado, bancário, portador da Carteira de Identidade 
n° 082099037 IFP/R.1 e inscrito no CPF/MF sob o n° 933876287-49, e sei: Vieç-Presid ente de 
Governo ..1Q1() PINTO RABELO JNOR, brasileiro, casado, bancário, portador da Carteira de 
Identidade n's 863364 SSP/DF e inscrito no CPF/NIF sob o n° 364.347.521-72, eleitos conforme Ata 
da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 01/07/2019 e registrada na 
JCIS sob n° 1307660, em 10/09/2019, ambos Com endereço comercial sito na sede da outorgante no 
Se tór de Autarquias Norte (SAUN), Quadra 05, Lote B, Torre Sul, Edificio BB, l5 andar, Edificio 
Banco do Brasil S.A., Asa Norte, Brasília-DE; reconhecido(a)(s) como o(a)(s) próprio(a)(s) em face 
dós documentos que me foram exibidos e de cuja capacidade jurídica dou fé. E por ele(a)(s) me 
foi dito que, por este público instrumento e na melhor forma de direito, nomeava(m) e 
constituia(m) seu(ua)(s) procurador(aXes)(as), SANDRO JACOBSEN GRAND(); brasileiro, 
solteiro, bancário, portador do documento de identidade 7043782437 -SSP-RS e ePF 
420.921;830-87, com endereço comercial na Avenida Paulista, 2I63,: 13. Andar, B Vista, Sao Paulo 
(SP), (DADOS FORNECIDOS POR DECLARAÇÃO), a quem confere poderes para, na qualidac.le 
de Superinteadente do Banco do Brasil S.A., com os deveres declarados no seu Regulamento Interno, 
administrar os negócios de suas agências com poderes da cláusula ad negada e também com os 
seguintes: I) REPRESENTACÃO DO OUTORGANTE EXTRAJUDICIALIVIENTE:1) Firmar 
contratos: firmar contratos de abertura de crédito, de adesão a prOdutos e serviços, de empréstimo, de 
financiamento e de cessão de crédito, de câmbio, de renegociação, de novação, de assunção de 
dívidas e assemelhados, por instrumento público ou particular, sempre com obediência às normas do 
Conselho Monetárió Nacional e do Banco Central do Brasil; 2) Garantias: receber garantias reais e 
fidejussórias e, bem assim, ajustar alienação fiduciária em garantia, em segurança de quaisquer dos 
créditos do OUTORGANTE, além de autorizar o cantelamento de quaisquer garantias constantes de 
Registros Públicos; 3) Recibo e quitação: dar recibos ou, quando for o caso, quitação de quantias, 
valores, títulos ou documentos que receber; 4) Cobrança: proceder à cobrança de quaisquer quantias 
que lhe sejam devidas, ou a seus comitentes ou mandantes, por força de procuração que estes lhe 
houverem outorgado, podendo, para tanto, representar o OUTORGANTE perante quaisquer pessoas 
físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, inclusive órgãos e repartições da administração 
pública federal, estadual ou municipal, direta ou indireta, bancos, companhias, associações de 
qualquer natureza ou espécie, sociedades simples ou empresárias; entidades sindicais, esportivas ou 
beneficentes, e praticar todos os atos que se façam necessários ao bom e fiel cumprimento deste 
mandato, podendo, ainda, assinar requerimentos, propostas e outros papéis, endossar e receber títulos, 
documentos , valores e quantias, passar recibos e dar quitação das importâncias que receber; 5) 
Direitos próprios e ,de terceiros: cobrar e receber capitais, juros, dividendos, Mitos, rateios, 
prestações, valores e objetos que pertençam ao OUTORGANTE ou, por qualquer motivo, sejarn-lhe 
entregues, inclusive o que tiver de receber, em virtude de procurações, sejam simples, irrevogáveis, 
ou em causa própria, de seus constituintes; 6) Títulos de crédito e outros documentos: assinar 
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documento~etre/ dívida que envolvam responsabilidade do OUTORGANTE, notadamente a 
emissão, o aceite e o endosso de letras de câmbio, notas promissórias, cheques ou outros títulos à 
ordem, por competência delegada do Conselho Diretor; 7) Endosso-mandato: assinar 
endosso-mandato de títulos para cobrança; 8) Aquisição de valores mobiliários e títulos da dívida 
pública: a) adquirir e subscrever apólices da dívida pública federal, estadual ou municipal, ações, 
debêntures e outros valores mobiliários, em virtude de mandatos conferidos por clientes do 
OUTORGANTE; b) exercer os atos necessários para a. participação do Banco nas ofertas públicas e 
privadas de títulos e valores mobiliários, bem como representar o Banco perante assembleias ou 
instâncias deliberativas relativas aos papéis da carteira comercial; 9) Alienação de valores 
mobiliários: promover a venda e a transferincia de ações, títulos ou obrigações em custódia 011 

entregues ao OUTORGANTE para negociação, podendo o mandatário substabelecer estes poderes de 
venda ou transferência às entidades e órgãos perante os quais se deva processar a alienação; lê) 
Custódia: retirar lingotes/barras de ouro custodiadas em depositários credenciados pela 13 S.A, — 
Brasil, Bolsa, Balcão de propriedade do OUTORGANTE ou de seus clientes, em virtude de mandato 
a ele outorgado, podendo firmar recibos, dar quitação e praticar todos os atos que se fizerem 
necessários ao fiel cumprimento deste mandato; 11) Bens móveis não de uso: alienar bens móveis 
não de uso, inclusive veículos e linhas telefônicas, vinculados em operações de créditos, retomados 
por meio de ação judicial ou devolvidos amigavelmente pelos mutuários, podendo, também, 
transmitir direito, ação, domínio e posse, assinar recibos .e dar quitação das referidas vendas; 12) 
Outros negócios e atos jurídicos: assinar declarações, contratos ou outros documentos por escrituras 
públicas ou particulares, aceitando e estipulando cláusulas ou condições; 13) Participação em 
assembleias ou em reuniões entre credores: representar. o OUTORGANTE em reuniões entre 
credores e participar de toda e qualquer assembleia geral, ordinária ou extraordinária, realizada por 
sociedade anônima de que o OUTORGANTE seja acionista e ante a qual se deva apresentar, 
especialmente para, investido dos necessários poderes e cumpridos os deveres legais e estatutários, 
propor, requerer, discutir e votar, só podendo substabelecer com autorização expressa do 
OUTORGANTE; 14) Aval, Prestação de Garantia e Confirmação de Garantia Internacional até 
o valor. de. RS 5.000.000,00 (cinco milhões de reais ): a) avalizar títulos de crédito, em nome do 
OUTORGANTE, veçlado o substabeleeimento, exceto nos casos de aval em Cédulas de Produto 
Rural CPR, prestação de fiança bancária, garantia e confirmação de garantia internacional; h) 
avalizar, em nome elo OUTORGANTE, Cédulas de Produto Rpm! CPR, nas agências de sua 
jurisdição, podendo tal ato ser substabelecido, nos termos do item "29", alínea "b", abaixo; e) prestar 
garantia internacional, em nome do OUTORGANTE, nas agências de sua jurisdição, podendo tal aro 
ser substabelecido, nos termos do item "20, alínea "b", abaixo; d) assinar as Confirmações de 
Garantias Internacionais efilltidas pela GECEX de sua jurisdição, podendo tal ato ser substabelecido, 
nos termos do item "29", alínea "b", abaixo; 15) Fiança bancária até o valor de R$ 5.000.000,00 
(cinco milhões de reais): prestar fiança bancário, em nome do OUTORGANTE, nas agências de sua 
jurisdição, sempre eln conjunto com o Gerente Geral da agência proponente do negócio, podendo tal 
ato ser substabelecido nos termos do item "29", alínea "c"; 111 PEPRESENTACÃO DO 
QUTORGANTE EM JUIZO E ADMTNI,STRATIVAMENTE: 16) Representação gera) em 
Juizo, inclusive em falências, recuperações judiciais, recuperações extrajudiciais, insolvências 
civis: representar o OUTORGANTE em juizo, podendo receber citação, confessar, reconhecer a 
procedência do pedido, desistir, receber, dar quitação, firmar compromissos, celebrar acordos, 
nomear prepostos e representantes com poderes exigidos em lei, e, especialmente, em nome do 
OUTORGANTE, requerer falências de seus devedores; formular e assinar declarações e habilitações 
de crédito; impugnar créditos; oferecer objeções ao plano de recuperação judicial e extrajudicial; 
discutir, deliberar e votar sobre quaisquer assuntos do interesse geral da massa ou particular do 
OUTORGANTE; assinar termos de comissário, de administrador e de síndico; representar o 
OUTORGANTE em Assembleia Geral de Credores e em Comitê de Credores; exercer diretamente 
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esses encargos e praticar os demais atos que necessários forem até o definitivo encerramento da 
recuperação judicial, ou extrajudicial e da falência; praticar quaisquer outros atos judiciais 
necessários à salvaguarda dos direitos do OUTORGANTE; 17) Medidas Preventivas: promover 
medidas preventivas e asseeuratórias de direitos e interesses, como protestos, sequestros, arrestos ou 
embargos; 18) Indicação de bens à. penhora e fiel depositário: indicar bens à penhora e firmar 
compromissos de fiel depositário, em proeessos de execução •face ao OUTORGANTE; 19) 
Oferecimento de bens em caução: oferecer em caução bens de propriedade do OUTORGANTE em 
processos de conhecimento, cautelar e execução, em face deste; 20) Licitação em praças ou leilões: 
a) oferecer lance, em praças ou leilões, e arrematar quaisquer bens imóveis, móveis ou semoventes, 
inclusive os que tenham sido penhorados ou, de qualquer forma, gravados em favor do 
OUTORGANTE, bem como locar espaços para instalação de pontos de atendimentos, podendo, para 
tanto, oferecer e pagar preço; dar sinais e assinar termos ou autos de arrematação; b)ofereeer lance, 
em praças ou leilões/pregões, com finalidade de prestação de serviços concernentes a arrecadação de 
tributos e/ou outras rendas em órgãos públicos, e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame, em nome do OUTORGANTE; 21) Adjudicação de bens: pedir adjudicação de bens; 2) 
Intervenções e liquidações judiciais e extrajudiciais: especialmente, em nome do OUTORGANTE, 
e nos termos de lei, formular e assinar declarações de cr64ito, impugnar créditos, discutir, deliberar e 
votar sobre quaisquer assuntos; exercer diretamente esses encargos e praticar todos os atos que forem 
necessários até o definitivo encerramento da intervenção ou liquidação judicial e extrajudicial; lifi
REPRESENTACÃO DO OUTORGANTE PERANIS ÓRGÃOS PÚBLICO.5: 23) 
Requerimentos: a) solicitar ou requerer, perante autoridades ou repartições públicas federais, 
estaduais ou municipais, o que preciso for, inclusive nas hipóteses de arrendamento mercantil e 
alienação fiduciária de veículos em garantias, ainda que em processos administrativos, e usar dos 
recursos legais; b)autOrizar o arrendatário OU devedor fiduciante a solicitar isenção de imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores - WYA nos estados e/ou Distrito Federal que possuam 
legislação prevendo tal isenção, ainda que em processos administrativos; 24) Firmar contratos e 
convênios: firmar contratos e convênios, sempre com obediência às normas do Conselho Monetário 
Nacional e do Banco Central do Brasil. 25) Regulamento Aduaneiro: representar oOUTORGANTE 
perante a Inspetoria da Receita Federal ou outras autoridades alfandegárias, com a finalidade de 
executar as atividades constantes do art. 808 e 809 do Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo 
Decreto n° 6759, de 05.02.20.09 e modificações posteriores; 26) Atuar perante a ICP Brasil: 
conferir poderes específicos para atuar perante ICP Brasil, pelo Outorgado, aos seus substabelecidos;, 
IV) REPRESENTACÃO DO OUTOR(ANTZ tIVIO OPERADOR E REPRE ENTANTE 
DE FUNDOS 21) FTSET: representar o OUTORGAN Tb, na qualidade de operador e representante 
legal do Fundo de Investimentos SetoriaiS (FISEI), cómo previsto no Decreto-lei n° 1.376, de 
12.12.1974, e também na qualidade de representante legal das pessoas físicas ou jurídicas a que 
pertençam as quotas expedidas em certificados, destinados á subscrição de ações, com deveres 
declarados no Regulamento Interno do OUTORGANTE, em todas e quaisquer assembleias gerais, 
ordinárias e extraordinárias, de todas e quaisquer sociedades anônimas, ante as quais se apresentar e 
das quais seja acionista o Fundo de investimentos Setoriais (FISET), especialmente para, investido de 
todos e quaisquer poderes a tal inerentes, e cumpridos os deveres legais e estatutários, propor, discutir 
e votar; 28) Fundos e Programas: repreáentar o OUTORGANTE no desempenho de atividades 
relativas a Fundos e Programas, de interesse da União, nos termos de lei e/ou regulamento, podendo 
praticar todos os atos ali autorizados; V) SUBSTABELEC1MENTO: 29) Condições para o 
substabelecimento: a) com exceção do item "14", "a", e observados os itens "9", "13", e "14", 
alíneas "b" ,"c" e "d", o OUTORGADO poderá substabelecer OS demais ,Poderes, com ou sem 
reserva, a quem for designado para esse fim pelo OUTORGANTE. b) poderes de avalizar Cédulas 
de Produto Rural - CFR, prestar garantia internacional e assinar confirmação de garantia 
internacional previstos no item "14"; alíneas "b", "c" e "e, poderão ser substabelecidos para os 
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Gerentes vinculados à Superintendência ou para o Gerente Geral da agência proponente do negócio, 
que prestará o aval sempre em conjunto com o Gerente ou Gerente de Relacionamento; CaS0 a 
Agência não possua Gerente ou Gerente de Relacionamento, o aval será prestado sempre em conjunto 
com outro Gerente Gemi de agência vinculado à mesma Superintendência, e) o poder de prestar 
fiança bancária previsto no item "15" poderá ser substabelecido, para o Gerente Geral da Agência 
proponente no negócio que, em conjunto com o Gerente ou Gerente de Relacionamento vinculado à 
mesma Agência, assinará Carta 4e Fiança até o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). d) O 
poder de designar preposto para representar o OUTORGANTE em audiências judiciais, previsto no 
item "16", poderá ser substabelecido ao Gerente de Administração vinculado à mesma 
Superintendência. O substabelecido, par sua vez, poderá substabelecer os poderes recebidos, com 
reservas, observada a hierarquia ou por designação do OUTORGA.NTE, a quem for designada para 
esse fim pelo OUTORGANTE, e assim sticessivatnente, observando todos, porém, para a prática dos 
atos correspondentes aos poderes OUtOl.gados, as normas e as instruções do OUTORGANTE, Q 
Presente mandato é instituído pelo prazo de &cinco) RIMOS, a reatar desta data, ficando 
ratificados, por este instrumento, todos os atos porventura já praticados pelo procurador acima 
nomeado, no limite de suas respectivas atribuições. (LAVRADO SOB MINUTA). Esclareci ao(s) 
outorgante(s) quanto ao significado deste ato apôs o que lhe(s) li em voz alta e pausada o 
presente instrumento que aceitou(aram) e assitiou(aram). Realizada consulta à base de dados da 
Central Nacional de hrdisponibilidade de Bens — CNIB, ern atendimento ao art. 14 do Provimento n° 
39, de 25/07/2014, do C1,11, e foi verificado que nada consta em nome do(s) outorgante(s) conforme 
código 2a08. ebce. 4e09. df25„ 348b. 0309. 903e. cd0d. 7758. DISPENSADAS AS 
TESTEMUNHAS DE ACORDO COM A LEI DOU FÉEu,ELIENE GOMES LIMA SAMPAIO 
SILVA, Escrevente Autorizada, a lavrei, conÉeri, li e encerro o presente ato colhendo as assinaturas. E eu, 
Tabelião Substituto, dou fé, assino e subscrevo. (aa.)NLARCELO ROBERTO DE LIRA, Tabelião 
Substituto, CARLOS MOTTA DOS SANTOS, JOÃO PINTO RABELO JUNIOR, nada mais. 
Trasladada em seguida. E eu,  4° , subscrevo, dou fé, e assino em público e raso. Guia de 
recolhimento n° 00384541, no valor de R$ 43;00, referente aos emolumentos cartorários. Sinal Público 
disponível para consulta no sito: "http://www.eensec.org.br" (acesso restrito aos cartórios). Selo Digital n° 
TJDFT20210100208623VMUE, disponível para consulta no site: "www.tjdft.jus.br". 
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ARÁVJO,";braiileira.; Cáada; bancária;. matrícula f1:908469,:• Ostadora4;ca#0,,á49 
identidade RO iris.dJít4:, no q>FimR:xob- #?:656 367 676-68, 
dorniáliada em )1P:I.:(MOI0z614TE"/10, na 4nalidade de Gerente Geral;:PRIS'É.A.NNR 
BARROCO .' MEIA braálleira;, :Caiak bánCÁria., 'matricula n° F2194258, 
pcirtadora.'da . carteira. nacional de habilitação .;C01-1,e, 0293089542 flÉ,'.FRA1\1/04'inscrita 
nó''ÇPfl.M4 sob ti°. 605..589.382-72i: domiciliada em I.30A , VISTA/RR.; na qualidade de 
detite-,óeralt,-DARLAN, SAMí..IRTRQ BALDISSERA, brasileiro, soltciriN 
matrfcuIan°  ',da.cédúla,de ideníltiade:Rd.,n?.,.l. P497,-,SSIE5(S 5tnácrito 

< sob domiciliado crá. CURITIlá,Atpíç'nd,.-0,alidade de , . ,  , 
Gerente Geral, EDILBERTO JOSE,IT SOUSA: PASSOS, brasileiro, divorciado, bancário, 
niatriênta-n°': F233301, ortado da çarteua"'nácionaf'dé 'habilitação' Ciçill n° 03048955613 
DETRAN/PB, inScritb.riOlen/W, sob ne!, 398.996:164-00,. dorniciliadoiein RECIFE/P, na 

2 qualidade. Gerente Gerol;;;ERX DALE ALMEIDA PIRES, brasileiro, ‘divorciado, 
'cárío, , matrícula 11,° : F2965059,. portador da, 'carteira nacional ; de: . habilitacão 

'6/.37.19:.13ETRAN/n, :inscrito .no ,CPP/IyIÉ: -Sob 601;i46;23215,:,d04eljado em 
ARACAJU/SE,; , 6'.e" Gerente Geral, EVE, RAÉD, O ANTÕNIO S~IDE,I .

Ninoário,,I¥átriétiltty19. P;3126891;portadár -.'dá Cédula: de identidade Itp,11°. • . , . 
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1039677149 SP/RS, inscrito no CPF/ME sob 446.825,060,72, domiciliado em PORTO 
ALEGRE/RS, na qualidade de Gerente Geral; FAEflo ANDRE FERREIRA DA COSTA, 
brasileiro, casado, bancário, Matricula n°. É3155291, portador da (; carteira nacional de 
habilitação CNN n°, 01380782780 DETRAN/RN, tmerito no CPF/ME-tdb 0°.' 011.322.924-
09, domiciliado .eyn NATAL/RN, na qualidade de Gerente Geral; FERNANDO ROCHA DE 
PAIVA, brasileiro, casado, bancário, matricula ri*. F3272150; portador , da carteira de 
identidade profissional nO. 12014 CRA/DFSinscrito no CPF/ME sob n°. 740399.806-04, 
domic4iado em BRASILIA/DF, na qualidade de Gerente Geral; FLAVIO ANTONIO 
CARAM, brasileiro, Casado, bancário, matricula n9. F3298169, portador da cédula de 
identidade RG no 29006409-6 SÉCC/DETRAN RJ, inscrito no .CPF/ME sob n°. 947.810.287-
72, domiciliado em MACAPÀ/A,P, na, qualidade . "de Gerente Geral, FLAVIO FELIPE 
MATOS DE ARAUJO, brasileiro; casado, bancário, Matricida n°. F3303879, portador da 
carteira :de identidade, profissional no 5504 CRA/PA, inscrito no CPF/ME sob d. 
510.330.892-49, domiciliado em TERESINA/PI, na qualidade de Gerente Geral; 
GILBERTO PINTO FIGUEIREDO COSTA NETO, brasileiro, casado, bancário,:
matricula no 1'3772569, portador da carteira nacional de habilitação:1CM' n°. 184857155.
DETRAN/AM, inscrito no CPF/ME sribri°:6(51-:405'.25247;'dditiciliado em MANAUS/AM, 
na qualidade de gerente Geral; IONARA PAULA DALLA VECCIIIA, brasileira, solteira, 
bancàxia, inatricola n°, F4393051, portadora da cédula de identidade RG n°. 3787411 , 
SESPDC/SC, inscrita no .CPF/ME sob 005,531.299-37, domiciliada em 
FLORIANOPOLIS/SC; na qualidade de Gerente Geral; JEZRAEL'ANIZIO DE AGUIAR; 
brasileiro, casado, bancário, maíricula n°.,F4712379„portador da cédtilmie identidade RG no. 
5852338 SSP/PE, 'inserito. .no CP,F)154k Sob " ricy, )"., 030.946.814-09, domiciliado em ; 
.SALVADOR/BA., na qualidade OgnI;JOS,E. HERIBERTO PINHEIRO 
J' UNIOR, brasileiro, casado, bancário, Matricula n° F5561 161, portador da_ carteira nacional 
de habilitação CNH n°. 20002*30 DETRAN/DF, inscrito rio q]..Fyg, sob n°. 995.481.511-
20, domiciliado em BRASILIA/DF,, na ,qualidade de Gerente Geral; JULIO CESAR 
DUARTE 'FRANCO; brasileko, casado, bancari&'-lnatticula n°. F6014633, portador da 
cédula de identidade RG n°!(.-.076880616 DETRAN/R1, inScrito.:.'no CPF/ME sob n°., 
008.567,017-00, domiciliado  ̂eM/RIG.,,DRATÁ,Mg, JR. 9/R4 ,,ni.L.,4ualidado de Gerente Geral; 
KEPLER DA /  SILVEIRA. FALI:LANO; brasileiro, 'casado, bancário; matricula n°. 
F6077219, portador da carteira nacional de habilitação CNN n°. 02381244206 DETRAN/SP, 
inatrito ÇPF/ME sob nó: 281.869.558-95, dOrniciliado em, CAMP1NAS/SP, na qualidade 
de Gerente Geral;, LEONARPO BILIBIO RIVIERA, brasileiro, solteiro, bancário, 
matricula n°. F6206446; portador da carteira nacional de habilitação 0\11.1n°. Q 02099159640 
DETRAN/RS., .inscrito no CPF/ME sob n°: 823.973.250-04, domiciliado em PORTO 
ALEGRE/RS, na . qualidade ge Gerente Geral; LUCIANO AIRTON. MORETTO 
TUISIELERO, brasileiro, schen:ó; bancário, ymatricula no F6323889, portador da cédula de 
identidade RG no. 3815758. SESP/SC, inscrito no CPF/ME sob n°., 023.512.109-64; 
domiciliado em ARACAJU/SE, na qualidade de Gerente Geral; LUIZ CLÁUDIO SALES 
SANTOS, DA SILVA, brasileiro, casado, "bancário, matricula II° . F6458954, portador da 
carteira nacional de habilitação CNI-1 n°: 00263685905 DETRAN/PA; inscrito no CPFOE 
sob re. 330,821,622-15,, domiciliado em BELEM/P.A., na qualidade de Gerente Geral; 
MARCELO DA SILVA BOTELHO, brasileiro, casado, bancário, matrícula n°. F6771013, 
portador da cédula de identidade Re no. 053587972014-5 SESP/MA, inscrito no CPF/ME 
sob tr. 886.638;761-49, domiciliado eiti BELO HORIZONTE/MG, na qualidade de Gerente 
Geral ; MARCELO REAL! ANDREOLA, brasileiro, solteiro, bancário, matricula n°. 
F6770433, portador da carteira nacional de habilitação CNI-I n°. 02774185885 DETRAN/RS, 
inscrito no CPF/ME sob n°. 007.623S70-92, domiciliado em FLORIANOPOLIS/SC," na 
qualidade de Gerente Geral; MARCIO CORREA, brasileiro, casado, bancário, matrícula n'°. 
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6781289, portador da cédula de identidade RG ,n°. 6.600:667-9 SSP/PR, 
CPF/ME Sob n°. 021.216.229-26, domiciliado em MACE10/AL; na •qualidade eyente 
Geral; mARçusPAui,c• sEyÈs minto, brasileiro,, casado, bancário, iula n°. - 
F6819075, :portador: da cédula ,de, identidade Rd. ne`. 0562966650 , SSP/I3A, inscrito no,' 
CPF/ME,sobn°,737.690.705-00, dorniciliado em SALVADOR/BA., na qualidade de Gerente 
Geral; MAX WENDELL:REBOUCASpA:COSTA; brasileiro, casado, bancário, matrícula' 

F7402719, portador ' da- carteira' nacional de. ' habilitação,' 'CNH' n'f - 317737808 - 
'DETRAN/AC inscrito no CPF/ME sob n° 434 474 812134 domiciliado em RIO 

MNCO/AC, na qualidade de Gerente Geral, POLLYANNA' BORGES RODRIPUES', 
'MONTORO, brasileira;-,100ada;baneária; matrieula. n° F8343892, portadora da  de ' 
zidentidade RG n' .;273940-958:SSP SP, inscrita no -CPF/ME ',sot-,(' no. 298.983.778179, • 
:doinieiliada em SÃO ,PAÜLO/SP, na qualidade ,de Gerente. deral('MCARDO I3ACCI 
/ACIJNIIA; brasileiro; casado, ,bancário matricula n°. F8596090,: portador ;da, cédula ' de 

• ; identidade RG n°. 56.650.039-5 SSP/SP, inscrito no CP171/Vfg' 'sob n°. 553,617.140-20, 
'domiciliado em SA0 PAULO/SI?, na qualidade de Gerente—Geral. RICARDO LUIZ 
RIBEIRO SILVA, brasileiro, ‘casado, bancárioinaricula p°. F8604889, portador da cédula 
de identidade 'RG n°. 0698982274SÉP/B itiSCi'it ii[VCMJVI'ESob n°, 942,632.995-15, 
domiciliado em 'MACEIO/A11.; '..ã —qualidade de Gerente Geral; Ríd4RDO'NUNES DA 
CRUZ,' brasileiro, casado;  bancário, matricula -n °,.-.,É8607291, portg'clOr'''da cédála de 

• identidade , RG 239281044i.SSP/SP, inscritéUnO?'CPE,M.E" sóbif. • 249.262.3809, 
•• domiciliado em' éLTIABA/MT,. Jia qualidadede Gerente GeraííliICARDO SANTA:CRUZ -- , 
CESAR, "brasileiro,' Casado, ' ancario,,,, attícula ,,„F86108ó, portador , da ' cédula de,

• identidade RG n°. 5606699,81 S11/Sp;',' inSerito :tP.17/ME sob n°. 373.903.094-15, 
domiciliado em CAMPO GRA:NDE/MS,'"na' qiiali.dOle de Gerente Geral; ROBERTO 

2  : ANTUNES, brasileiro, casad4,Sancárie- matricida' n*. F8631337, portador/ da:: Carteira 
• nacional de, habilitação 01237932250,DETRAN/SP„, mscrito;no CPF/ME sob n . 
003 A61.389-73, domiciliado .e.tigATIBAIA /SP, naAualidade de derenterGeral; RONALDO 
ifiROTUGUI GUIBO, brasiléírO, casado, bartcári ntatricula no g765268, portador 4a. . 
carteira"nacionai de habilitação éNH n°...99814956245 DETRAN/StinscritO no CPF/ME 
sob n°. 251.507.218,67, domiciliadn,er0S,A.0-PAI_ILQ/SPi.;na<qualidade de Gerente Geral; 
SEBASTIÃO YANÚERLAN BORGES SOARES, brasileiro, solteiro, bancário, Matrícula

.:,T9025539 portador da carteira nacional de habilitação CNII n°. 00128976307 , , 

, DETRAN/PR, inscrito no CPF/ME sob n°. 818.766.961-68, domiciliado em MANAUS/AM; , 
'na qualidade de Gerente dáál; SILVIO SONEGO RAYMUNDO PEREIRA, brasileiro, 
solteiro, bancário; matricula n°.', F9172198, portadOr da Cédula de identidade -RG n°. 

, 29.110..808-8 SSP/SP,'- inscrito no CPF/ME sob 302.953,058-27, domiciliado em 
SERTAOZINHO $P" na. qualidade 'de Gerente Geral; SONI.A. MARIA DE PAULA, 
brasileira; divorciada, 'bancária, matricula n°. F9195680, portadora da carteira de identidade 
RG n° 46321030 SESP/PR„'inscrita no CPF/ME ' sob . .4% 795.106.639-72, domiciliada em 
CURITIBA/PR., na qualidade de Gerente G' erai; TIIIAGO AUGUSTO DIAS CARVALHO , • 

,BRAZ, brasileiro', casado, bancário, matricula n°. F9342999; portador da carteira nacional de. , 
habilitação CNH n'. 3271791437 D,ETRAN/MG, inscrito no CPF/ME sob h°. 015.168A56-
17, domiciliado em BRASILIA/DF; na qualidade de Gerente Geral; WHELEN GONCALO 
DE 'ARRUDA LEITE, brasileiro, solteiro, bancário' matricula ricl. F9833836, portador da 
cédula .de identidade RG n°. 945815 SSP/MT, inscrito no ÇPF/ME Sob n°. 622.432.921-49, 
domiciliado em PALMAS/TO, na qualidade de Gerente Geral na qualidade , de Gerente 
Geral; 1) que lhe foram substabelecidos por' BANCO DO BRASIL' S.A.; com exceção 
daqueles descritos na alínea ".:14.a" e observadas as alifieas; ,̀9” "14.b" "14.c. "14.:d", , 

,conforme instrumento público de procuração lavrada no Cartório do 50 Ofieio[de:Notas de 
'Taguatinga - DF, no livro 3390, tolhas 042 a 045, outorgada aos 07 de maierdé 2021, cuja 
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certidão expedida em 25/11/2021, a qual urna copiaautenticada ficará arquivada nestas notas;! 
2) que lhe foram substabelecidás. por', BRUNO ALVES DO NASCIMENTO, conforme' 
instrumento público de Substabelecimento lavrado no Cartório do 50 Oficio 4e Notas de 
Taguatinga - DF, no livro 3351, folha 130, outorgada aos 18 de fevereiro de 2021, cuja 
certidão expedida em 25/11/2021, a qual uma eópia.antenticada ficará arcjuiVáda nestas notas, 
poderes :esses conferidos por BB ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO 
S/A., conforme instrumento público de procuração lavrado no Cartório do 5° Oficio de Notas 
de Taguatinda - DF, no livro 3189, folhas 188/189, outorgada aos 07 de fevereiro de 2020, 
cuia certidão expedida em 25/11/2021, a qual uma copia autenticada ficará arquivada nestas 
notas; 3) que lhe foram substabelecidos por, BB ADMISNITRADORA DE CONSÓRCIOS 
S.A., conforme instrumento publico de procuração lavrado - no Cartório do 5° Oficiá de Notas 
de Taguatinda -DF; no liVro,3391, folhas 184/185, outorgada aos 31 de maio de 2021, cuja 
certidão expedida ernasi11/201,:, a qual uma cópia autenticada ficará arquivada nestas notas, 
respectivamente Poderá; ainda, o outorgado substabelecer os poderes, com reservas, a quem 

for designado para esse fim pelo outorgante, observando as instruções e normas do Banco jE 
Me foi dito, ainda, que o substabelecirnento acima previsto será exercido pelo outorgado, para 
.prestação de fiança bancária sempre em conjunto com -.d /Gerente Geral da agência 
proponente do negócio, Obse*Vado o .limite de '12.$ 50.000,00 por fiança. O presente 
SUBSTA13ELEC1'MENTO terá', validade até findar/,o prazo da procuração substabelecida, 
ficando ratificados por este ;instrumento todos —os 'atos, porventura já praticados pelo 
procurador acima substabelecido, no limite,dê/suas atribiíkbéá Todos os documentos de 
arquivamento obrigatório mcnci'onados neste ato notarial ficam arquivados digitalmente, pelo 
prazo -legal, neste 20 :,TabeliOriato -,tle,SPtat9, -.-Sdh„O número de ordem do protocolo 
informatizado, nos termos do ;Provirnãtá'di<IÉn. 100/2020. Eu, Douglas Campos Vianna, 
Escrevente,, a escrevi. Eu, Raphael Acão:Pereira SiTáiiis de Souza, Substituto do Tabelião, a 
subscrevi. aANDRO JACOBSEN ORANDO, TRASLAD,ADA em 17 de janeiro de , 

022. Eu 1' , (JERICA ÇATINA.DÊSQUI,AVALLI) Escrevente, fiz imprimir o 
presente t a Eu; Raphae-Acácio Pereira friatOd de Souza, Subátituto do Tabelião, o 
conferi e assino epl público e raío. 

EM TESTEIV1UNI-10 DA VERDADE 

ael Acaelo Pereira Matos-

SUBSTITUTO DO TABELIÃO 

CC1STAS E EMOLUMENTOS: Ao Cartório R$ 487;80; Ao Estado: R$ 138,66; A Secretaria:da Fazenda:-R$ 94,89; Santa 
Casa: RS 4,89; Ao Registro Civil k R$ 25,68; Ao Tribunal 4a, Justiça R$ 3348; Ao Município: R$'10,41; MiniSterio Publico: RS 
23,43; TOTAL: RS 819,24 

SELO DÁITAL: 1127221P1 0000002224999228 - R$27.3,08
 1127221PR0000002224998221> -RS 273,08 
1127221PR000000222499722F - R$ 273,08 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: BANCO DO BRASIL SA 
CNPJ: 00.000.000/0001-91 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 12:05:11 do dia 05/11/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/05/2025. 
Código de controle da certidão: ED8F.0O2F.ECD6.A7EE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Docignento de 1 riá•Jina(ss)c.or rnaCo digitaimmta. Pode onsultado no endereço https:licav.recege.fazenda.gov ;r:(,CACipubi.coiloyin.aspx o 
códklo de localização EP05.1124.12224,F6S8, C;ort$Uf te a v ,, jiria de autenticação no fin i dmte docuMerib. 
Cope simples - Documento nato neo . >sinado eletro;icamente 
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Ministério da Economia 

PÁGINA DE AUTENTICAÇÃO 

O Ministério da Economia garante a integridade e a autenticidade deste documento 

nos termos do Art. 10, § 1°, da Medida Provisória n°2.200-2, 
de 24 de agosto de 2001 e da Lei n° 12.682, de 09 de julho de 2012. 

A página de autenticação não faz parte dos documentos do processo, 
possuindo assim uma numeração independente. 

Documento juntado ao processo em 05/11/2024 12:11:32 por ELIZA MIKI TAHARA, servidor habilitado e reconhecido 
via certificado digital. (CÓPIA SIMPLES) 

Histórico de ações sobre o documento: 

Esta cópia! impressão foi realizada por ANTONIO AUGUSTO MAMEDE em 05/11/2024. 

Instrução para localizar e conferir eletronicamente este documento na Internet: 

1) Acesse o endereço: 
https:ficav.receita.fazendagov.brieCAC/oublicolloain.asox 

2) Entre no menu "Legislação e Processo". 

3) Selecione a opção "e-AssinaRFB - Validar e Assinar Documentos Digitais". 

4) Digite o código abaixo: 

EP05.1124.12224.FBS8 

5) O sistema apresentará a cópia do documento eletrônico armazenado nos servidores 
da Receita Federal do Brasil. 

Código hash do documento, recebido pelo sistema e-Processo, obtido através do algoritmo sha2: 
28A8311B4EBF9DAC1C296CB3CE85BA2E1558139481A4C6F1CFD70851700104BAD 

- Página inserida pelo Sistema e-Processo apenas para controle de valiár'ão e autentibação do documento 4processo 
13032.767690/2024-31. Poit ser páginide controltáossui umalunneraçawindependente da numeração constante no proceáso. 



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA 

SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA 

CERTIDÃO N°: 082028934012025 
NOME: BANCO DO BRASIL SA 
ENDEREÇO: SAUN QUADRA 05 BLOCOB TORREI, II, III ANDAR TI SL S101 A S1602 
CIDADE: ASA NORTE 
CNPJ: 00.000.000/0001-91 
CF/DF 0809427800174 
FINALIDADE: LICITACAO 

 CERTIFICAMOS QUE 

HA DEBITOS VINCENDOS DE IPTU. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE IPVA / 2025. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE ITBI - 2025. 
HA DEBITOS VINCENDOS DE TLP. 
HA DEBITOS VINCENDOS. LANCAMENTO: 2025 
CONSTA(M) DEBITO(S) SUSPENSO(S) DE OUTROS NA DIVIDA ATIVA POR RECURSO JUDICIAL. 

Pelos débitos acima responde solidariamente o adquirente, com base no art. 130 da Lei 5.172/66 — CTN. 
Certidão Positiva com Efeito de Negativa, com base no art. 151 combinado com o art. 206 da Lei 5.172/66 — CTN. 
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados. 
Esta certidão abrange consulta a todos os débitos, inclusive os relativos à Dívida Ativa. 

Certidão expedida conforme Decreto Distrital n° 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente. 
Válida até 08 de junho de 2025.* 

Certidão emitida via Internet em 10/03/2025 às 07:47:14 e deve ser validada no endereço https://www.receita.fazenda.df.gov.br. 



25/02/2025, 11:04 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 00.000.000/0001-91 

Social:
Razão 

BANCO DO BRASIL SA 

Endereço: SET SBS QUADRA 1 SN / ASA SUL! BRASILIA / DF / 70070-110 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Emitido em atendimento a determinação judicial. 

Validade:24/02/2025 a 25/03/2025 

Certificação Número: 2025022416331914550487 

Informação obtida em 25/02/2025 11:04:06 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1 
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PODER JUDICIMIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: BANCO DO BRASIL SA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 00.000.000/0001-91 

Certidão n:°: 8368154/2025 

Expedição:: 13/02/.2025, às 10:34:13 

Validade: '12/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição 

Certifica-.se que BANCO DO BRASIL SA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 

CNPJ sob o n° 0.0.000.000/0001-91, CONSTA do Banco Nacional de 

Devedores- :Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações 

estabelecidas no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido :ou 

exigibilidade suspensa:. 
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DE JANEIRO) 

0063000~68.2009.5.01.0013 TRT Gl a RegiÃo * (13g' VA pp TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 

0055:600-264002.5.01.0020 TRT 01 Região * (20' VARA DO TRABALHO DO RIO 

DE JANEIRO) 

0084300-722003.5.01.0021 - TRT 014 Região * VARA po TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO: 

0169300-914990.5..01.0022 ' TRT 01 Região * (22 VARA DO TRABALHO DO RIO 

DE JANEIRO) 
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TRT 01:4 Região * (45' VARA DO TRABALHO DO RIO 

TRT 01 Regi49 * (49' VARA DO TRABALHO DO RIO 

Dirsaàao e eu( tdies: cndOtst.jus..br 
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Ti D F TPRo Beur NJ uAdLi cDi eÈrji ou dsenUjAi ãpo 

O DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO POSITIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 

1 a e 2 a Instâncias 

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de 
falências e recuperações judiciais disponíveis até 28/02/2025, CONSTA contra o nome por extenso e 
CPF/CNPJ de: 

BANCO DO BRASIL SA 
00.000.000/0001-91 

-Falência de empresários, sociedades empresariais, microempresas e empresas de pequeno porte, 
0719544-39.2025.8.07.0016 (Res.65 - CNj), distribuídopara VARA DE FALÊNCIAS, RECUPERAÇÕES 
JUDICIAS, INSOLVÊNCIA CIVIL E LITidlOSEMPRESARIAISDO DF em 27/02/2025, Falência. 
- Cumprimento de sentença, 0704940-52.2020.8.07.0015 (Res.65 - CNJ), distribuído para VARA DE 
FALÊNCIAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS, INSOLVÊNCIA CIVIL EllTiGIOS EMPRESARIAIS DO DF em 
20/07/2020, Falência. 

OBSERVAÇÕES: 
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da cetlidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e pelo destinatário.. - 
b) A certidão será emitida de ,acordo corri as informações inseridas no_banco de dados. Em caso de exibição de 
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador. 
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder 
Judiciário. (artigo 8o, § 2o da Resolução 121)CNJ). 
d) A certidão cível contempla ações cíveis( execuções fiscais execuções e insorvências civis, falências, recuperações 
judiciais, recuperações extrajudiciais,- inventários, interdições, tutelas e. curatelas. A certidão criminal compreende os 
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções pénais. Demais informações sobre o conteúdo 
das certidões, consultar em www.tját.jus.br, nó menu Serviços, CertidõeS, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão. 
e) As certidões de Falência e Recuperação JudiCial, Cível ou Especial atendem ao disposto no inciso II do artigo 69 da 
Lei 14133/2021. , 
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado. 

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdftjus.br), no menu Serviços, Certidões, 
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-Se o número do selo digitai de segurança 
impresso. 

Emitida gratuitamente pela internet em: 28/02/2025 
Selo digital de segurança: 2025.CTD.U0Y1.A45E.HS7C.X4SR.E7KQ 
***VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS*** 

Página 1 de 1 28/02/2025 10:38:27 

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT 
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo. 

Brasília - DF 
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

18/03/2025 

Número: 0719544-39.2025.8.07.0016 

Classe: INSOLVÊNCIA REQUERIDA PELO DEVEDOR OU PELO ESPÓLIO 

Órgão julgador Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil e Litígios Empresariais 

do DF 
Endereço: SMAS Trecho, 3 Lotes 04/06, Fórum José Júlio Leal Fagundes, Setores Complementares, 

BRASÍLIA -DF, CEP: 70610-906 

Última distribuição : 27/02/2025 

Valor da causa: R$ 5.000.000,00 

Assuntos: Concurso de Credores 
Nível de Sigilo: O (Público) 

Justiça gratuita? SIM 
Pedido de lirninar ou antecipação de tutela? SIM 

P---  Partes Advogados I 
BELARMINO RODRIGUES FERREIRA JUNIOR (AUTOR) 

MARIA DA CONCEICAO MACEDO DA SILVA 

MASCARENHAS (ADVOGADO) 

BELARMINO RODRIGUES FERREIRA JUNIOR (REU) 

MARIA DA CONCEICAO MACEDO DA SILVA 

MASCARENHAS (ADVOGADO) 

Outros participantes 

MINISTERIO PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITORIOS (FISCAL DA  LEI) 

Id. Data da Documento 
Assinatura 

229330341 '17 03/2025 
17:45 

objeto , 

Documentos 

Tipo 

Certidão 



Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
VERJICLEDF 
Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do DF 

Número do processo: 0719544-39.2025.8.07.0016 

Classe judicial: INSOLVÊNCIA REQUERIDA PELO DEVEDOR OU PELO ESPÓLIO (167) 

AUTOR: BELARMINO RODRIGUES FERREIRA JUNIOR 

REU: BELARMINO RODRIGUES FERREIRA JUNIOR 

CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ 

Larissa Rodrigues Meireles Isaac, Diretora de Secretaria da Vara de 
Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios 
Empresariais do Distrito Federal, em pleno exercício de seu cargo e na 
forrna da lei, 

CERTIFIC A, a requerimento de BANCO DO BRASIL S.A., sociedade de economia mista, 

inscrito no CNPJ sob o número 00.000.000/0001-91, que, revendo os registros desta Secretaria, 

neles verificou CONSTAR o processo n. 0719544.39.2025.8.07.0016, distribuído como Insolvência 

requerida pelo devedor, em 27/02/2025 23:40:54, neste Juízo, movida por BELARMINO 

RODRIGUES FERREIRA JUNIOR (CPF: 013.472.665-00). Trata-se de pedido de decretação de 

autoinsolvência civil, na qual foi determinada a emenda à inicial por meio da decisão de 

ID 227679335. Ainda, por meio da decisão de ID 229275765, foi determinada a retificação do polo 

passivo para excluir os supostos credores: "Trata-se de ação de autoinsolvência. Nos termos do 
ordenamento jurídico vigente, a ação de autoinsolvência tem natureza de processo de jurisdição 
voluntária, cujo objetivo é a declaração da insolvência do próprio requerente, mediante o 
reconhecimento judicial da sua impossibilidade de cumprir regularmente as suas obrigações. Dessa 
forma, não há polo passivo na ação de autoinsolvência, visto que os credores não figuram como 
réus, mas como interessados no procedimento. A intimação dos eventuais credores ocorrerá 
oportunamente, nos termos da legislação aplicável, para que possam exercer os direitos que lhes 
assistem. Diante disso, determino a retificação do polo passivo para excluir os supostos credores. 
Expeça-se certidão de objeto e pé, conforme requerido. Após, aguarde-se a apresentação de 
emenda". Assim, certifico que, nesta data, o BANCO DO BRASIL S.A. foi excluído do polo passivo. 

Certifico, por fim, que os autos encontram-se aguardando o cumprimento da determinação de 

emenda à inicial. O referido é verdadeiro e dou fé. Dada e passada nesta cidade de BRASÍLIA -DF, 

17 de março de 2025 17:38:30. Eu, Larissa Rodrigues Meireles Isaac, Diretora de Secretaria, 

expeço e assino eletronicamente. 

LARISSA RODRIGUES MEIRELES ISAAC 

Este documento foi gerado pelo usuário 865.***.***-91 em 18/03/2025 14:33:20 
Número do documento: 25031717453500000000208695399 
haps://pjeljdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25031717453500000000208695399 
Assinado eletronicamente por: LARISSA RODRIGUES MEIRELES ISAAC - 17/03/2025 17:45:36 Num. 229330341 - Pág. 1 



Diretora de Secretaria 

(assinado eletronicamente) 

Este documento foi gerado pelo usuário 865.***.***-91 em 18/03/2025 14:33:20 
Número do documento: 25031717453500000000208695399 

https://pje.tjdftjus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25031717453500000000208695399 
Assinado eletronicamente por: LARISSA RODRIGUES MEIRELES ISAAC - 17/03/2025 17:45:36 Num. 229330341 - Pág. 2 



Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
PJe - Processo Judicial Eletrônico 

28/02/2025 

Número: 0704940-52.2020.8.07.0015 

Classe: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA 

órgão julgador Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil e Litígios Empresariais 

do DF 
Endereço: SMAS Trecho, 3 Lotes 04/06, Fórum José Júlio Leal Fagundes, Setores Complementares, 

BRASÍLIA - DF, CEP: 70610-906 

Última distribuição : 20/07/2020 

Valor da causa: R$ 804.441,10 

Processo referência: 0704940-52.2020.8.07.0015 

Assuntos: Causas Supervenientes à Sentença 

Nível de Sigilo: O (Público) 
Justiça gratuita? NÃO 

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO 

Partes 

("MASSA FALiDA DE") OJG ALIMENTOS LTDA -ME 

(EXEQUENTE) 

Advogados 

MARCO AURELIO FERREIRA COELHO (ADVOGADO) 

TALITA MUSEMBANI VENDRUSCOLO (ADVOGADO) 

LUCAS PAULO SOUZA OLIVEIRA (ADVOGADO) 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

BANCO DO BRASIL SA (DENUNCIADO A LIDE) 

BRUNO NASCIMENTO COELHO (ADVOGADO) 

RICARDO LOPES GODOY (ADVOGADO) 
EDVALDO COSTA BARRETO JUNIOR (ADVOGADO) 

("MASSA FALIDA DE") OJG ALIMENTOS LTDA - ME 
(REQUERIDO MASSA FALIDA DE) 

MARCO AURELIO FERREIRA COELHO (ADV( GADO) 
TALITA MUSEMBANI VENDRUSCOLO (ADVOGADO) 
LUCAS PAULO SOUZA OLIVEIRA (ADVOGADO) 

MINISTERIO 

TERRITORIOS 

Outros participantes 

PUBLICO DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
FISCAL DA LEI 

EXM PARTNERS ASSESSORIA EMPRESAIRAL LTDA 
(ADMINISTRADOR JUDICIAL) 

LUCAS PAULO SOUZA OLIVEIRA (ADVOGADO) 
MARCO AURELIO FERREIRA COELHO (ADVOGADO) 
TALITA MUSEMBANI VENDRUSCOLO (ADVOGADO) 

("MASSA FALIDA DE") OJG ALIMENTOS LTDA - ME 
(INTERESSADO) 

GABRIELA DO AMARAL SANTOS SALGADO j_ADVOGADO) 

Id. Data da 
Assinatura 

i — 
Documento 

Documontos 

Tipo 

Gerlidau 227590896 27102/2025 
18:17 

H. i; 



.7. Poder Judiciário da União 
i TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

VFFIJICLEDF 
Vara de Falências, Recuperações Judicias, Insolvência Civil e Litígios Empresariais do DF 

Número do processo: 0704940-52.2020.8.07.0015 

Classe judicial: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) 

EXEQUENTE: ("MASSA FALIDA DE") OJG ALIMENTOS LTDA - ME 
REPRESENTANTE LEGAL: EXM PARTNERS ASSESSORIA EMPRESAIRAL LTDA 

DENUNCIADO A LIDE: BANCO DO BRASIL SA 
REQUERIDO MASSA FALIDA DE: ("MASSA FALIDA DE") OJG ALIMENTOS LTDA - ME 

CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ 

Larissa Rodrigues Meireles Isaac, Diretora de Secretaria da Vara de 
Falências, Recuperações Judiciais, Insolvência Civil e Litígios 
Empresariais do Distrito Federal, em pleno exercício de seu cargo e na 
forma da lei, 

CERTIFIC A, a requerimento de Banco do Brasil S.A., inscrito(a) no CNPJ sob número 

00.000.000/0001-91 que, revendo os registros desta Secretaria, neles verificou CONSTAR o 

processo n. 0704940-52.2020.8.07.0015, primeiramente distribuído como Ação de Restituição, em 

03/03/2020, neste Juízo, movida por Banco do Brasil S.A. (CNPJ 00.000.000/0001-91) em face de 

MASSA FALIDA DE OJG ALIMENTOS LTDA - ME (CNPJ 22.851.005/0001-60), por meio da qual o 

Banco do Brasil requereu que fosse julgado procedente o pedido de restituição relativo aos bens 
dados em alienação, conforme contratos de abertura de crédito garantidos por Alienação Fiduciária. 
Por meio da sentença de ID 85977455 foi julgado improcedente o pedido do Banco do Brasil S.A., 
com resolução de mérito, condenando-o ao pagamento de honorários advocatícios: "(...) Custas e 
despesas processuais por conta do requerente. No que tange aos honorários advocatícios, deverá 
o requerente arcar com o pagamento de 10% sobre o valor da causa, em benefício da massa falida, 
nos termos do art. 85, § 2° do Código de Processo Civil. (...)". Por meio da sentença de ID 
89025744, os embargos de declaração de ID 86174380, interpostos por MASSA FALIDA DE OJG 
ALIMENTOS LTDA - ME quanto à verba de sucumbência, foram acolhidos: "(...) Ante o exposto, 
ACOLHO os embargos opostos para sanar o vício e reconhecer que a verba de sucumbência ser 
destinada ao causídico da Administradora Judicial, mantendo a sentença por seus próprios 
fundamentos (...)". A Sentença de ID 85977455 transitou em julgado em 13/05/2021, conforme 
certidão de ID 91672324. Pedido de cumprimento de sentença formulado em 13/05/2021 por 
MASSA FALIDA DE OJG ALIMENTOS LTDA - ME em face de BANCO DO BRASIL S.A, em relação 
à verba de honorários de sucumbência (ID 91625794), recebido pela Decisão de ID 91712736, 
quando então, o feito foi convertido para CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Após bloqueios 
eletrônicos, a parte exequente deu quitação do débito (ID 98704316). Sentença de ID 98970649, 

Este documento foi gerado pelo usuário 865."*"."**-91 em 28/02/2025 09:09:25 
Número do documento: 25022718174300000000207143109 
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transitada em julgado em 27/08/2021, declarou extinta a execução com base no art. 924, inciso II, 

do Código de Processo Civil, em razão da quitação integral do débito. Processo arquivado em 

28/09/2021. Em petição de ID 225871961 o Banco do Brasil solicitou desarquivamento dos autos e 

o desbloqueio dos valores excedentes. Decisão de ID 225994874 determinou a verificação e 

desbloqueio de eventual quantia bloqueada em desfavor do Banco do Brasil. Certifico que os autos 

encontram-se aguardando pesquisa Bankjus. Certifico, por fim, que NÃO se trata de Falência ou 

de Recuperação Judicial do Banco do Brasil S.A. O referido é verdadeiro e dou fé. Dada e 

passada nesta cidade de BRASÍLIA-DP, 27 de fevereiro de 2025 17:44:08. Eu , Ana Patrícia Viana 

de Andrade, digitei a presente e eu, Larissa Rodrigues Meireles Isaac, Diretora de Secretaria, a 

conferi, subscrevo e assino eletronicamente. 

LARISSA RODRIGUES MEIRELES ISAAC 

Diretora de Secretaria 

(assinado eletronicamente) 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Certificado de Registro Cadastral - CRC 
(Emissão conforme art. 17 da Instrução Normativa ni 03, de 26 abril de 2018) 

CNPJ: 00.000.000/0001-91 

Razão Social: BANCO DO BRASIL SA 

Atividade Econômica Principal: 

6422-1/00 - BANCOS MÚLTIPLOS, COM CARTEIRA COMERCIAL 

Endereço: 
QUADRA SAUN QUADRA 5 BLOCO B TORRE I, II, III, SN - ANDAR T I SL S101 A 
S1602 T II SL C101 A C1602 TIII SL N101 A N1602 - ASA NORTE - 70.040-912 - BRASÍLIA 
/ Distrito Federal 

Observações: 
A veracidade das informações poderá ser verificada no endereço https://comprasnet.gov.br. 
Este certificado não substitui os documentos exigidos em lei. 

Emitido em: 19/03/2025 16:51 1 de 1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 19/03/2025 16:52:04 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: Banco do Brasil S.A. 
CNPJ: 00.000.000/0001-91 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto 110 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: CARLOS MOTTA DOS SANTOS 

CPF/CNPJ: 933.876.287-49 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e C'Gll-P.1 consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas initlôneas e Suspenso' (CEM apresenta a relação de empresas e pessoas fi'sicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n°12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPEWlapresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 16:59:49 do dia 19/03/2025 , com validade até o dia 18/04/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão littps://certido s.cgu,gov.br/ 

Código de controle da certidão: Jryphftr25XuHDA2mlbe 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: JOAO PINTO RABELO JUNIOR 

CPF/CNPJ: 364.347.521-72 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CE1S) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEP1M) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 16:59:01 do dia 19/03/2025 , com validade até o dia 18/04/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: yexc9SjNyJaIwmsdHzXf 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: SANDRO JACOBSEN GRANDO 

CPF/CNPJ: 420.921.830-87 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGII-P1 consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei n°12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEP1M1 apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 17:01:04 do dia 19/03/2025 , com validade até o dia 18/04/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: Nuuz2iu6pBe73fREFQ3 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: RICARDO LUIZ RIBEIRO SILVA 

CPF/CNPJ: 942.632.995-15 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e C011-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 

de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Em ires s I idôneas e Suspensas «eIS apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O cadastro Nacional de Empresas Punidas (CWEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei te 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

stro de En ida s 1d e t Fins I m CEM!, apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 16:54:00 do dia 19/03/2025 , com validade até o dia 18/04/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.egu.gov,br/ 

Código de controle da certidão: fnIAtsAPXRG14TCclEFS 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 
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ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

São Sebastião do Passé, 19 de março 2025. 

FOLHA DE INFORMAÇÃO 

Ao 

Setor de Contabilidade 

Assunto: RESERVA ORÇAMENTÁRIA 

Prezado(a) Senhor(a), 

Venho através deste solicitar reserva orçamentária no valor estimado de R$ 8.000,00 

(oito mil reais), objetivando a prestação de serviços de utilização de sistema eletrônico 

de licitações, que possibilita realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios 

eletrônicos para a aquisição de bens e serviços comuns, para atender as demandas da 

Câmara Municipal de São Sebastião do Passé, pelo período de 01 (um) ano, com a 

empresa BANCO DO BRASIL S.A. 

Atenciosamente, 

(12A) • , 
Alexna o Pin o Avelino 
Agente de Cohipras 

Recebido em: j 9/ O 3 /2025. 

Assinatura.Cr ePci €( . 5a -1-c6D 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
Passé/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 

E-mail: copelcmpasseagmail.com 



- ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

São Sebastião do Passé, 19 de março de 2025. 

Ao 

Setor de Licitação 

Assunto: RESERVA ORÇAMENTÁRIA 

Prezados, 

Atendendo solicitação, informamos a Dotação Orçamentária: 4003 — Gestão das Ações 

do Poder Legislativo, 339039 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica, Fonte 

— 5000000, no valor de R$ 8.000,00 (Oito Mil Reais), objetivando a prestação de 

serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, que possibilita realizar, por 

intermédio da internet, processos licitatórios eletrônicos para aquisição de bens e 

serviços comuns para atender as demandas da Câmara Municipal de São Sebastião do 

Passé, pelo período de 01 (um) ano, com o Banco do Brasil S.A. 

Atenciosamente, 

0,1 Ag_ GCLUL 
anuela da Silva ,antas 

Coord. Contábil e Financeira 

Recebido em:  6)1 / 0/2025. 

Assinatura: 

*„. 

Praça Gal Raimundo Barbosa n° 36 Fone/Fax: 71-3655-1985/3145 São Sebastião do Passe — BA 1 
E-mail: compras@camarassp.ba.gov.br 



ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO 

1.2 Prestação de serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, que possibilita 

realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios eletrônicos para a aquisição de 

bens e serviços comuns, para atender as demandas da Câmara Municipal de São Sebastiáo 
do Passé, de acordo com as regras estabelecidas pelas normas legais vigentes, conforme 
condições, especificações e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

2.0 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTIDADE 

DESCRIÇÃO UF QUANT. 

Prestação de serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, 
que possibilita realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios 
eletrônicos para a aquisição de bens e serviços comuns, para atender 
as demandas da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé. 

MÊS 12 

3.0 - JUSTIFICATIVA 

3.1 - A Câmara Municipal de São Sebastião do Passé tem como objetivo garantir maior 
transparência, eficiência e economicidade na condução dos seus processos licitatórios, 
especialmente na aquisição de bens e serviços comuns. Para isso, faz-se necessária a 
contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços de utilização de sistema 
eletrônico de licitações, permitindo a realização de pregões e demais modalidades licitatórias por 
intermédio da Internet. 

3.2 - A adoção de um sistema eletrônico trará inúmeros benefícios, tais como: 

a) Maior Transparência: O uso de uma plataforma digital possibilita amplo acesso às 
informações sobre os processos licitatórios, garantindo maior publicidade e fiscalização 
por parte da sociedade e dos órgãos de controle. 

b) Redução de Custos: A eliminação de procedimentos presenciais reduz despesas com 
deslocamento, papel e tempo gasto na tramitação dos processos. 

c) Ampla Concorrência: O formato eletrônico permite a participação de um maior número 
de fornecedores, potencializando a obtenção de propostas mais vantajosas para a 
Administração Pública. 

d) Celeridade e Eficiência: O sistema eletrônico simplifica e agiliza a realização dos 
certames, tornando os procedimentos mais rápidos e seguros. 

Praça Gal Raimundo Barbosa n° 36 Fone: (71) 3655-1985/3145 São Sebastião do Passe — BA 
E-mail: copelcmpasseQqmail.com 

1 



ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

e) Conformidade com a Legislação: A implementação do sistema atende às exigências 

da Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) e demais normativos que incentivam o 

uso de tecnologias para otimização dos processos administrativos. 

3.3 - Diante do exposto, a contratação do serviço de sistema eletrônico de licitações é essencial 

para modernizar a gestão pública, garantir a economicidade e assegurar a legalidade dos 

processos licitatórios da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé, sendo, portanto, uma 

medida necessária e estratégica para o aprimoramento da administração pública. 

- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1 - A presente solução visa a manutenção da contratação do Banco do Brasil para a prestação 

de serviços de utilização do sistema eletrônico de licitações, denominado Licitações-e. Este 
sistema permite a realização de processos licitatórios eletrônicos para a aquisição de bens e 

serviços comuns, garantindo maior transparência, competitividade e eficiência nas contratações 

públicas. 

4.2 - O Banco do Brasil S.A., através do Sistema Eletrônico de Licitações conhecido como 
Licitações-e, oferece uma plataforma digital essencial para a realização de processos licitatórios 
eletrônicos. 

4.3 - O sistema Licitações-e moderniza a gestão das licitações ao automatizar etapas, reduzir 
custos operacionais e proporcionar maior competitividade entre os fornecedores. Ele também 
assegura a confiabilidade dos processos por meio da auditoria eletrônica e acompanhamento 
em tempo real das etapas da licitação. Além disso, a utilização dessa plataforma contribui para 
o combate à corrupção, pois todo o processo é documentado e auditável. 

4.4. - O Licitações-e é uma plataforma consolidada no mercado, amplamente utilizada por 
órgãos da administração pública e entidades privadas, proporcionando um ambiente seguro e 
acessível para a realização de pregões eletrônicos e demais modalidades de licitação. 

4.5 - A manutenção da contratação desse serviço justifica-se pelos seguintes benefícios: 

• Acesso Amplo e Descentralizado — A plataforma permite a participação de 
fornecedores de diversas regiões, aumentando a competitividade e possibilitando 
melhores condições comerciais. 

• Transparência e Segurança — O sistema assegura a rastreabilidade de todas as etapas 
do processo licitatório, garantindo conformidade com a legislação vigente e mitigando 
riscos de fraudes. 

• Redução de Custos Operacionais — A digitalização dos processos elimina gastos com 
deslocamento, papel e infraestrutura física para realização das licitações. 

• Facilidade de Uso e Integração — O Licitações-e oferece uma interface intuitiva e 
integra-se com outros sistemas administrativos, otimizando a gestão das aquisições. 

Praça Ga! Raimundo Barbosa n° 36 Fone: (71) 3655-1985/3145 São Sebastião do Passé — BA 
E-mail: copelcmpasseQqmail.com 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

• Cumprimento da Legislação — O sistema está alinhado às normativas que regem as 

contratações públicas, incluindo a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

• Eficiência e Redução de Custos: A utilização do sistema eletrônico reduz custos 

operacionais e burocráticos associados à realização de licitações presenciais. 

• Acessibilidade e Transparência: O Licitações-e permite o acompanhamento público 

dos certames em tempo real, garantindo maior transparência. 

• Segurança e Confiabilidade: O sistema possui mecanismos de controle e auditoria que 

garantem a segurança das informações e a rastreabilidade dos processos. 

4.6 - A continuidade da contratação do Licitações-e pelo Banco do Brasil assegura a 

continuidade das operações licitatórias com eficiência, transparência e conformidade regulatória, 

contribuindo para a modernização e otimização das compras públicas. 

4.7 - A não contratação do Banco do Brasil para a prestação de serviços relacionados ao Sistema 

Eletrônico de Licitações (Licitações-e) pode gerar diversos impactos, tanto no processo de 

licitação quanto para os órgãos e entidades que dependem dessa plataforma. Alguns dos 

principais impactos incluem: 

a) Comprometimento da Eficiência dos Processos Licitatórios 

O Sistema Licitações-e, operado pelo Banco do Brasil, é uma plataforma consolidada e 

amplamente utilizada para a realização de licitações eletrônicas no setor público. A ausência 

dessa plataforma pode afetar diretamente a agilidade e a transparência dos processos 

licitatórios, que são fundamentais para garantir a integridade das compras públicas. 

b) Atrasos e Insegurança Jurídica 

Sem a contratação do Banco do Brasil, pode haver a necessidade de migração para outras 
soluções ou sistemas não tão integrados ou confiáveis. Isso pode acarretar em atrasos nos 
processos licitatórios e em insegurança jurídica, com risco de questionamentos legais sobre a 
regularidade dos procedimentos. 

c) Aumento de Custos Administrativos 

O Banco do Brasil oferece uma solução com custos definidos e com infraestrutura já 
estabelecida. A não contratação pode gerar a necessidade de buscar alternativas mais caras ou 
com menos suporte técnico, o que pode resultar em custos adicionais para os órgãos públicos. 

d) Impacto na Transparência e Acesso Público 

O Licitações-e proporciona um ambiente transparente, onde todos os envolvidos podem 
acompanhar as licitações e os resultados em tempo real. A não utilização dessa plataforma pode 
dificultar o acesso público aos dados, prejudicando a transparência nas contratações públicas. 

Praça Gal Raimundo Barbosa n° 36 Fone: (71) 3655-1985/3145 São Sebastião do Passé — BA 
E-mail: copelcmpasseQqmail.com 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

e) Dificuldade na Capacitação de Servidores 

Muitos servidores públicos já estão familiarizados com o Sistema Licitações-e. A substituição 

dessa plataforma exigiria treinamento para o uso de um novo sistema, o que pode demandar 

tempo e recursos, além de causar dificuldades operacionais no início da transição. 

f) Riscos Operacionais 

A operação de sistemas de licitação eletrônica exige alto nível de segurança e confiabilidade, 

áreas nas quais o Banco do Brasil já tem experiência consolidada. A não contratação pode 

resultar em riscos operacionais, como falhas no sistema, vazamentos de dados ou até mesmo 

fraudes em processos licitatórios. 

g) Impacto na Confiança dos Fornecedores 

Fornecedores que já estão acostumados com o sistema Licitações-e podem ter dificuldades de 

adaptação a um novo sistema, o que pode diminuir a competitividade no processo licitatório. Isso 

pode, a longo prazo, prejudicar a qualidade e os preços das contratações. 

4.8 - Em resumo, a não contratação do Banco do Brasil para operar o sistema Licitações-e pode 

afetar a eficiência, a transparência e a segurança das licitações eletrônicas, além de aumentar 

custos e gerar riscos administrativos e operacionais para os órgãos públicos. 

- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

5.1 - O valor estimado da contratação para 01 (um) ano é de R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

5.2 - A metodologia de estimativa de custos foi baseada na análise de contratos anteriores, 
considerando a necessidade e o uso do Sistema Eletrônico de Licitações. As demandas são 
realizadas conforme os processos licitatórios disponibilizados para lançamento no Sistema, de 
acordo com as necessidades desta Casa Legislativa. 

INDICAÇÃO DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 - As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei 
Orçamentária Anual do Município de São Sebastião do Passé, à conta da seguinte programação: 

Órgão / Unidade: 01.01.01 
Projeto / Atividade: 4003 
Elemento de Despesa: 33.90.39 
Fonte de Recurso: 5000000 

6.2 - A dotação ocorrerá no exercício de 2025 e correspondentes nos exercícios subsequentes. 

RECiUtSITOS DA 'CONTRATAÇÃÕ 
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7.1 - A Lei n° 14.133/2021 estabelece diretrizes claras para a contratação de serviços e aquisição 

de bens pela administração pública, visando garantir a transparência, a eficiência e a legalidade 

nos processos, que incluem os seguintes requisitos: 

• Plataforma acessível via web, sem necessidade de instalação de software adicional; 

• Disponibilizaçáo e acesso ao sistema Licitações-e para realização de licitações 

eletrônicas. 

• Conformidade com a legislação aplicável, incluindo a Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos; 

• Suporte para diversas modalidades de licitação eletrônica, incluindo pregão eletrônico; 

• Registro e auditoria dos procedimentos para garantir a segurança e a transparência das 

licitações; 

• Atualização e manutenção do sistema conforme exigências regulatórias e avanços 

tecnológicos. 

• Capacidade de integração com outros sistemas utilizados pelo órgão contratante. 

• Formalização do Acordo: Celebração de contrato ou termo de adesão entre o órgão 

contratante e o Banco do Brasil. 

• Cadastro e Habilitação: O órgão deve estar cadastrado e habilitado no sistema 

Licitações-e, com acesso concedido pelo Banco do Brasil. 

• Treinamento de Usuários: Servidores e gestores responsáveis pelos processos 

licitatórios devem ser capacitados para utilização da plataforma. 

• Infraestrutura Tecnológica: Disponibilidade de equipamentos e conexão de internet 
adequados para o uso eficiente do sistema. 

• Conformidade com a Legislação: Observância das normas e regulamentos vigentes 
para licitações eletrônicas. 

• Suporte e Manutenção: O Banco do Brasil deve garantir suporte técnico e operacional 
contínuo para administração e execução dos processos licitatórios e sanar eventuais 
problemas ou dúvidas. 

7.2 - Garantia: Não haverá exigência de garantia dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

7.3 - Subcontratação: Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

7.4 - Sustentabilidade: Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na 
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam nos critérios 
dos órgãos fiscalizadores e à política de sustentabilidade ambiental; Que sejam observados os 
requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor 
impacto ambiental em relação aos seus similares. 
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7.5 - Esses requisitos visam assegurar que a contratação dos serviços pela administração pública 

seja realizada de forma transparente, segura e que atenda ao interesse público, garantindo a 

adequada execução do contrato. 

7.6 - Toda a informação presente neste documento é classificada como pública, nos termos da 

Lei n° 12.527/2011 — Lei de Acesso à Informação. 

tiçÃo E PAGAMENTO 

8.1 - A Câmara Municipal de São Sebastião do Passé efetuará o pagamento do preço proposto 

pela empresa contratada, em moeda corrente, mediante transferência e/ou deposito bancário, 

ou mediante autorização de débito em conta corrente, em até 15 (quinze) dias, desde que não 

haja fato impeditivo provocado pela empresa contratada, e a ser creditado em conta corrente. 

8.2 - Antes de efetuar o pagamento será verificada a regularidade da contratada junto aos órgãos 

fazendários, mediante consulta "online", cujos comprovantes serão anexados ao processo de 

pagamento. 

8.3 — O pagamento somente será efetuado após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 

devidamente atestada a prestação dos serviços pelo Setor competente; 

8.4 — Ocorrendo erro na fatura (nota fiscal) ou circunstâncias que impeçam a liquidação das 

despesas, a empresa contratada será oficialmente comunicada pelo setor competente da 

Câmara Municipal de São Sebastião do Passé, e, a partir daquela data, o pagamento ficará 

suspenso até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. O prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a regularização da situação a reapresentação da fatura; 

8.5 — Caso a identificação de cobrança indevida ocorra após o pagamento da fatura, o fato será 

informado à empresa contratada para que seja efetuada a devolução do valor correspondente 

no próximo documento de cobrança; 

8.6 — Nenhum pagamento será efetuado à empresa contratada, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

8.7 - A falta do pagamento do valor a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem 

de 2% (dois por cento) sobre o valor do mesmo, além da incidência de 1% (um por cento) por 

mês de atraso a título de juros. 

8.8 - O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA, acompanhada 

de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, bem como de demonstração analítica se seu impacto nos custos do CONTRATO, 

com vistas a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, na forma do art. 

124 da Lei Federal n° 14.133/21 e observadas as Cláusulas deste instrumento. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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9.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

Trata-se de contratação de empresa que atua na área de capacitação/treinamento, sendo o 

fornecedor selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 

por dispensa de licitação (Art. 75 inciso IX, da Lei n°14.133/2021). 

9.2 - Exigências de habilitação fiscal, social e trabalhista 

Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, deverá ser observado os seguintes 

requisitos: 
HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedongov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 
d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 
f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 
g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal (Tributos e Dívida Ativa da 
União), Estadual e Municipal, sendo as duas últimas do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 
d) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
e) prova de inexistência de débitos inadinnplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943; 
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f) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei; 

g) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal mediante 

Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação através da apresentação de atestado(s) ou contrato(s) fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado de que atua no ramo de atividade dos serviços ou 

fornecimento do objeto desta licitação e de que cumpriu, ou vem cumprindo, integralmente e de 

modo satisfatório o Contrato anteriormente mantido com o emitente do atestado. 

a.1) O atestado deverá conter no mínimo, as seguintes informações: identificação da 
pessoa jurídica e do responsável pela emissão do atestado; identificação do licitante e 
descrição clara dos serviços executados ou produtos entregues. 

Caso necessário, o fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que 

deu suporte à contratação. 

10.0 - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1 - A execução dos serviços ocorrerá na sede da Contratada através de plataforma acessível 

via web, sem necessidade de instalação de software adicional. 

10.2 - O recebimento se dará somente após a comprovação da execução dos serviços da 
seguinte forma: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a 
especificação, mediante Termo de Recebimento Provisório, em 2 (duas) vias de igual teor, na 
forma do disposto na alínea "a" do inciso II do art. 140 da Lei Federal n° 14.133/21; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade do serviço e consequente aceitação, quando 
será lavrado Termo Circunstanciado de Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor, 
na forma do disposto na alínea "b" do inciso II do art. 140 da Lei Federal n° 14.133/21. 
10.3 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço, ou, em qualquer época, 
das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas e por força das disposições legais 
em vigor. 

10.4 - O servidor responsável emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo 
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a 
Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
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10.5 - Na hipótese de constatação de anomalia que comprometa a utilização adequada dos 

serviços objeto deste Edital, bem como se constatado divergência entre os serviços ofertados e 

os executados, os mesmos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o § 1° do art. 

140 da Lei Federal n° 14.133/21. 

10.6 - Ocorrendo rejeição dos serviços, o contratado deverá rezafê-los no prazo máximo de 01 

(um) dia útil, a contar da data em que for comunicado da citada rejeição, sem ônus para o 

contratante, sob pena de o não fazendo, ensejar nas sanções cominadas em Lei. 

10.7 - Ainda que os serviços sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, 

a responsabilidade da empresa vencedora pela validade, qualidade e segurança dos serviços. 

11.0 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

11.1 - No curso da execução dos serviços, caberá a Câmara Municipal de São Sebastião do 

Passé, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições contratuais, promovendo a 

aferição qualitativa dos serviços a serem entregues. 

11.2 - A gestão do presente contrato será dará pelo(a) Titular o(a) Sr(a) RILDO MESSIAS 

ARAÚJO DOS SANTOS designado(a) e devidamente autorizado pela Câmara Municipal de São 

Sebastião do Passé/BA através do Decreto n° 033, de 02 de janeiro de 2025. 

11.3 - A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pel(o)a Titular o(a) Sr.(a) 

MARIA DE FÁTIMA BISPO DAS NEVES designado(a) e devidamente autorizado pela Câmara 

Municipal de São Sebastião do Passé/BA através do Decreto n° 036, de 02 de janeiro de 2025. 

11.4 - A fiscalização exercida não implica em corresponsabilidade sua ou do responsável pelo 
acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da empresa 
contratada, inclusive por danos que possam ser causados a Câmara Municipal de São Sebastião 
do Passé ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou dolo da empresa 
contratada na execução do contrato. 

11.5 - O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

.0 - CONTRATO 

12.1 - A contratação para a prestação dos serviços referente ao presente processo será por 01 
(um) ano, contado a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado ou aditivado, nos termos 
da Lei n° 14.133/2021, por interesse público; 

12.2 - A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 
e 138 da Lei Federal n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 
137 a 139 da mesma Lei. 
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12.3 - É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações 

inerentes ao presente contrato, por quaisquer das partes, sem prévia e expressa autorização da 
outra. 

São Sebastião do Passé, 20 de março de 2025. 

s 
Alex Ido Fnto Avelino 

A ente de Compras 
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MINUTA DO TERMO DE DISPENSA DE 

Data: 

LICITAÇÃO N° I 2025 

/ / 2025 N°. de Processo: DFD — 012 / 2025 

OBJETIVO: 

Prestação de serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, denominado Licitações-e, que 
possibilita realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios eletrônicos para a aquisição de 
bens e serviços comuns, para atender as demandas da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé, 
pelo período de 01 (um) ano, conforme proposta de preços e Termo de Referência parte integrante deste 
Termo de Dispensa de Licitação. 

CONTRATADA: 

Empresa: BANCO DO BRASIL S.A. 
CNPJ/MF n2 00.000.000/0001-91 
Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote B, Torre Sul, 150 andar, Asa Norte - Brasília (DF). 

JUSTIFICATIVA / BASE LEGAL: 

Esclarecemos que o motivo que nos levou a solicitar a dispensa de licitação se relacionam com o fato de a 
empresa contratada ser pessoa jurídica de direito público interno e integrar a Administração Pública tendo 
sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, de acordo com o art. 75, inciso 
IX da Lei Federal n°. 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

Em obediência ao art. 72, inciso VII, da Lei Federal n°. 14.133/2021 salientamos que os preços apresentados 
pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites estabelecidos, 
para a transação denominada pela Câmara Municipal. 

TIPO C118.1-0:PL0BAL IREcURSO'B'ÕRÇ AM-ESTÁMOB: 
ESTIMADO R$ 

Obras ( ) Órgão/ 01.01.01 
Unidade: 

Serviços ( X ) 8.000,00 Atividade: 4003 
Compras ( ) Elemento de 33.90.39 

Despesa: 
Fonte de 5000000 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

MICHEL RAMOS OLIVEIRA 
Diretor Administrativo e Financeiro 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 

Reconheço a situação de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 75, inciso IX da 
Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores e Parecer formulado pela Assessoria Jurídica. 

Em: / /2025 

GERSON GONÇALVES PORTELA 
Presidente 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
Passé/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 

E-mail: copelampasse(W,gman.com 
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MINUTA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° /2025 

MINUTA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA UTILIZAÇÃO DE SISTEMA 

ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM A SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ-

CÂMARA MUNICIPAL E O BANCO DO BRASIL S.A. 

A São Sebastião do Passé-Câmara Municipal, vinculada ao Poder Legislativo Municipal, situada 

na Praça Gen Raimundo Barbosa SN, Bairro Centro, CEP 43.850-000, São Sebastião do Passé 

(BA), inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.036.843/0001-90 representada neste ato pelo seu 

Presidente, Sr. Gerson Gonçalves Portela, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identidade 

de n° 0226148696 emitida pela SSP BA e inscrito no CPF/MF sob o n° 278.795.775-72, e pela 

Coordenadora Contábil e Financeira, Sra. Emanuela da Silva Santos, brasileira, solteira, 

portadora da Carteira Nacional de Habilitação de n° 06878214847 emitida pelo DETRAN BA e 

inscrita no CPF/MF sob o n° 976.993.905-63, conforme delegação de competência que lhe foi 

atribuída pelo Ofício n° 015/2025 datado em 16/01/2025, doravante denominada CÂMARA, e o 

Banco do Brasil S.A., Sociedade de Economia Mista, com sede no Setor Bancário Sul, Bloco C, 

lote 32, 24° andar, Brasília, Distrito Federal, inscrito no CNPJ/MF sob o número 00.000.000/0001-

91, neste ato representado pelo Sr. Ricardo Luiz Ribeiro Silva, Gerente Geral, brasileiro, casado, 

bancário, inscrito no CPF sob o n° 942.632.995-15, portador da Carteira de Identidade de n° 

6989822 74 emitida pela SSP (BA), e natural de Feira de Santana (BA), doravante denominado 

BANCO, ajustam entre si o presente Acordo de Cooperação Técnica, doravante simplesmente 

ACORDO, para utilização de sistema eletrônico de licitações, de acordo com o Processo de 

Dispensa de Licitação n° /2025, oriundo do Processo Administrativo/DFD n° 012/2025, com 

base no art. 75, inciso IX, da Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações posteriores, mediante 

as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente ACORDO tem por finalidade dispor sobre as condições de utilização pela CÂMARA 
de sistema eletrônico de licitações disponibilizado pelo BANCO, doravante denominado 
Licitações-e, que possibilita realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios eletrônicos 
para a aquisição de bens e serviços comuns. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO DO SISTEMA 

I - O BANCO fornecerá à CÂMARA e seus representantes legalmente designados acesso ao 
Licitações-e, assim como prestará apoio técnico necessário para o seu correto uso, por meio 
de manuais disponibilizados na página www.licitacoes-e.com.br e suporte técnico via telefone. 

II — O BANCO poderá cobrar das empresas fornecedoras, no momento do cadastramento de 
seus representantes para utilização do SISTEMA LICITAÇÕES-E, os custos gerados pela 
disponibilização da tecnologia da informação, com base no inciso III do artigo 5° da Lei n° 10.520, 
de 17/07/2002, e informações constantes no Regulamento do sistema. 

Rua Francisco Marques Góes Cainnon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
Passé/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 

E-mail: copelcmbasse@gmail.com 
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MINUTA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° /2025 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE USO 

I — A CÂMARA e seus representantes somente ficarão habilitados a utilizar o Licitações-e após 

o cadastramento em agência do BANCO. No processo de cadastramento, a CÂMARA deverá 

fornecer documentos com a relação de seus representantes, com identificação dos respectivos 

perfis de acesso (apoio, pregoeiro e autoridade competente), os quais serão reconhecidos como 

legítimos para realizarem transações eletrônicas no Licitações-e; 

II - A partir do cadastramento, a CÂMARA e seus representantes legais estarão habilitados para 

operarem as funcionalidades do Licitações-e que lhes forem atribuídas; 

III - A utilização do Licitações-e exigirá o uso de chave e senha pessoal; e 

IV - O Licitações-e poderá ser acessado diretamente nos endereços eletrônicos WWW. bb.com . br, 

opção Licitações, na área salas de negócios ou www.11citacoes-e.com.br, podendo a CÂMARA 

providenciar, no seu próprio portal da Internet, conexão com aqueles endereços, observadas as 

instruções técnicas e de segurança do BANCO. 

CLÁUSULA QUARTA - TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

I - As Partes reconhecem que no âmbito dos serviços deste Acordo, armazenam, coletam, 

processam ou de qualquer outra forma Tratam Dados Pessoais na categoria de Controladores, 

considerados individualmente em relação aos Tratamentos de dados pessoais que realizam, 

conforme seus próprios e individuais critérios de gestão, controle e atribuição de finalidades 

("Controladores Independentes"). 

Parágrafo Único - O BANCO poderá manter e tratar, tanto eletrônica quanto manualmente, os 

dados pessoais relacionados aos usuários do licitações-e que sejam necessários para a 

execução deste Acordo ou para cumprimento de obrigações legais. 

CLAÚSULA QUINTA - DAS CARACTERÍSTICAS DO LICITAÇÕES-E 

I - Está estruturado em funcionalidades gerais e específicas. As funcionalidades gerais são de 

acesso comum a todos os interessados. As específicas são de acesso restrito aos compradores 

e aos fornecedores cadastrados; 

II - Contará com, no mínimo, as funcionalidades previstas no Decreto 10.024, de 23.09.2019, 
classificadas em: 

a) funcionalidades de acesso exclusivo da CÂMARA; 

b) funcionalidades de acesso exclusivo dos fornecedores cadastrados; e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
MINUTA DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° /2025 

c) funcionalidades de ajuda e de consultas diversas de interesse dos usuários e dos cidadãos 

em geral. 

III - O BANCO poderá agregar novas funcionalidades ao Licitações-e e analisar a viabilidade 

técnica de implantação de sugestões da CÂMARA; 

IV - Todas as transações realizadas nas funcionalidades específicas registrarão os usuários que 

as realizaram e utilizarão procedimentos de segurança, tais como: autenticação, assinatura 

digital de documentos eletrônicos, segurança criptográfica, histórico de chaves/senhas, cópia de 

segurança, dentre outros; 

V - As modalidades de licitação passíveis de serem efetuadas por meio do Licitações-e serão 

aquelas permitidas em Lei. O Licitações-e possibilitará, ainda, auxiliar na aquisição de bens e 

contratação de obras e serviços, nos casos de dispensa de licitação previstos nos incisos I e II 

do artigo 24 da Lei de Licitações; e 

VI - O Licitações-e disponibilizará, após o encerramento do processo licitatório, caso haja 

interesse da CÂMARA, arquivo retorno com as informações relativas aos processos licitatórios 

homologados. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

I — DA CÂMARA 

a) responsabilizar-se pelo uso sigiloso e correto das chaves e senhas, não cabendo ao BANCO 

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, inclusive por 

terceiros; 

b) observar as disposições legais vigentes para a realização dos procedimentos de cada 
modalidade de licitação ou os referentes à aquisição de bens, obras e serviços nos casos de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, por intermédio de meio eletrônico; 

c) responsabilizar-se pelo correto uso e por todas as transações eletrônicas efetuadas nas 
funcionalidades específicas restritas ao seu âmbito, no Licitações-e, por parte de seus 
representantes legais; 

d) homologar os resultados das licitações no Licitações-e; 

e) utilizar a rede de agências do BANCO, para efetuar os pagamentos aos licitantes vencedores; 

f) responsabilizar-se por todas as condições legais, técnicas, financeiras e econômicas 
pactuadas com os fornecedores, por meio do Licitações-e e durante qualquer fase do 
processo licitatório, não cabendo ao BANCO qualquer participação ou responsabilidade, em 
especial, na elaboração de editais e avisos, julgamento de recursos e impugnações, 
formalização de contratos, acompanhamento e fiscalização de sua execução; 

g) decidir sobre os casos de suspensão e prorrogação dos processos licitatórios, principalmente 
quanto à prorrogação do período de acolhimento de propostas e disputa de sala virtual, 
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quando da desconexão de seus computadores ou do Licitações-e, da rede mundial de 

computadores — Internet; 

h) responsabilizar-se pelo armazenamento dos dados referentes a cada processo licitatório, após 

o prazo de guarda das informações pelo BANCO; 

i) ressarcir mensalmente o BANCO dos valores correspondentes a despesas e custos com a 

disponibilização do Licitações-e, nos termos da Cláusula Sexta. 

II- DO BANCO 

a) Manter o funcionamento do Licitações-e, comprometendo-se em analisar e implementar, a 

seu critério, quando necessárias e viáveis, alterações visando a melhoria do Licitações-e; 

b) Restabelecer, com maior brevidade possível, o Licitações-e, quando eventualmente ocorrer 

a sua indisponibilidade, por motivos técnicos, falhas na Internet ou por outras circunstâncias 

alheias à vontade do BANCO, não assumindo qualquer responsabilidade pelas ocorrências 

a que não tiver dado causa; 

c) Indisponibilizar o Licitações-e para utilização, com prévio aviso à CÂMARA, por meio de 

mensagem eletrônica, em função da necessidade de realização de manutenção, reparos 

inadiáveis, alterações e outras exigências técnicas. Quando a manutenção do Licitações-e 

ocorrer em dias não úteis, não caberá ao BANCO a promoção de prévio aviso à CÂMARA; 

d) Manter sigilo sobre as transações bancárias e/ou financeiras, na forma da Lei Complementar 

n.° 105, de 10.01.2001 e sobre as informações consideradas como sigilosas pelo 

regulamento do pregão eletrônico (chaves, senhas, identificação do fornecedor autor do 

menor lance, até o momento da divulgação do resultado da licitação, dentre outras); 

e) Prestar, à CÂMARA, suporte técnico via telefone, serviço de e-mail ou, havendo necessidade, 

visita domiciliar pela agência de relacionamento; 

f) Disponibilizar canais de comunicação para informações, sugestões, reclamações ou quaisquer 

outros esclarecimentos que se fizerem necessários; 

g) Suspender o acesso ao Licitações-e em caso de tentativa de violação ao respectivo sítio, não 
observância da legislação que nornnatiza as compras e contratações via Internet, 
descumprimento das obrigações previstas neste ACORDO ou qualquer outra circunstância 
que possa vir a colocar em risco a segurança e a integridade do serviço disponibilizado aos 
usuários ou da licitação em curso, mediante comunicação à CÂMARA e, quando necessário, 

aos fornecedores cadastrados; e 

h) Manter armazenado por 30 (trinta) dias os dados dos processos licitatórios concluídos. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO RESSARCIMENTO 
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A CÂMARA ressarcirá mensalmente o BANCO das despesas e custos pela disponibilização da 

tecnologia da informação, os seguintes valores: 

R$ 222,51 (duzentos e vinte e dois reais e cinquenta e um centavos) por processo licitatório 

aberto no Licitações-e, acrescido de R$ 11,77 (onze reais e setenta e sete centavos) por lote 

que tenha alcançado sua situação final. 

Parágrafo Primeiro — O ressarcimento dos valores previstos nesta Cláusula será efetuado pela 

CÂMARA até o quinto dia útil do mês subsequente, e englobará todas as licitações e lotes 

disputados no mês anterior, por meio de débito em conta corrente de n° 32.463-9 da agência 

1143-6. 

Parágrafo Segundo — As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por 
conta da Lei Orçamentária do Município de São Sebastião do Passé/BA, à conta da seguinte 
programação: 
Órgão/Unidade: 01.01.01 
Projeto/Atividade: 4003 
Elemento de Despesa: 33.90.39 
Fonte de Recurso: 5000000 
I - As despesas a serem executadas nos exercícios seguintes, serão supridas em orçamentos 

de exercícios futuros, de acordo com notas de empenhos a serem emitidas e entregues ao 

BANCO a cada exercício Fiscal. 

Parágrafo Terceiro — O não pagamento do ressarcimento dos custos no prazo pactuado, 

implicará na incidência de multa de 2% (dois por cento) e juros moratórios de 1% (um por cento) 

ao mês ou fração, sobre o valor inadimplido, contados a partir da data do vencimento até a efetiva 

regularização. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICIDADE 

Fica assegurado à CÂMARA e ao BANCO o direito de anunciar ao mercado o presente 
ACORDO ora celebrado, de forma e maneira a atender a estratégia de marketing de ambas as 

partes. 

Parágrafo Único — A CÂMARA, ao divulgar qualquer redução de custos diretos ou indiretos ou 
eventual ganho gerados pelo uso do Licitações-e, compromete-se a destacar que o Licitações-
e foi disponibilizado pelo BANCO. 

CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO 

Fica vedado a qualquer das partes, sem a expressa anuência da outra, transferir ou ceder, a 
qualquer título, os direitos e obrigações assumidos neste ACORDO. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESILIÇÃO 

As partes, unilateralmente, poderão resilir o presente ACORDO, independentemente do motivo, 

mediante prévio aviso de 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Único - Da resilição não caberão direitos indenizatórios, ficando as partes obrigadas 

ao cumprimento das obrigações assumidas, até o final do prazo referido nesta cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO 

O presente ACORDO vigerá pelo prazo de 01 (um) ano, a partir do dia 28 de março de 

2025, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos 

termos da Lei Federal n° 14.133/21, conforme necessidade e justificativa técnica e ser resilido a 

qualquer tempo, nos termos da cláusula anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

No curso da execução dos serviços, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel 

observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos serviços 

executados, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro — A gestão do presente contrato será dará pelo(a) Titular o(a) Sr(a) RILDO 

MESSIAS ARAÚJO DOS SANTOS designado(a) e devidamente autorizado pela Câmara 

Municipal de São Sebastião do Passé/BA através do Decreto n° 033, de 02 de janeiro de 2025. 

Parágrafo Segundo — A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pel(o)a 

Titular o(a) Sr.(a) MARIA DE FÁTIMA BISPO DAS NEVES designado(a) e devidamente 

autorizado pela Câmara Municipal de São Sebastião do Passé/BA através do Decreto n° 036, de 

02 de janeiro de 2025. 

Parágrafo Terceiro — A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em 

corresponsabilidade sua ou do responsável pelo acompanhamento do contrato, não excluindo 

nem reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive por danos que possam ser 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente de culpa ou 
dolo da CONTRATADA na execução do contrato. 

Parágrafo Quarto — 0(A) servidor(a) referido(a) anotará, em registro, todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

A CÂMARA publicará extrato do presente ACORDO no Diário Oficial do Estado, o que deverá 

ocorrer até 20 (vinte) dias após a sua assinatura, podendo ser alterado ou prorrogado mediante 

lavratura de termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro de São Sebastião do Passé (BA), com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas que possam decorrer do presente 

ACORDO. 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 
que leram e acharam conforme, na presença das testemunhas que também o assinam. 

São Sebastião do Passé (BA), de de 2025. 

PELA CÂMARA 

Gérson Gonçalves Portela Emanuela da Silva Santos 
Presidente Coordenadora Contábil e Financeira 

PELO BANCO 

Ricardo Luiz Ribeiro Silva 
Gerente Geral 

Testemunhas: 

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

FOLHA DE INFORMAÇÃO 
SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, 20 de março de 2025 

À 
ASSESSORIA JURÍDICA, 

PROCESSO (DFD) N° 012/2025 

Prezados(as), 

Solicitamos a emissão de Parecer Jurídico acerca da possibilidade de contratação direta 
por Dispensa de Licitação com a empresa BANCO DO BRASIL S.A., CNPJ/MF sob o 
n(2 00.000.000/0001-91, objetivando a prestação de serviços de utilização pela de 
sistema eletrônico de licitações disponibilizado pelo BANCO, doravante denominado 
Licitações-e, que possibilita realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios 
eletrônicos para a aquisição de bens e serviços comuns, pelo período de 01 (um) ano, 
no valor global estimado de R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

Em anexo faz-se a juntada dos documentos a seguir: 

1 — DFD n° 012/2025 da Diretoria Administrativa e Financeira solicitando a contratação, 
devidamente autorizada pelo Presidente; 
2 — Estudo Técnico Preliminar (ETP); 
3 - Solicitação de Proposta de Preços; 
4 - Proposta de Preços; 
5 - Solicitação e Indicação de Dotação Orçamentária; 
6 — Termo de Referência; 
7 - Documentos de Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista; 
8 — Documentos de Qualificação Técnica; 
9 — Minuta do Termo de Dispensa de Licitação; 
10 — Minuta do Acordo de Cooperação Técnica. 

Atenciosamente, 

CELIA C RO 
Membro da Comissão ão 
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ECLES TEIXEIRA DE A/sIDRADE 
ADvocAtiA corciut.re)RIA 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 012/2025. 

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

UTILIZAÇÃO DE SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES, QUE 

POSSIBILITA REALIZAR, POR INTERMÉDIO DA INTERNET, PROCESSOS 

LICITATÓRIOS ELETRÔNICOS PARA A AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS 

COMUNS, PARA ATENDER AS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

SEBASTIÃO DO PASSÉ. 

Trata-se de solicitação da Presidência da Casa:, encaminhada a 

esta Assessoria, na qual se requer análise jurídica dos 

elementos formais imprescindíveis à dispensa de licitação para 

a Contratação de empresa para Prestação ::_de serviços de 

utilização de sistema eletrônico de 7.i.cita:ções, que 

possibilita realizar, por intermédio da Internet; uprocessos 

licitatórios eletrônicos para a aquisição de benSe serviços 

comuns, para atender as demandas da Câmara Municipal de São 

Sebastião do Passe, tendo em vista que o preço ofertado não 

ultrapassou o limite legal de dispensa de, licitação, nós 

termos dos art. 75, inciso II, da Lei n° 14 133/2021 

Justificou-se a contratação ao argumento de que tal serviço Se 

mostra indispensável tendo em vista que a ,JPrestaçãó de 

serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, 
que possibilita realizar, por interrOdio da Internet, 

processos licitatórios eletrônicos para a :aquisição de bens e 

serviços comuns, se faz necessário e indispensável pata b 
setor de licitações e contrato desta Câmara A Câmara 
Municipal necessita atualizar e reestrútUrar Seu Plano de 
Cargos e sua regulamentação administrativa, garantindo 

adequação às normas legais vigentes e proporcionando maior 

eficiência e transparência na gestão de pessoal. :Para tanto, 
faz-se necessária a contratação de uma empresa especializada, 

visto que o trabalho exige conhecimento: 'técnico: aprofundado em 
legislação administrativa e gestão de recursos humanos no 
setor público. 

Por outro lado, consignou-se no processo,  por meio de despacho 
do Diretor Administrativo _ e Financeiro, a existência :de 

disponibilidade orçamentaria é financeira ,para ó pagamento dá 

contratação cltie SepretendeleVar a efeito 



ECLES TEIXEIRA DE ANDRADE 
ADVOCAt;IA CONSULTORIA 

Além disso, fora colacionado ao expediente pesquisa direta 

com, no mínimo 03 (três) fornecedores, mediante solicitação 

formal de cotação. 

É a síntese do necessário. 

Passo a opinar. 

Preliminarmente, deve-se salientar que a presente manifestação 

toma por base, exclusivamente, os elementos que constam, até a 

presente data, nos autos do processo administrativo em 

análise. 

Pois bem. 

Estabelece o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, a 

obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório para 

contratações feitas pelo Poder Público. No entanto-, o próprio 

dispositivo constitucional reconhece a existência de exceções 

à regra, ao efetuar a ressalva dos casos especificados na 

legislação, 

licitação. 

Sendo assim, o legislador constituinte admitiu a possibilidade 

de existirem casos em que a licitação podera deixar de ser 

realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de 

forma discricionária, contratações diretas sem a concretização 

de certame licitatório. 

A dispensa de licitação é uma dessas modalidades de 
contratação direta. A Lei no 14.133/2021, em seu art. 75, 
inciso II, que em 31 de dezembro de 2024, foi publicado 
o Decreto n' 12.343 no Diário Oficial da União, atualizando os 
valores para o ano de 2025, alterando o valor como dispensável 
a licitação para contratações que envolvam valores inferiores 
a R$62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 
reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços 
e compras. 
Ou seja, nas dispensas de licitação em que o valor não 
ultrapasse o importe de R$62.725,59 (sessenta e dois mil 
setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), 
a licitação passou a ser dispensável à Administração Pública 

quais sejam a dispensa e a ineXigibilidade de 

dos entes federativos, de todos os Poderes„. 
Destarte, a fim de se cumprir o disposto ...do art. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal, o legislador derivado exigiu que 

os processos de dispensa de licitação sejam formalizados, - _no 

que couber, com os elementos requeridos pelo art 72 da Lei 

14.133/2021, devendo o-Me:sto. ser seguido-na ntegra: 



RXESTOXBRADEANDRADE 
ADV0,.:.M.:f A ÇONH., 

Vemos que, a partir de agora, o gestor que decidir pela 

dispensa de licitação, deverá iniciar o processo com a 

requisição de sua demanda, a fim de que, em sendo o caso, seja 

realizado estudo técnico preliminar, confeccionado termo de 

referência, projeto básico ou projeto executivo que embasará a 

solução mais viável para a contratação. 

Por outro lado, em relação à escolha do fornecedor, deverá a 

Presidência desta Casa, por meio da escorreita justificativa, 

apresentar os critérios que levaram à escolha do respectivo 

fornecedor/executante, cuja fundamentação, inclusive, poderá 

ser a preferência do menor preço. 

No que tange à justificativa de preço, deverá a Edilidade 

demonstrar que a oferta da empresa se encontra _dentro dos 

patamares praticados no mercado, e a forma ••••mais-• usual de 

aferi-lo está em juntar ao processo, pelo menos, .03 (três) 

propostas. 

Neste ponto, outra inovação trazida pela Lei n° •14,13372021, 

relativamente à pesquisa de preços, é que ela .deVera observar, 

inclusive, o mesmo procedimento do art. 23,.......qüe• dispõe....sObre 

os parâmetros utilizados para se chegar no Vál,Or'estíMatiVO.-.da 

contratação. 

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou 

"0 preço a ser pago deve ,ser:compativel com .

aquele praticado no mercado, situação essa :a. 

ser comprovada pelo Banco do Bxásil. SIA • 

mediante a juntada da documentação ...pertinente • 

nos respectivos processos de dispensa, -

incluindo, no mínimo, trêS-.....cota0eS-de preços... 

de empresas do ramo, pesquisa de de. preços 

praticados no âmbito de- - outros . - órgãos e 

entidades da Administração-- •..13.11blica ou 

justificativa circunstanci.a.04...—caSO não seja 

viável obter esse númerocre:.'cotações, bem como 

fazendo constar do respectivo processo a 

documentação comprobatória. : .pertinente aos 

levantamentos e estudos. ...que- 'fundamentaram o 

preço estimado" (TCU,..• •Plehário, Acórdão n° •. 

522/2014. Rei,. Benajamin 257.m1er,j 12,3.2014).. 

In casu, verifica-se a: realização de coleta de preços 

mercado com, pelo menos, 03 (três) fornecedores que atuam no 
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mesmo ramo, bem como a pesquisa de contratações similares no 

âmbito de outros órgãos e entidades da Administração Pública. 

Não obstante, a contratação direta deverá ser precedida, 

preferencialmente, da divulgação do aviso da dispensa de 

licitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 03 

(três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e 

com a manifestação de interesse da Administração em obter 

propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser 

selecionada a proposta mais vantajosa, conforme disposto no 

§2° do art. 75 da Lei n° 14.133/21. 

De tal modo, a dispensa de licitação deve ser precedida de um 

processo com estrita observância dos princípios que norteiam a 

Administração Pública, de modo que seja contratada a proposta 

mais vantajosa ao Poder Público. 

Urge destacar, por fim, que o "ato que autoriza ,a contratação 

direta ou o extrato decorrente do contrato deverá 

divulgado e mantido à disposição do público effi sítio 

eletrônico oficial", nos moldes do parágrafo unico dó art 72 

do Novo Estatuto Licitatório. 

Ante o exposto, restrita aos aspectos jurídico-formais 

imprescindíveis à edição do ato administrativo de dispensa de 

licitação para a contratação direta .(1c):, serviço, esta 

Assessoria opina pelo prosseguimento do feito, por meio de 

dispensa de licitação, desde que observado o cumprimento -dos 

requisitos alhures indicados. 

É o parecer. 

São Sebastião do Passé, 20 de março de 2025. 

ser 

ECLES TEIXEIRA DE ANDRADE 

OAB/BA 20.176 



DECLARAÇÃO 

Declaramos que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado com 

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 70 da Constituição Federal de 1988 

(Lei n°. 9.854/99). 

Razão Social: Banco do Brasil S/A 
CNPJ: 00.000.000/0001-91 
Endereço: Q SAUN Quadra 5 Lote B Torres I, II e III Andar 1 a 16, Asa Norte — Brasília 
(DF) — CEP: 70.040-912 
Telefone: (75) 9 8875-0083 
E-mail: daniel.guimaraes bb.com.br, ricardobbr bb.com.br e fabiolob bb.com.br 

Salvador (BA), 21 de março de 2025. 

Ricardo Luiz Ribeiro Silva 
Gerente Geral 

CPF: 942.632.995-15 

Banco do Brasil S/A. CNPJ: 00.000.000/0001-91 
Endereço: Q SAUN Quadra 5 Lote B Torres I, II E II, Andar 1 a 16, Asa Norte, Brasília (DF) 

Assinado eletronicamente por: 
F8604889 - RICARDO LUIZ RIBEIRO SILVA - 21/03/2025 às 16:11 
Código Validação: 28814733162422Z 

https://www49.bb.com.br/assinatura-digital/#/17,506276,1, 



4/1)3/2025, 12:26 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Imprimir 

Inscrição: 00.000.000/0001-91 
Razão 

BANCO DO BRASIL SA Social: 
Endereço: SET SBS QUADRA 1 SN / ASA SUL! BRASILIA / DF / 70070-110 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Emitido em atendimento a determinação judicial. 

Validade:17/03/2025 a 15/04/2025 

Certificação Número: 2025031709420829609440 

Informação obtida em 24/03/2025 12:24:06 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

s://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1 



ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 006 / 2025 

N°. de Processo: DFD — 009 / 2025 Data: 25/ 03 / 2025 

OBJETIVO: 

Prestação de serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, denominado Licitações-e, que 
possibilita realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios eletrônicos para a aquisição de 
bens e serviços comuns, para atender as demandas da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé, 
pelo período de 01 (um) ano, conforme proposta de preços e Termo de Referência parte integrante deste 
Termo de Dispensa de Licitação. 

CONTRATADA: 

Empresa: BANCO DO BRASIL S.A. 
CNPJ/MF ng 00.000.000/0001-91 
Endereço: Setor de Autarquias Norte, Quadra 5, Lote 6, Torre Sul, 15° andar, Asa Norte - Brasília (DF). 

JUSTIFICATIVA / BASE LEGAL: 

Esclarecemos que o motivo que nos levou a solicitar a dispensa de licitação se relacionam com o fato de a 
empresa contratada ser pessoa jurídica de direito público interno e integrar a Administração Pública tendo 
sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, de acordo com o art. 75, inciso 
IX da Lei Federal n°. 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 

Em obediência ao art. 72, inciso VII, da Lei Federal n°. 14.133/2021 salientamos que os preços apresentados 
pela empresa contratada estão condizentes com a realidade de mercado, e dentro dos limites estabelecidos, 
para a transação denominada pela Câmara Municipal. 

TIPO CUSTO GLOWÂL RECURSOS OR'ÇAMENTÁRIOS: 
ESTIMADO R$ 

Obras ( ) Órgão/ 01.01.01 
Unidade: 

Serviços ( X ) 8.000,00 Atividade: 4003 
Compras ( ) Elemento de 33.90.39 

Despesa: 
Fonte de 5000000 
Recurso: 

PARECER: OPINA PELO RECONHECI fli TO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

ik 

MICHEL R ' MOS OLIVEIRA 
Diretor Administrativo e Financeiro 

DESPACHO FINAL DO ORDENADOR DA DESPESA 

Reconheço a situação de inexigibilidade no presente processo, em consonância com o art. 75, inciso IX da 
Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores e Parecer formulado pela Assessoria Jurídica. 

Em: 25 / 03 / 2025 

cnr-tee 
GERSON GO ALVES 'PORTELA 

Presidente 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
Passé/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 

E-mail: copelawasseagmail.com 
1 



ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 001/2025 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA UTILIZAÇÃO DE SISTEMA ELETRÔNICO DE 

LICITAÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM A SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ-CÂMARA 

MUNICIPAL E O BANCO DO BRASIL S.A. 

A São Sebastião do Passé-Câmara Municipal, vinculada ao Poder Legislativo Municipal, situada 

na Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São 

Sebastião do Passé (BA), inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.036.843/0001-90 representada neste 

ato pelo seu Presidente, Sr. Gerson Gonçalves Portela, brasileiro, casado, portador da Carteira 

de Identidade de n° 0226148696 emitida pela SSP BA e inscrito no CPF/MF sob o n° 

278.795.775-72, e pela Coordenadora Contábil e Financeira, Sra. Emanuela da Silva Santos, 

brasileira, solteira, portadora da Carteira Nacional de Habilitação de n° 06878214847 emitida 

pelo DETRAN BA e inscrita no CPF/MF sob o n° 976.993.905-63, conforme delegação de 

competência que lhe foi atribuída pelo Ofício n° 015/2025 datado em 16/01/2025, doravante 

denominada CÂMARA, e o Banco do Brasil S.A., Sociedade de Economia Mista, com sede no 

Setor Bancário Sul, Bloco C, lote 32, 24° andar, Brasília, Distrito Federal, inscrito no CNPJ/MF 

sob o número 00.000.000/0001-91, neste ato representado pelo Sr. Ricardo Luiz Ribeiro Silva, 
Gerente Geral, brasileiro, casado, bancário, inscrito no CPF sob o n° 942.632.995-15, portador 
da Carteira de Identidade de n° 6989822 74 emitida pela SSP (BA), e natural de Feira de Santana 
(BA), doravante denominado BANCO, ajustam entre si o presente Acordo de Cooperação 
Técnica, doravante simplesmente ACORDO, para utilização de sistema eletrônico de licitações, 
de acordo com o Processo de Dispensa de Licitação n° 006/2025, oriundo do Processo 
Administrativo/DFD n° 012/2025, com base no art. 75, inciso IX, da Lei Federal n° 14.133/21 e 
suas alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente ACORDO tem por finalidade dispor sobre as condições de utilização pela CÂMARA 
de sistema eletrônico de licitações disponibilizado pelo BANCO, doravante denominado 
Licitações-e, que possibilita realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios eletrônicos 
para a aquisição de bens e serviços comuns. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO DO SISTEMA 

I - O BANCO fornecerá à CÂMARA e seus representantes legalmente designados acesso ao 
Licitações-e, assim como prestará apoio técnico necessário para o seu correto uso, por meio 
de manuais disponibilizados na página www.licitacoes-e.com.br e suporte técnico via telefone. 

II — O BANCO poderá cobrar das empresas fornecedoras, no momento do cadastramento de 
seus representantes para utilização do SISTEMA LICITAÇÕES-E, os custos gerados pela 
disponibilização da tecnologia da informação, com base no inciso III do artigo 5° da Lei n° 10.520, 
de 17/07/2002, e informações constantes no Regulamento do sistema. 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
Passé/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 

E-mail: copelcmpasseQgmail.com 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSE 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 001/2025 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE USO 

I — A CÂMARA e seus representantes somente ficarão habilitados a utilizar o Licitações-e após 
o cadastramento em agência do BANCO. No processo de cadastramento, a CÂMARA deverá 
fornecer documentos com a relação de seus representantes, com identificação dos respectivos 
perfis de acesso (apoio, pregoeiro e autoridade competente), os quais serão reconhecidos como 
legítimos para realizarem transações eletrônicas no Licitações-e; 

II - A partir do cadastramento, a CÂMARA e seus representantes legais estarão habilitados para 
operarem as funcionalidades do Licitações-e que lhes forem atribuídas; 

III - A utilização do Licitações-e exigirá o uso de chave e senha pessoal; e 

IV - O Licitações-e poderá ser acessado diretamente nos endereços eletrônicos www.bb.com.br, 
opção Licitações, na área salas de negócios ou www.licitacoes-e.com.br, podendo a CÂMARA 
providenciar, no seu próprio portal da Internet, conexão com aqueles endereços, observadas as 
instruções técnicas e de segurança do BANCO. 

CLÁUSULA QUARTA - TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

I - As Partes reconhecem que no âmbito dos serviços deste Acordo, armazenam, coletam, 
processam ou de qualquer outra forma Tratam Dados Pessoais na categoria de Controladores, 
considerados individualmente em relação aos Tratamentos de dados pessoais que realizam, 
conforme seus próprios e individuais critérios de gestão, controle e atribuição de finalidades 
("Controladores Independentes"). 

Parágrafo Único - O BANCO poderá manter e tratar, tanto eletrônica quanto manualmente, os 
dados pessoais relacionados aos usuários do licitações-e que sejam necessários para a 
execução deste Acordo ou para cumprimento de obrigações legais. 

CLAÚSULA QUINTA - DAS CARACTERISTICAS DO LICITAÇÕES-E 

I - Está estruturado em funcionalidades gerais e específicas. As funcionalidades gerais são de 
acesso comum a todos os interessados. As específicas são de acesso restrito aos compradores 
e aos fornecedores cadastrados; 

II - Contará com, no mínimo, as funcionalidades previstas no Decreto 10.024, de 23.09.2019, 
classificadas em: 

a) funcionalidades de acesso exclusivo da CÂMARA; 

b) funcionalidades de acesso exclusivo dos fornecedores cadastrados; e 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, sln°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
Passé/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 

E-mail: copelcmpasseaqmail.com 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 001/2025 

c) funcionalidades de ajuda e de consultas diversas de interesse dos usuários e dos cidadãos 

em geral. 

III - O BANCO poderá agregar novas funcionalidades ao Licitações-e e analisar a viabilidade 

técnica de implantação de sugestões da CÂMARA; 

IV - Todas as transações realizadas nas funcionalidades específicas registrarão os usuários que 

as realizaram e utilizarão procedimentos de segurança, tais como: autenticação, assinatura 

digital de documentos eletrônicos, segurança criptográfica, histórico de chaves/senhas, cópia de 

segurança, dentre outros; 

V - As modalidades de licitação passíveis de serem efetuadas por meio do Licitações-e serão 

aquelas permitidas em Lei. O Licitações-e possibilitará, ainda, auxiliar na aquisição de bens e 

contratação de obras e serviços, nos casos de dispensa de licitação previstos nos incisos I e II 

do artigo 24 da Lei de Licitações; e 

VI - O Licitações-e disponibilizará, após o encerramento do processo licitatório, caso haja 

interesse da CÂMARA, arquivo retorno com as informações relativas aos processos licitatórios 

homologados. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

I — DA CÂMARA 

a) responsabilizar-se pelo uso sigiloso e correto das chaves e senhas, não cabendo ao BANCO 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, inclusive por 
terceiros; 

b) observar as disposições legais vigentes para a realização dos procedimentos de cada 
modalidade de licitação ou os referentes à aquisição de bens, obras e serviços nos casos de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, por intermédio de meio eletrônico; 

c) responsabilizar-se pelo correto uso e por todas as transações eletrônicas efetuadas nas 
funcionalidades específicas restritas ao seu âmbito, no Licitações-e, por parte de seus 
representantes legais; 

d) homologar os resultados das licitações no Licitações-e; 

e) utilizar a rede de agências do BANCO, para efetuar os pagamentos aos licitantes vencedores; 

f) responsabilizar-se por todas as condições legais, técnicas, financeiras e econômicas 
pactuadas com os fornecedores, por meio do Licitações-e e durante qualquer fase do 
processo licitatório, não cabendo ao BANCO qualquer participação ou responsabilidade, em 
especial, na elaboração de editais e avisos, julgamento de recursos e impugnações, 
formalização de contratos, acompanhamento e fiscalização de sua execução; 

g) decidir sobre os casos de suspensão e prorrogação dos processos licitatórios, principalmente 
quanto à prorrogação do período de acolhimento de propostas e disputa de sala virtual, 
Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 

Passé/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 001/2025 

quando da desconexão de seus computadores ou do Licitações-e, da rede mundial de 

computadores — Internet; 

h) responsabilizar-se pelo armazenamento dos dados referentes a cada processo licitatório, após 

o prazo de guarda das informações pelo BANCO; 

i) ressarcir mensalmente o BANCO dos valores correspondentes a despesas e custos com a 

disponibilização do Licitações-e, nos termos da Cláusula Sexta. 

II- DO BANCO 

a) Manter o funcionamento do Licitações-e, comprometendo-se em analisar e implementar, a 

seu critério, quando necessárias e viáveis, alterações visando a melhoria do Licitações-e; 

b) Restabelecer, com maior brevidade possível, o Licitações-e, quando eventualmente ocorrer 

a sua indisponibilidade, por motivos técnicos, falhas na Internet ou por outras circunstâncias 

alheias à vontade do BANCO, não assumindo qualquer responsabilidade pelas ocorrências 

a que não tiver dado causa; 

c) Indisponibilizar o Licitações-e para utilização, com prévio aviso à CÂMARA, por meio de 
mensagem eletrônica, em função da necessidade de realização de manutenção, reparos 
inadiáveis, alterações e outras exigências técnicas. Quando a manutenção do Licitações-e 
ocorrer em dias não úteis, não caberá ao BANCO a promoção de prévio aviso à CÂMARA; 

d) Manter sigilo sobre as transações bancárias e/ou financeiras, na forma da Lei Complementar 
n.° 105, de 10.01.2001 e sobre as informações consideradas como sigilosas pelo 
regulamento do pregão eletrônico (chaves, senhas, identificação do fornecedor autor do 
menor lance, até o momento da divulgação do resultado da licitação, dentre outras); 

e) Prestar, à CÂMARA, suporte técnico via telefone, serviço de e-mail ou, havendo necessidade, 
visita domiciliar pela agência de relacionamento; 

f) Disponibilizar canais de comunicação para informações, sugestões, reclamações ou quaisquer 
outros esclarecimentos que se fizerem necessários; 

g) Suspender o acesso ao Licitações-e em caso de tentativa de violação ao respectivo sítio, não 
observância da legislação que normatiza as compras e contratações via Internet, 
descumprimento das obrigações previstas neste ACORDO ou qualquer outra circunstância 
que possa vir a colocar em risco a segurança e a integridade do serviço disponibilizado aos 
usuários ou da licitação em curso, mediante comunicação à CÂMARA e, quando necessário, 
aos fornecedores cadastrados; e 

h) Manter armazenado por 30 (trinta) dias os dados dos processos licitatórios concluídos. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO RESSARCIMENTO 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
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ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSE 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 001/2025 

A CÂMARA ressarcirá mensalmente o BANCO das despesas e custos pela disponibilização da 

tecnologia da informação, os seguintes valores: 

R$ 222,51 (duzentos e vinte e dois reais e cinquenta e um centavos) por processo licitatório 

aberto no Licitações-e, acrescido de R$ 11,77 (onze reais e setenta e sete centavos) por lote 

que tenha alcançado sua situação final. 

Parágrafo Primeiro — O ressarcimento dos valores previstos nesta Cláusula será efetuado pela 

CÂMARA até o quinto dia útil do mês subsequente, e englobará todas as licitações e lotes 

disputados no mês anterior, por meio de débito em conta corrente de n° 32.463-9 da agência 

1143-6. 

Parágrafo Segundo — As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por 
conta da Lei Orçamentária do Município de São Sebastião do Passé/BA, à conta da seguinte 
programação: 
órgão/Unidade: 01.01.01 
Projeto/Atividade: 4003 
Elemento de Despesa: 33.90.39 
Fonte de Recurso: 5000000 
I - As despesas a serem executadas nos exercícios seguintes, serão supridas em orçamentos 
de exercícios futuros, de acordo com notas de empenhos a serem emitidas e entregues ao 
BANCO a cada exercício Fiscal. 

Parágrafo Terceiro — O não pagamento do ressarcimento dos custos no prazo pactuado, 
implicará na incidência de multa de 2% (dois por cento) e juros moratórios de 1% (um por cento) 
ao mês ou fração, sobre o valor inadimplido, contados a partir da data do vencimento até a efetiva 
regularização. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICIDADE 

Fica assegurado à CÂMARA e ao BANCO o direito de anunciar ao mercado o presente 
ACORDO ora celebrado, de forma e maneira a atender a estratégia de marketing de ambas as 
partes. 

Parágrafo Único — A CÂMARA, ao divulgar qualquer redução de custos diretos ou indiretos ou 
eventual ganho gerados pelo uso do Licitações-e, compromete-se a destacar que o Licitações-
e foi disponibilizado pelo BANCO. 

CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO 

Fica vedado a qualquer das partes, sem a expressa anuência da outra, transferir ou ceder, a 
qualquer título, os direitos e obrigações assumidos neste ACORDO. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 001/2025 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESILIÇÃO 

As partes, unilateralmente, poderão resilir o presente ACORDO, independentemente do motivo, 

mediante prévio aviso de 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Único - Da resilição não caberão direitos indenizatórios, ficando as partes obrigadas 

ao cumprimento das obrigações assumidas, até o final do prazo referido nesta cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO 

O presente ACORDO vigerá pelo prazo de 01 (um) ano, a partir do dia 28 de março de 

2025, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos 

termos da Lei Federal n° 14.133/21, conforme necessidade e justificativa técnica e ser resilido a 

qualquer tempo, nos termos da cláusula anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

No curso da execução dos serviços, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel 

observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos serviços 

executados, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro — A gestão do presente contrato será dará pelo(a) Titular o(a) Sr(a) RILDO 
MESSIAS ARAÚJO DOS SANTOS designado(a) e devidamente autorizado pela Câmara 
Municipal de São Sebastião do Passé/BA através do Decreto n° 033, de 02 de janeiro de 2025. 

Parágrafo Segundo — A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pel(o)a 
Titular o(a) Sr.(a) MARIA DE FÁTIMA BISPO DAS NEVES designado(a) e devidamente 
autorizado pela Câmara Municipal de São Sebastião do Passé/BA através do Decreto n° 036, de 
02 de janeiro de 2025. 

Parágrafo Terceiro — 0(A) servidor(a) referido(a) anotará, em registro, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

A CÂMARA publicará extrato do presente ACORDO no Diário Oficial do Legislativo e no PNCP, 

o que deverá ocorrer até 10 (dez) dias após a sua assinatura, podendo ser alterado ou 
prorrogado mediante lavratura de termo aditivo. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 001/2025 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro de São Sebastião do Passé (BA), com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas que possam decorrer do presente 

ACORDO. 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

que leram e acharam conforme, na presença das testemunhas que também o assinam. 

São Sebastião do Passé (BA), 25 de março de 2025. 

PELA CÂMARA 

c)--‘ 

Gerson Gonçalves Portela 
Presidente 

PELO BANCO 

Ricardo Luiz Ribeiro Silva 
Gerente Geral 

Testemunhas: 

A 2r;/: 7 L ji

CPF: h7 p(9

Emanuela da Silva Santos 

Coordenadora Contábil e Financeira 

i trna caroligie 'FerYeira 
Nome: 

CPF: O . 31c1- 355— o q 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSE 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 001/2025 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA PARA UTILIZAÇÃO DE SISTEMA ELETRÔNICO DE 

LICITAÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM A SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ-CÂMARA 

MUNICIPAL E O BANCO DO BRASIL S.A. 

A São Sebastião do Passé-Câmara Municipal, vinculada ao Poder Legislativo Municipal, situada 

na Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São 

Sebastião do Passé (BA), inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.036.843/0001-90 representada neste 

ato pelo seu Presidente, Sr. Gerson Gonçalves Portela, brasileiro, casado, portador da Carteira 

de Identidade de n° 0226148696 emitida pela SSP BA e inscrito no CPF/MF sob o n° 

278.795.775-72, e pela Coordenadora Contábil e Financeira, Sra. Emanuela da Silva Santos, 

brasileira, solteira, portadora da Carteira Nacional de Habilitação de n° 06878214847 emitida 

pelo DETRAN BA e inscrita no CPF/MF sob o n° 976.993.905-63, conforme delegação de 

competência que lhe foi atribuída pelo Ofício n° 015/2025 datado em 16/01/2025, doravante 

denominada CÂMARA, e o Banco do Brasil S.A., Sociedade de Economia Mista, com sede no 

Setor Bancário Sul, Bloco C, lote 32, 24° andar, Brasília, Distrito Federal, inscrito no CNPJ/MF 

sob o número 00.000.000/0001-91, neste ato representado pelo Sr. Ricardo Luiz Ribeiro Silva, 

Gerente Geral, brasileiro, casado, bancário, inscrito no CPF sob o n° 942.632.995-15, portador 

da Carteira de Identidade de n° 6989822 74 emitida pela SSP (BA), e natural de Feira de Santana 

(BA), doravante denominado BANCO, ajustam entre si o presente Acordo de Cooperação 

Técnica, doravante simplesmente ACORDO, para utilização de sistema eletrônico de licitações, 

de acordo com o Processo de Dispensa de Licitação n° 006/2025, oriundo do Processo 

Administrativo/DFD n° 012/2025, com base no art. 75, inciso IX, da Lei Federal n° 14.133/21 e 

suas alterações posteriores, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente ACORDO tem por finalidade dispor sobre as condições de utilização pela CÂMARA 

de sistema eletrônico de licitações disponibilizado pelo BANCO, doravante denominado 

Licitações-e, que possibilita realizar, por intermédio da Internet, processos licitatórios eletrônicos 

para a aquisição de bens e serviços comuns. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO DO SISTEMA 

I - O BANCO fornecerá à CÂMARA e seus representantes legalmente designados acesso ao 

Licitações-e, assim como prestará apoio técnico necessário para o seu correto uso, por meio 

de manuais disponibilizados na página www.licitacoes-e.combr e suporte técnico via telefone. 

II — O BANCO poderá cobrar das empresas fornecedoras, no momento do cadastramento de 

seus representantes para utilização do SISTEMA LICITAÇÕES-E, os custos gerados pela 

disponibilização da tecnologia da informação, com base no inciso III do artigo 5° da Lei n° 10.520, 

de 17/07/2002, e informações constantes no Regulamento do sistema. 
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ESTADO DA BANIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSE 
ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 001/2025 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE USO 

I — A CÂMARA e seus representantes somente ficarão habilitados a utilizar o Licitações-e após 

o cadastramento em agência do BANCO. No processo de cadastramento, a CÂMARA deverá 

fornecer documentos com a relação de seus representantes, com identificação dos respectivos 

perfis de acesso (apoio, pregoeiro e autoridade competente), os quais serão reconhecidos como 

legítimos para realizarem transações eletrônicas no Licitações-e; 

II - A partir do cadastramento, a CÂMARA e seus representantes legais estarão habilitados para 

operarem as funcionalidades do Licitações-e que lhes forem atribuídas; 

III - A utilização do Licitações-e exigirá o uso de chave e senha pessoal; e 

IV - O Licitações-e poderá ser acessado diretamente nos endereços eletrônicos www.bb.com.br, 

opção Licitações, na área salas de negócios ou www.licitacoes-e.com.br, podendo a CÂMARA 

providenciar, no seu próprio portal da Internet, conexão com aqueles endereços, observadas as 

instruções técnicas e de segurança do BANCO. 

CLÁUSULA QUARTA - TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

I - As Partes reconhecem que no âmbito dos serviços deste Acordo, armazenam, coletam, 
processam ou de qualquer outra forma Tratam Dados Pessoais na categoria de Controladores, 
considerados individualmente em relação aos Tratamentos de dados pessoais que realizam, 
conforme seus próprios e individuais critérios de gestão, controle e atribuição de finalidades 
("Controladores Independentes"). 

Parágrafo Único - O BANCO poderá manter e tratar, tanto eletrônica quanto manualmente, os 
dados pessoais relacionados aos usuários do licitações-e que sejam necessários para a 
execução deste Acordo ou para cumprimento de obrigações legais. 

CLAÚSULA QUINTA - DAS CARACTERÍSTICAS DO LICITAÇÕES-E 

I - Está estruturado em funcionalidades gerais e específicas. As funcionalidades gerais são de 
acesso comum a todos os interessados. As específicas são de acesso restrito aos compradores 
e aos fornecedores cadastrados; 

II - Contará com, no mínimo, as funcionalidades previstas no Decreto 10.024, de 23.09.2019, 
classificadas em: 

a) funcionalidades de acesso exclusivo da CÂMARA; 

b) funcionalidades de acesso exclusivo dos fornecedores cadastrados; e 
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c) funcionalidades de ajuda e de consultas diversas de interesse dos usuários e dos cidadãos 
em geral. 

III - O BANCO poderá agregar novas funcionalidades ao Licitações-e e analisar a viabilidade 

técnica de implantação de sugestões da CÂMARA; 

IV - Todas as transações realizadas nas funcionalidades específicas registrarão os usuários que 

as realizaram e utilizarão procedimentos de segurança, tais como: autenticação, assinatura 

digital de documentos eletrônicos, segurança criptográfica, histórico de chaves/senhas, cópia de 

segurança, dentre outros; 

V - As modalidades de licitação passíveis de serem efetuadas por meio do Licitações-e serão 

aquelas permitidas em Lei. O Licitações-e possibilitará, ainda, auxiliar na aquisição de bens e 

contratação de obras e serviços, nos casos de dispensa de licitação previstos nos incisos I e II 

do artigo 24 da Lei de Licitações; e 

VI - O Licitações-e disponibilizará, após o encerramento do processo licitatório, caso haja 

interesse da CÂMARA, arquivo retorno com as informações relativas aos processos licitatórios 

homologados. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

I — DA CÂMARA 

a) responsabilizar-se pelo uso sigiloso e correto das chaves e senhas, não cabendo ao BANCO 
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de seu uso indevido, inclusive por 
terceiros; 

b) observar as disposições legais vigentes para a realização dos procedimentos de cada 
modalidade de licitação ou os referentes à aquisição de bens, obras e serviços nos casos de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, por intermédio de meio eletrônico; 

c) responsabilizar-se pelo correto uso e por todas as transações eletrônicas efetuadas nas 
funcionalidades específicas restritas ao seu âmbito, no Licitações-e, por parte de seus 
representantes legais; 

d) homologar os resultados das licitações no Licitações-e; 

e) utilizar a rede de agências do BANCO, para efetuar os pagamentos aos licitantes vencedores; 

f) responsabilizar-se por todas as condições legais, técnicas, financeiras e econômicas 
pactuadas com os fornecedores, por meio do Licitações-e e durante qualquer fase do 
processo licitatório, não cabendo ao BANCO qualquer participação ou responsabilidade, em 
especial, na elaboração de editais e avisos, julgamento de recursos e impugnações, 
formalização de contratos, acompanhamento e fiscalização de sua execução; 

g) decidir sobre os casos de suspensão e prorrogação dos processos licitatórios, principalmente 
quanto à prorrogação do período de acolhimento de propostas e disputa de sala virtual, 
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quando da desconexão de seus computadores ou do Licitações-e, da rede mundial de 

computadores — Internet; 

h) responsabilizar-se pelo armazenamento dos dados referentes a cada processo licitatório, após 

o prazo de guarda das informações pelo BANCO; 

i) ressarcir mensalmente o BANCO dos valores correspondentes a despesas e custos com a 

disponibilização do Licitações-e, nos termos da Cláusula Sexta. 

II- DO BANCO 

a) Manter o funcionamento do Licitações-e, comprometendo-se em analisar e implementar, a 

seu critério, quando necessárias e viáveis, alterações visando a melhoria do Licitações-e; 

b) Restabelecer, com maior brevidade possível, o Licitações-e, quando eventualmente ocorrer 

a sua indisponibilidade, por motivos técnicos, falhas na Internet ou por outras circunstâncias 

alheias à vontade do BANCO, não assumindo qualquer responsabilidade pelas ocorrências 

a que não tiver dado causa; 

c) Indisponibilizar o Licitações-e para utilização, com prévio aviso à CÂMARA, por meio de 
mensagem eletrônica, em função da necessidade de realização de manutenção, reparos 

inadiáveis, alterações e outras exigências técnicas. Quando a manutenção do Licitações-e 
ocorrer em dias não úteis, não caberá ao BANCO a promoção de prévio aviso à CÂMARA; 

d) Manter sigilo sobre as transações bancárias e/ou financeiras, na forma da Lei Complementar 
n.° 105, de 10.01.2001 e sobre as informações consideradas como sigilosas pelo 
regulamento do pregão eletrônico (chaves, senhas, identificação do fornecedor autor do 
menor lance, até o momento da divulgação do resultado da licitação, dentre outras); 

e) Prestar, à CÂMARA, suporte técnico via telefone, serviço de e-mail ou, havendo necessidade, 
visita domiciliar pela agência de relacionamento; 

f) Disponibilizar canais de comunicação para informações, sugestões, reclamações ou quaisquer 
outros esclarecimentos que se fizerem necessários; 

g) Suspender o acesso ao Licitações-e em caso de tentativa de violação ao respectivo sítio, não 
observância da legislação que normatiza as compras e contratações via Internet, 
descumprimento das obrigações previstas neste ACORDO ou qualquer outra circunstância 
que possa vir a colocar em risco a segurança e a integridade do serviço disponibilizado aos 
usuários ou da licitação em curso, mediante comunicação à CÂMARA e, quando necessário, 
aos fornecedores cadastrados; e 

h) Manter armazenado por 30 (trinta) dias os dados dos processos licitatórios concluídos. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO RESSARCIMENTO 
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A CÂMARA ressarcirá mensalmente o BANCO das despesas e custos pela disponibilização da 

tecnologia da informação, os seguintes valores: 

R$ 222,51 (duzentos e vinte e dois reais e cinquenta e um centavos) por processo licitatõrio 

aberto no Licitações-e, acrescido de R$ 11,77 (onze reais e setenta e sete centavos) por lote 

que tenha alcançado sua situação final. 

Parágrafo Primeiro — O ressarcimento dos valores previstos nesta Cláusula será efetuado pela 

CÂMARA até o quinto dia útil do mês subsequente, e englobará todas as licitações e lotes 

disputados no mês anterior, por meio de débito em conta corrente de n° 32.463-9 da agência 

1143-6. 

Parágrafo Segundo — As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por 
conta da Lei Orçamentária do Município de São Sebastião do Passé/BA, à conta da seguinte 
programação: 
órgão/Unidade: 01.01.01 
Projeto/Atividade: 4003 
Elemento de Despesa: 33.90.39 
Fonte de Recurso: 5000000 
I - As despesas a serem executadas nos exercícios seguintes, serão supridas em orçamentos 

de exercícios futuros, de acordo com notas de empenhos a serem emitidas e entregues ao 
BANCO a cada exercício Fiscal. 

Parágrafo Terceiro — O não pagamento do ressarcimento dos custos no prazo pactuado, 
implicará na incidência de multa de 2% (dois por cento) e juros moratórios de 1% (um por cento) 
ao mês ou fração, sobre o valor inadimplido, contados a partir da data do vencimento até a efetiva 
regularização. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICIDADE 

Fica assegurado à CÂMARA e ao BANCO o direito de anunciar ao mercado o presente 
ACORDO ora celebrado, de forma e maneira a atender a estratégia de marketing de ambas as 
partes. 

Parágrafo Único — A CÂMARA, ao divulgar qualquer redução de custos diretos ou indiretos ou 
eventual ganho gerados pelo uso do Licitações-e, compromete-se a destacar que o Licitações-
e foi disponibilizado pelo BANCO. 

CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO 

Fica vedado a qualquer das partes, sem a expressa anuência da outra, transferir ou ceder, a 
qualquer título, os direitos e obrigações assumidos neste ACORDO. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESILIÇÃO 

As partes, unilateralmente, poderão resilir o presente ACORDO, independentemente do motivo, 

mediante prévio aviso de 90 (noventa) dias. 

Parágrafo Único - Da resilição não caberão direitos indenizatórios, ficando as partes obrigadas 

ao cumprimento das obrigações assumidas, até o final do prazo referido nesta cláusula. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PRAZO 

O presente ACORDO vigerá pelo prazo de 01 (um) ano, a partir do dia 28 de março de 

2025, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos 

termos da Lei Federal n° 14.133/21, conforme necessidade e justificativa técnica e ser resilido a 

qualquer tempo, nos termos da cláusula anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

No curso da execução dos serviços, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel 

observância das disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos serviços 

executados, sem prejuízo da fiscalização exercida pela CONTRATADA. 

Parágrafo Primeiro — A gestão do presente contrato será dará pelo(a) Titular o(a) Sr(a) RILDO 
MESSIAS ARAÚJO DOS SANTOS designado(a) e devidamente autorizado pela Câmara 
Municipal de São Sebastião do Passé/BA através do Decreto n° 033, de 02 de janeiro de 2025. 

Parágrafo Segundo — A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada pel(o)a 
Titular o(a) Sr.(a) MARIA DE FÁTIMA BISPO DAS NEVES designado(a) e devidamente 
autorizado pela Câmara Municipal de São Sebastião do Passé/BA através do Decreto n° 036, de 
02 de janeiro de 2025. 

Parágrafo Terceiro — 0(A) servidor(a) referido(a) anotará, em registro, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

A CÂMARA publicará extrato do presente ACORDO no Diário Oficial do Legislativo e no PNCP, 

o que deverá ocorrer até 10 (dez) dias após a sua assinatura, podendo ser alterado ou 
prorrogado mediante lavratura de termo aditivo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

As partes elegem o foro de São Sebastião do Passé (BA), com renúncia expressa a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir dúvidas que possam decorrer do presente 
ACORDO. 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, 

que leram e acharam conforme, na presença das testemunhas que também o assinam. 

São Sebastião do Passé (BA), 25 de março de 2025. 

PELA CÂMARA 

Gerson Gonçalves Portela 
Presidente 

PELO BANCO 

Ricardo Luiz Ribeiro Silva 
Gerente Geral 

Testemunhas: 

N 
, tfro J1 / Á 447 
'jl me: / 

CPF: 4i// 

cles C-3,1uL. 
Emanuela da Silva Santos 
Coordenadora Contábil e Financeira 

_Ama CarOlime ' ,.e1- Ye.tra  Si Ilf8 
Nome: 
CPF: 041. 34. q. 3 ss 09 
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ESTADO DA BAHIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÈ - BA 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 006/2025 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 001/2025 

N°. de Processo: DFD —012 / 2025 

Objeto - Prestação de serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, 
denominado Licitações-e, que possibilita realizar, por intermédio da Internet, 
processos licitatórios eletrônicos para a aquisição de bens e serviços comuns, para 
atender as demandas da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé. 

Contratada — BANCO DO BRASIL S.A 

CNPJ: 00.000.000/0001-91 

Valor Global Estimado — R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

Período de Vigência: 01 (um) ano, passando a vigorar a partir de 28 de março 
de 2025. 

Fundamentação: Art. 75, inciso IX da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. 

São Sebastião do Passé, 25 de março de 2025. 

GERSON GONÇALVES PORTELA 
Presidente da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, s/n°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
Passé/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 

E-mail: copelcmpasseacimail.com 
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2 - Ano IX - N° 919 

São Sebastião do Passé 
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LEGISLATIVO 
Dispensas de Licitações 

ESTADO DA BANA 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSE 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ - BA 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 00512025 

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N° 001/2025 

N°. de Processo: DFD — 012 / 2025 

Objeto - Prestação de serviços de utilização de sistema eletrônico de licitações, 
denominado Licitações-e, que possibilita realizar, por intermédio da Internet, 
processos licitatórios eletrônicos para a aquisição de bens e serviços comuns, para 
atender as demandas da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé. 

Contratada — BANCO DO BRASIL S.A 

CNPJ: 00.000.000/0001-91 

Valor Global Estimado — R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

Período de Vigência: 01 (um) ano, passando a vigorar a partir de 28 de março 
de 2025. 

Fundamentação: Art. 75, inciso IX da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 
alterações posteriores. 

São Sebastião do Passé, 25 de março de 2025. 

GERSON ALV S PORTELA 1 )G 11142Z 
Presidente da Câmara Municipal de São Sebastião do Passé 

Rua Francisco Marques Góes Calmon, stn°, Bairro: Jangada, CEP: 43.850-000, São Sebastião do 
Passé/BA - Fone: (71) 3655-1985/3145 

E-mail: copelcmciassengmail,com 
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